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Folha 	L__ _do anexo — 

ido proc...n"p-1 . 7:3.1 7-de 

ADI:1 n.,LA  
Assísten.te Pariameivar 

.RF 

LIDO HOJE 
S COMISSÕES D E 	2  9 ju  

dür. 

2011 
ÂMARA MUNICIPA 

•5,4b py CLAUDI 
MAL k 	' 

PROJET spoit4e 

• 

Dispõe 
preserva 
cultural 

O NETO 
a Municipal de São Paulo 
A: 

Art.1°. om fundamento no art. 216 da 
Orgâ a do Município de São Paulo co 
de São Paulo os bens de natur 
individualmente ou em conjunto, portado 
à memória dos diferentes grupos for 
incluem: 

as formas de expressão; 
os modos de criar, fazer e vive 
as criações científicas, artístic -
as obras, objetos, documen 
destinados às manifestações a 
os conjuntos urbanos e sít 
artístico, arqueológico, paleon 
e arquitetônico; 
as conformações geomorfoló 
arqueologia histórica, a to 
arquitetônicos, as áreas verde 
e as obras escultóricas, outro 
detentores e de referência hist 

obre diretrizes gerais para 
,ao do patrimônio histórico, 
ambiental da cidade de São Paulo. 

onstituição Federal e art. 192 da Lei 
tituem patrimônio cultural da cidade 
a material e imaterial, tomados 
s de referência à identidade, à ação, 
dores da sociedade, nos quais se 

e tecnológicas; 
s, edificações e demais espaços 
ístico-culturais; 
s de valor histórico, paisagístico, 
lógico, ecológico, científico, turísticos 

icas, os vestígios e estruturas de 
°nímia, os edifícios e conjuntos 
e os ajardinamentos, os monumentos 
equipamentos e mobiliários urbanos 
ico-cultural. 

A 
DECRE 

o 

Art.2° Tombamento é o ato administrati 
objetivo de preservar, através da 
cidade de São Paulo, bens de valor hist: 
para a população, impedindo qu 
descaracterizados. 

realizado pelo poder público com o 
ção da lei, o patrimônio cultural da 
ico, cultural, arquit?tônico.e-ambiental 

venham a serMkgriãídos' oi 

Art.3° O tombamento pode ser aplicado 
cultural e ambiental do município de Sã 

Parágrafo único. O tombamento é 
preservação da memória e referenciais 

. g 	2 JUN 7011 
bens móveis e imóveis de interesse 

aulo, nos termos do art. 1.° desta lei. 

licado a bens de interesse para a 
oletivos, não sendo possível utilizá-lo 

• 

• 

Gabinete do Vereador Cl( 
Viaduto Jacarel, 100 - Cep 01380-900i 

Endereço Eletrônico: claudic 

dio Fonseca - PPS 
Sala 420 - Telefones: 11- 3396-4648 
onseca@camara. sp. gov. br 
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CÂMARA MUNICIPAI 
40 GV CLAUDIC 

DE SÃO PAULO 
FONSECA 

Folha 	_do anexo — 
do proc. 	323_,de 

ADELINA CaOCIT, O 
Assistente l''':-datnentar 

RF 1GCJO6 

como instrumento de preservação de b 
individual. 

ns que sejam apenas de interesse 

  

Art.4°. O tombamento não altera a propriedade de um bem, apenas proíbe que 
ele venha a ser destruído ou descaraterizado, devendo ser mantidas as 
características que o bem possuía na data do tombamento. 

§1° A preservação do bem tombando se de responsabilidade do proprietário 
que poderá solicitar isenção fiscal e quanto perdurar o exercício da 
preservação. 

lb 	§2° Se o proprietário provar não dispor de recursos para a preservação do bem 
tombado e as obras forem urgentes sob pena de comprometer as 
características do bem, o Poder Públioó ficará obrigado a custear a obra, 
mesmo sendo um bem privado e sem a a 'uência do proprietário. 

Art.5° O tombamento não altera a características fundamentais da 
propriedade privada, especialmente a cmpra, a venda e a hereditariedade 
desde que o bem continue sendo preiServado com as características que 
possuía na data da sua inscrição num dos livros de registro do CONPRESP. 

§1°. No caso de venda, o proprietário dev rá notificar previamente a instituição 
que efetuou o tombamento para a devida tualização dos dados. 

§2°. No ato de alienação de bem tcrinbado  o município terá direito de 
preferência em igualdade de condições. C berá ao proprietário notificar o titular 
do direito de preferência a usá-lo, dentro e trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

• 	Art.6° Com fundamento no art. 216 da onstituição Federal a notificação de 
achado de sítios arqueológicos ou qualqi r projeto de intervenção em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comu icadas ao IPHAN – Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art.7° O Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urban da cidade de São Paulo. 

Art.8° A área do em torno do bem tomt do é uma dimensão interativa a ser 
gerida tanto quando o objeto de conserve ão visando impedir a redução de sua 
visibilidade, interações sociais tradicionai ou ameaças a sua integridade. 

§1°. Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 

Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca – PPS 
Viaduto Jacarei, 100 - Cep 01380-900( Sala 420 - Telefones: 11- 3396-4648 

Endereço Eletrônico: claudiofonseca@camara.sp.gov.br  
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Art.11. Esta lei entra em vigor na da . de 	a pub icação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões co etentes." 

3 

Folha n°_i_do anexo 	1 
do proc. r. °4:22..„1?.( -7de 

ADELINA C. 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
40 GV CLAUDIO FONSECA 

§2° As intervenções próximas aos bens tchibados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombarrento, para aprovação dos projetos. 

Art.9°. A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural 
adão, pelo proprietário, por uma 
representante de órgão público ou 
eio de abaixo assinado mediante 

pode ser 	solicitado por qualquer ci 
organização não governamental, por um 
privado, por um grupo de pessoas por 
protocolamento junto ao CONPRESP. 

§1° O solicitante deverá descrever com e 
características do bem, apresentar justific 
documentação sumária. 

§2° O CONPRESP deverá notificar ao pro 
e o mesmo e terá prazo de quinze dias, 
tombamento. 

atidão a localização ou dimensões e 
tiva da solicitação do tombamento e 

rietário a solicitação de tombamento 
para contestar ou concordar com o 

• 

§3° A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará 
por ato do Secretário Municipal de Cu 'Lira, publicado em Diário Oficial do 
Município, do qual caberá, no prazo de quinze dias, constestação, junto ao 
CONPRESP, por qualquer pessoa física oh jurídica. 

§4° Examinadas as contestações pelo C nselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homolog da pelo Prefeito e levada para a 
inscrição no respectivo livro de tombo. 

Art.10. As despesas decorrentes com a xecução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, supl mentadas, se necessário. 

Gabinete do Vereador Ck".?  dio Fonseca — PPS 
Viaduto Jacarei, 100 - Cep 01380-900( Sala 420 - Telefones: 11- 3396-4648 

Endereço Eletrônico: claudic nseca camara.sp.gov.br  
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Folha n° 	t. do anexo 

do proc. 	
20 .■// 

ADELINA C. 
Assistente Parlamentar 

RF 100.416 
CÂMARA MUNICIPA 

40 GV CLAUDI 

JUSTIFIC 

DE SÃO PAULO 
FONSECA 

TIVA 

O objetivo do presente projeto de le 
preservação do patrimônio histórico, a 
Paulo com fundamento nos princípios e 
do Brasil e Lei Orgânica do Município de 

é instituir diretrizes gerais para a 
biental e cultural da cidade de São 
abelecidos pela Constituição Federal 
ão Paulo. • Na legislação municipal dispomos de div rsos diplomas legais que disciplinam 

a preservação do patrimônio histórico e ultural da cidade de São Paulo como 
a Lei municipal 10.032 de 27 de dezembro de 1985, Lei municipal 10.236 de 16 
de dezembro de 1986, Lei municipal 13.430 de 13 de Setembro de 2002 e a Lei 
14.516 de 11 de outubro de 2007. Emopra estas leis tenham como objeto a 
regulamentação do patrimônio históricó e cultural não tratam de todos os 
aspectos que envolvem este tema. 

Pretendemos com a presente prop 
regulamentação do tema nos reportan 
Federal, a Lei Orgânica do Município 
regulamentado avançar no detalhame 
tombamento e suas conseqüências para 

sição ampliar a abrangência da 
o ao que determina a Constituição 
de São Paulo e considerando o já 
to e especificação do conceito de 

a sociedade. 

  

A preservação da memória e da hisl ria de um povo está relacionada à 
preservação do seu patrimônio cultural. v1esmo preservando as características 
fundamentais da propriedade privada, cada vez mais se torna impossível deixar 
de reconhecer que a propriedade mesrr de natureza privada tem uma função 
social e o tombamento de bens impregnados de referenciais históricos e 
culturais de um povo é uma das formas ce reconhecimento desta função social. 

O processo de tombamento, no e tanto, nem sempre é garantia de 
perpetuidade dessa memória, que miiitas vezes se desfaz pela falta de 
políticas públicas e incentivos privados públicos. 

A primeira legislação brasileira que reg lamentou o tombamento do patrimônio 
cultural é o Decreto Lei Federal n° 25 dè 30 de novembro de 1937, que criou o 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístio Nacional (IPHAN) ainda em vigor. 

Gabinete do Vereador Cyudio Fonseca — PPS 
Viaduto Jacarei, 100 - Cep 01380-9090 Sala 420 - Telefones: 11- 3396-4648 

Endereço Eletrônico: claud.  fonseca@camara.sp.gov.br  
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Folha n°51_
• do anexo --- 

do proc. 
 

ADELIN,L'I C. 'rn:CE.TO 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL 
40 GV CLAUDIO 

DE SÃO PAULO 
FONSECA 

A existência de lacunas na legislação municipal nos incentivou a apresentar 
este projeto de lei na intenção de colabcriar com a preservação do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental da cidade d São Paulo 

apreciada e aprovada Com essas razões, a propositura está em 
por esta Colenda Casa de Leis. 

5 

Gabinete do Vereador Clcrudio Fonseca — PPS 
Viaduto Jacarei, 100 - Cep 01380-9000 Sala 420 - Telefones: 11- 3396-4648 

Endereço Eletrônico: claudic nseca@camara.sp.gov.br  
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Adelina Cicone Barocchio 
Assistente Parlarrientar 

RF 100.406 1,  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de...Análise Prévia das- 
Proposituras 	 O ; 	 •:`) 

y..4 3 Ti-1 le go: 

Efetuada a autuação, encaminho is presentes autos para prosseguimento. 

JADER U STO PIMENTA 
Supervisor da Equipe 	ontrole do Processo Legislativo 
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2 

CAMARII 

SA0 

MUNICIPAL DE 

PAU LO 

Folha n° 

PrOCUSO 
Sonha Maria S. F rretra 
Re 100.996 

PROI URADORIA 

SETOR DE PESQUISA, A SESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0317/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de IJdos da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/legislação  e no Is te www.senado.qov.brilegislação  , a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa d Brasil, especialmente o Título VIII "Da Ordem 
Social", Capítulo III, "Da Educação, da Cultura e do Desporto", Seção II, "Da Cultura",artigos 
215 e 216; 

-Decreto-Lei Federal n° 25, de 30 de r 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

-Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outu 
organização e funcionamento do Conselli 
Turístico do Estado, criado pelo artig 
providências 

vembro de 1937, que organiza a proteção do 

ro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e 
128 da Constituição Estadual e dá outras 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo especialmente o Capítulo VI, "Da Cultura e do 
Patrimônio Histórico e Cultural", artigos 191 e seguintes; 

-Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de um 
Conselho Municipal de Preservação do Pa rimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 10.236, de 16 de deze 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, que 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cu 
CONPRESP; 

bro de 1986, que altera dispositivos da Lei n° 
ispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
tural e Ambiental da Cidade de São Paulo 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002,que institui o Plano Diretor Estratégico, 
especialmente seu artigo 8°, inciso IV; 

-Lei Municipal n° 13.520, de 6 de fevereiro de 2003, que cria o Fundo Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico e Cul ural da Área do Projeto Luz, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio qe 2007, que institui o Programa Permanente de 
Proteção e Conservação do Patrimônio lrr terial do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.424, de 1° de junh de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da 
Cidade de São Pauld e dá outras providên cias; 

-Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - 5 CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Cópias dos textos acima indicados acorni ) nham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça 
conforme despacho do Senhor Presidentl 

Legislação Participativa, para prosseguimento, 
s de fls.01. 

4 de julho de 2011. 
• 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289 

o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  

  

CARIAR MUNICIPAL DE 

SM PAULO 
providências, especialmente seu artigo 7' ) ,inciso CCXCVI, que institui a primeira semana de 
dezembro como a "Semana de Valorizaç o do Patrimônio Histórico e Cultural do Município 
de São Paulo — Cultura é Cidadania"; 

-Lei Municipal n° 14.516, de 11 de oututrb de 2007, que altera e acrescenta dispositivos à 
Lei n° 10.032, de 16 de dezembro de 198, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.201, de 18 de junho e 2010, que acresce parágrafo único ao art. 50  da 
Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis n° 10.236, de 27 de 
dezembro de 1985, e n° 14.516, de 11 de utubro de 2007; 

-Decreto Municipal n° 50.989, de 13 de n vembro de 2009, que consolida a composição do 
Conselho Municipal de Preservação do P trimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de São Paulo — CONPRESP, instituído po a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com 
as alterações posteriores; 

-PL n° 0396/03, de autoria do Vereador 
título "Bem Cultural de Referência UrbE 
preservação do patrimônio cultural munic 

ilberto Natalini, que dispõe sobre a instituição do 
a" como forma de estímulo e acautelamento à 
al, e dá outras providências; 

-PL n° 0126/04, de autoria do Vereada 
imóveis tombados, e dá outras providênci 

r Nabil Bonduki,que disciplina o acesso público a 
s; 

-PL n° 0401/06, de autoria do VereE 
patrocinadores de restauração e conserv, 
ou municipal,e dá outras providências; 

or Goulart, que concede incentivo fiscal aos 
3 ão de imóvel tombado por órgão federal,estadual 

-PL n° 0680/06, de autoria do Vereador 
Preservação do Patrimônio Histórico, Arq 
São Paulo, e dá outras providências; 

Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a Política de 
itetônico, Arqueológico e Cultural do Município de 

-PL n° 0252/07, de autoria do Vereador 
• município de São Paulo, e dá outras prov 

hico Macena, que institui o Código Ambiental do 
ências. 
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Page 1 of 2 

ri 

\ N'ociacao tf 7J-1 riv 
soeis Allijrlip 8. Ferreira R 	1.:96 

Texto consolidado até a Emenda Constitue onal n°66 de 13 de julho de 2010 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA I IVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

C NSTM ÇÃO DA EP BLI A FEWRATIVA DO BRASI 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício os direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das mani stações culturais. 

§ 10 O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional. 

• 	§ 2° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorat 
nacionais. 

as de alta significação para os diferentes segmentos étnicos 

  

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País 
e à integração das ações do poder público que conduzem à: 

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasi eiro; 

II - produção, promoção e difusão de bens culturai; 

III - formação de pessoal qualificado para a gestão a cultura em suas múltiplas dimensões; 

IV - democratização do acesso aos bens de cultura; 

V - valorização da diversidade étnica e regional. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-048 de 10/08/2005  

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con  I 988/CON1988 13.07.2010/art_215_.shtm 	14/7/2011 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	Jrn1 
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gre--,2,-of 2 
' 

SOME,-  Maria S.  Dispositivo 	Texto Anterior 	 Alteraçã siz 	no 996  
Par. 3 	 § 30  A lei esta se ecer. P1 

Nacional de Cultura, de duração 
plurianual, visando ao 
desenvolvimento cultural do Pais e à 
integração das ações do poder 
público que conduzem à: 

Par. 3 Inc. I 	 I - defesa e valorização do 
patrimônio cultural brasileiro; 

Par. 3 Inc. II 	 II - produção, promoção e difusão de 
bens culturais; 

Par. 3 Inc. III 	 III - formação de pessoal qualificado 
para a gestão da cultura em suas 
múltiplas dimensões; 

Par. 3 Inc. IV 	 IV - democratização do acesso aos 
bens de cultura; 

Par. 3 Inc. V 	 V - valorização da diversidade 
étnica e regional. 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - BrEsilia DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
Cidadão 
Fale com o Senado 
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo 
Projetos mais solicitados  
Visite o Senado 
Endereço dos Gabinetes  
Imprensa 
Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciam ento 
Serviços 

• 	INTRANET - Acesso restrito 
Programa de Estágio 
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado 
Entidades Parceiras 

ti 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988  13 .07.201 0/art_215_. shtm 	14/7/2011 
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/ Page 1 of 2 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA IVA DO BRASIL 

Constituição Federal 

CONSTITun, ) DA REPUB A FED RATI 'A DO BRAM 

Texto consolidado até a Emenda Constitu:, onal n°66 de 13 de julho de 2010 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro o: ens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ar o, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicar 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e de 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
científico. 

ais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

aisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 

§ 1° O poder público, com a colaboração da comunidu 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 
preservação. 

e, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a 
franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios 

gestão da documentação governamental e as providências para 

onhecimento de bens e valores culturais. 

unidos, na forma da lei. 

etentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

  

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_216_.shtm  14/7/2011 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA IVA DO BRASIL 	 kPage 2 of 2 

§ 60 É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vin.( 
cento de sua receita tributária liquida, para o financiam 
recursos no pagamento de: 

FoSha 

lar a fundo estadual de fomento à 4104gp 	çhsfst•aeciinos por 
e to de programas e projetos culturais, yefla~anlicaçã emes 

f , 1 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da divida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vincula& 

Histórico de 

retamente aos investimentos ou ações apoiados. 

Iterações do Artigo 

Par. 6 Inc. I 

Par. 6 Inc. II 
Par. 6 Inc. III 

Alteração 
§ 60 É facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal vincular a fundo 
estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e 
projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no 
pagamento de: 
I - despesas com pessoal e encargos 
sociais; 
II - serviço da divida; 
III - qualquer outra despesa corrente 
não vinculada diretamente aos 
investimentos ou ações apoiados. 

EMC-042 de 19/12/2003  

Dispositivo 
Par. 6 

Texto Anterior 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - B 
Cidadão 

Fale com o Senado  
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo 
Projetos mais solicitados 
Visite o Senado  
Endereço dos Gabinetes  
Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento 
Serviços 

INTRANET - Acesso restrito 
Programa de Estágio 
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado 
Entidades Parceiras  

silia DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 

1988/C0N1988_13.07.2010/art_216_.shtm 	14/7/2011 TI http://www.senado.gov.br/legislacao/const/co  
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pmairli■ 97M13' 
Presidência da República ;soma nade s. Ferreira 

Subchefia para Assuntos Jurídicos'" 1"1"  

De10025 37 

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.  

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Un dos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO PATRIMÔNIO HIS`-óRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

• Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e adis' ico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes 
no pais e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 
Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, 
de que trata o art. 4° desta lei. 

§ 20 Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisaigens que importe conservar e proteger pela feição notável com 
que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciádos pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas jurídicas 
dt, direito privado e de direito público interno. 

Art. 30  Excluem-se do patrimônio histórico e atdstico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diploma' i as ou consulares acreditadas no país; 

• 2) que adornem quaisquer veiculos pertecente a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no a . 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas 
à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de ob tos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comen rativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estar eiras expressamente para adôrno dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida 
pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Na onal. 

PITUL011 

   

4/7/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto- ei/De10025.htm 
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De10025 37 

DO 

Art. 40  O Serviço do Patrimônio Histórico e Ai 
serão inscritas as obras a que se refere o art. 10  d 

Page 2 of 5 

OMBAMENTO 	
PlaceL  

istico Nacional possuirá quatroEi 	
itYePefi 	geMitig sta lei, a saber: 

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográf o e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de arte 
arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e b m assim as mencionadas no § 2° do citado art. 1°. 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de i 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coi s 

4) no livro do Tombo das Artes Aplicadas, as 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá te 

terêsse histórico e as obras de arte histórica; 

s de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

bras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, 

vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se inclúern nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for Ep pedido para execução da presente lei. 

Art. 5° O tombamento dos bens pertencentes União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por 
ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Históri e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à ressôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsóriamente. 

Art. 70  Proceder-se-à ao tombamento voluntá ii sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integral e do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio His e rico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se he fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do 
Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da 
coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de côrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário 
• para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quin e dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o 

quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo 3s razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro dc prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará p r simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no 
competente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do pra o assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanac a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o proc sso remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que profer rá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a 
contar do seu recebimento. Dessa decisão não cat rá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refé e o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo in lado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo. 

4/7/2011 http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/Decreto-I,  i/De10025.htm 
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De10025 37 	 Page 3 of 5 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a dispoi - ição do art. 13 destal?i 
equiparará ao definitivo.

tcoemsb mento45.#. 

•I'SonrR Ail ,RriP S. r' qrrerr, 
.nr.) 995 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artí s icas tombadas, de propriedade de pessôas naturais ou 
jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constante. da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Censcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

• § 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por ceio sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mo is. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, dever o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 
mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que iverem sido deslocados. 

§ 30  A transferência deve ser comunicada pelo adqu rente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesr o prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, s não por curto prazo, sem transferência de domínio e 
para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Coi ultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico 
Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artig • anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Esta o em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsábilidade do proprietário, SE lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor 

• da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do oagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada o dôbro. 

§ 30  A pessôa que tentar a exportação de coisa tom ada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas ri Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer 01) éto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em casc nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, 
sem prévia autorização especial do Serviço do PatrimôniO Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cerdo do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencente s á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

CAPITULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o a quirente dar imediato conhecimento ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

4/7/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De10025.htm  
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De10025 37 

[

Fottia it..41°  a 

Procx4 
ônio Histórico e Artístico Nãeibrlailfrtião 	Podétá,` 
peça ou reduza a visibílidâO, ti.e'rkria colocar 

obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patriir 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe ii 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destrui' 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não d 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mes 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necs ,  
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a exp 
dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para qu  

puzer de recursos para proceder às obras de 
o conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e 
sob pena de multa correspondente ao dobro da 
a coisa. 

sárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio 
nsas da União, devendo as mesmas ser iniciadas 
seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas io parágrafo anterior, 
seja cancelado o tombamento da coisa. 

poderá o proprietário requerer que 

§ 30  Uma vez que verifique haver urgência na realiz 
coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórice 
executá-las, a expensas da União, independentemente cl 
proprietário.  

ção de obras e conservação ou reparação em qualquer 
Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e 
comunicação a que alude êste artigo, por parte do 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilân:. 
Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre qu 
proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeçã 
em caso de reincidência.  

a permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
fôr julgado conveniente, não podendo os respectivos 
sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPIT 

DO DIREITO DE 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tom 
jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os mu 

§ 1° Tal alienação não será permitida, sem que prè 
à União, bem como ao Estado e ao município em que Se 
do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, s.  

ue trata o art. 1° desta lei são equiparados aos 

LO IV 

REFERÊNCIA 

ados, pertencentes a pessôas naturais ou a pessôas 
icípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 

amente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, 
encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares 
b pena de perdê-lo. 

§ 2° É nula alienação realizada com violação do dis. 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar 
ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solida 
forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual s 
dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido  

osto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
coisa e a impôr a multa de vinte por cento do seu valor 

iamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na 
" será levantado depois de paga a multa e se qualquer 

coisa no prazo de trinta dias. 

§ 3° O direito de preferência não inibe o proprietário 
anticrese ou hipoteca. 

de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 

§ 4° Nenhuma venda judicial de bens tombados se 
direito de preferência sejam disso notificados judicialmen 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

oderá realizar sem que, prèviamente, os titulares do 
e, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob 

§ 5° Aos titulares do direito de preferência assistirá 
assinatura do auto de arrematação ou até a sentença do 
faculdade de remir. 

direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a 
adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, tiverem a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/D,10025.htm 	 4/7/2011 
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De10025 37 	 Page 5 of 5 
• 

Folha rf 4 ,dra, 
§ 6° O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os eas se 

encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto ecenataçjo ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo extrair a cartEi, enquanto não se esgotar este prazolsalvq;se o. ,  -, 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. , • . I .,•. :, 

-,..:.,  -- --ra,  

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇCES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relativas '` proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e 
para a uniformização da legislação estadual complement r sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus 
nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outossim providênciar no sentido de favorecer a instituição 
de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artísticp Nacional procurará entendimentos com as autoridades 
eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artístio s e pessôas naturais o jurídicas, com o objetivo de 
obter a cooperação das mesmas em benefício do patrim nio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras d arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem d vender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a re pectiva relação ao órgão competente do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de in idirem na multa de cincoenta por cento sôbre o valor 
dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dosi .  
pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenh 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito e 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objeto. 

feridos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda 
sido previamente autenticado pelo Serviço do 
que o mesmo se louvar, sob pena de multa de 

  

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado ol) eto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sobre o valor da coisa, se "este for inferior ou equivalente a um conto de reis, e de 
mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exce der. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de p vilégio especial sôbre o valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas imposi s em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilé lo a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da I dependência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 6.12 

4/7/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De10025.htm  
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento e Documentaçáo e Informaçáo  
V,  

Lei n° 10.247, re 22/10/1968 • 
4,- 

0 Texto da Nor a çd'i Diário Oficial 

• 

Er enta 

Dispõe sobre competência, organização e funei 
Histórico, Artístico e Turístico do Estado, cria 

outras pr 

namento do Conselho de Defesa do Patrimônio 
o pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá 
vidências. o 

Projeto - Autor 

PL 363/1968 - Governador 

Fonte 

DOE -I 23/10/1968, p.2 

Situação Atual 

RegulamE tações 

Corre! tas 

I ndexalores 

,Tem 

Administração Pública 
Cultura 

Promulgação 

Executivo 

Republicação 

http://www. al  .sp. gov.br/legislacao/norma . do? id= 28575 4/7/2011 
alem*. 
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Folha ne 	 do 

plooshOns '15 -  5- 
Senis Miaria S. ror t" 

Re . 100.W*6 

TI Vê DO ESTADO DE SÀO PAULO 
1erntT  

Lei N° 10 	 Page 1 of 2 

Lei N9 10.247, de 22 de outubro de 1968 

Dispõe sobre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio 

411 	Histór co, Artístico e Turístico do Estado, criado paio artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras 
providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e e promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.2  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Hisi rico, Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 
128 da Constituição Estadual, fica diretamente suborcli ado ao Secretário de Cultura, Esportes e Turismo, e 
se regerá :)elo disposto nesta lei. 

Artigo 2. 2  - Competirá ao Conselho a adoção de todas as medidas para a defesa do patrimônio histórico, 
artístico e turístico do Estado, cuja conservação se irl .] onha em razão de fatos históricos memoráveis, do 
seu valor folclórico, artístico, documental ou turístico, em assim dos recantos paisagísticos, que mereçam 
ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetiva ão do disposto neste artigo: 
I - propor àsautoridades competentes o tombamentc os bens nele referidos, bem como solicitar a sua 

desapropriação quando tal medida se fizer necessária, 
II - celebrar convênios ou acordos com entidades púl) icas ou particulares, visando à preservação do 

patrimônio de que trata este artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebim :nto em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a ntidades que objetivem as mesmas finalidades do 

• 
 Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e locais de valor histórico, artístico 
ou turístico;  
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas. so Estado as obras de conservação e restauração de 

que necessitem os bens públicos ou particulares disel inados neste artigo; 
VI - cadaStrar os bens tombados na forma da legislac o vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulam nto. 

Artigo 3Y 1- O Conselho de Defesa do Patrimônio Histo ico, Artístico e Turístico do Estado compor-se-á de 9 
(nove) membros, de comprovada idoneidade moral e om notórios conhecimentos relativos às finalidades do 
órgão, designados pelo Governador, como representa tes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filoso ia, Ciências e Letras, da Universidade de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São aulo; 
IV - Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nado ai; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil; Seção de São aulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; e 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.2  - O presidente do Conselho será. escolhido pelo Governador dentre os conselheiros designados. 
§ 2. 2  - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados neste artigo 

4/7/2011 http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1968/1ei%20n.10.247,%20de%2022.1...  
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Lei N° 10 	 e 2 of 2 
Folna do • 

Processo n• 
apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolhal4prosn isiWinr9pties nta es. 
§ 3. 9  - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos, podend 	értN)eqçlkippensacV"a 

qualquer tempo. 
§ 4• 9  - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente ta bém o 

voto de desempate. 
, 

§ 5. 9  - Os membros do Conselho farão jus, por sessaç a que comparecerem, a gratificação a ser fixada pelo 
Governador. 

Artigo 4• 2  - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turisn1D porá à disposição do Conselho o pessoal técnico e 
administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5. 9  - O Conselho será sempre ouvido nos casos de alienabilidade e disponibilidade das obras 
históricas ou artísticas, bem como dos monumentos ri turais, todos de propriedade do Estado. 
Artigo 6. 9  - Os imóveis do Estado classificados corno atrimônio histórico ou artístico deverão abrigar, com 
exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7. 9  - A organização e o funcionamento do Cons lho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8. 9  - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ia Secretaria da Fazenda, à Secretaria de Cultura, 

Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado 
a atender às despesas com a instalação do Conselhc e Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, 
de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será co erto com os recursos provenientes da redução de 

igual importância de dotação consignada ao Código Local  n 9  176, Categoria Econômica 4.1.3.0, do 

• 	
orçamento. 

Artigo 9. 9  - O Poder Executivo expedirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 

Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu licação. 

Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Bandeirantes, 22 de Outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner, Secretário de Cultura, Es bodes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de Outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativo - Subst. 
2 

http://www.a1.sp.gov.br/repositorio/1egis1acap/1ei (1968/1eigo. 20n,10.247,%20de%2022.1.. 	41712011 
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Folha n° 

Pirocesion• 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re 100.996 

CAIARA Pél NICIPAL DE 

SAO I AULO 

  

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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Fuma n" 	 cío 

trocesi rr;49A- M- 
tE, 10 DE SÃO PAULS Sonia Maria S. 	re LEI ORGÂNICA DO MUNI 

do Capivari-Monos, a Fazenda ;anta Maria, outros mananciais, 
os rios Tietê e Pinheiros e 
pertencentes a este Mun 
especialmente protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

suas margens, nos segmentos 
cípio, 	constituem 	espaços 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Mun'cípio adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existente, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder P lico estimulará a criação e 
manutenção de unidades privjdas de conservação do meio 
ambiente em território do Municipio, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem comm protegerá a fauna local e 
migratória do Município de 5-o Paulo, nesta compreendidos 
todos os animais silvestresi ou domésticos, nativos ou 
exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envc vam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as prá icas que possam ameaçar de 
extinção, no âmbito deste Mtijiicipio, as espécies da fauna 
local e migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, e); cutará ações permanentes de 
proteção e controle da natalid de animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio mbiente. 

Parágrafo único - As eripidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, s licitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de tetes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao 
ambiente natural, construído e do trabalho. 

  

ÍTULO VI Ch 
DA CULTURA E DO PATR NÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município d 
exercício dos direitos cultu 
cultura, observado o princípio 
incentivando a valorização e 
culturais. 

São Paulo garantirá a todos o 
ais e o acesso às fontes de 
da descentralização, apoiando e 
a difusão das manifestações 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU 

100,99€,  
Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 

manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológ cos. 

Parágrafo único - O dispos o neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imateri 1, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadora da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressãc 
II - os modos de criar, fa er e viver; 
III - as criações científi as, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, d cumentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestaç es culturais; 
V - os conjuntos urbano  e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, ' rqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístic e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários ur anos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através 
dos órgãos competentes: 

I - a criação, manutenço, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentaçao, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de 
outros grupos participantes do processo de formação da cultura 
nacional; 

III - a integração de pr gramas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aper içoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na áreaJ de cultura; 

VI - a participação e gest.ão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e pro oção do patrimônio histórico e 
no processo cultural do Municip . o. 

Art. 194 - O Poder Munic 
lei, a proteção do pat 
paisagístico e arquitetônico, a  

pal providenciará, na forma da 
imônio histórico, cultural, 
ravés de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documenl:ps públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
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LEI ORGÂNICA DO MUN 

V - identificação e in 
ambientais; 

Foinan 

Sucekson" 
r* 

tRuln0.99 

ntário dos bens culturais e 

íPIO DE SÃO PAULO 

Parágrafo único - A lei 
atos relativos à evasão, des 
bens de interesses hist 
arquitetõnico ou ambiental 
restauração ou reposição do be 

Art. 195 - O Município 
empreendimentos privados que s 
preservação e restauração do p 

Art. 196 - O Município p 
financiamento, incentivos e is 
de bens culturais e ambientai 
formas legais de preservação 
conservação destes bens, de a 
competente.  

disporá sobre sanções para os 
ruição e descaracterização de 
rico, artístico, cultural, 

exigindo 	a 	recuperação, 
extraviado ou danificado. 

timulará, na forma da lei, os 
voltem à criação artística, à 
rimônio cultural e histórico. 
erá conceder, na forma da lei, 
ções fiscais aos proprietários 
tombados ou sujeitos a outras 
que promovam o restauro e a 
rdo com a orientação do órgão 

Parágrafo único - Aos pro 
para objetivos culturais po 
fiscais, enquanto mantiverem o 

Art. 197 - As obras públi 
ser realizadas nas áreas do ce 
sítios arqueológicos, nas 
estabelecidas pelo Poder P 
submetidas ao acompanhament 
especializados do órgão compet 

Art. 198 - Os espaços c 
poderão ser cedidos às manif 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão d 
municipais a grupos profissio 
aos que estiverem legalmente 
corpo de funcionários. 

TI 
DA ATIVIDADE 

rietários de imóveis utilizados 
erão ser concedidas isenções 
exercício de suas finalidades. 

as ou particulares que venham a 
tro histórico de São Paulo e em 
delimitações e localizações 
lico, serão obrigatoriamente 
e orientação de técnicos 

te. 

turais e os teatros municipais 
tações artísticas e culturais 

espaços culturais e teatros 
ais se dará, na forma da lei, 
regularizados, bem como o seu 

ULO VI 
SOCIAL DO MUNICÍPIO 

PITULO I 
D EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação mi 
estabelecidos na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, 
igualdade, liberdade e solidar 
Município de São Paulo, ql 
destinado à universalização 
educação infantil. 

istrada com base nos princípios 
da República, na Constituição 
e inspirada nos sentimentos de 

iedade, será responsabilidade do 
é a organizará como sistema 
do ensino fundamental e da 

§ 1° - O sistema municip, 
fundamental e da educação infa 
de funcionamento para as 
particulares nestes níveis, no  

1 de ensino abrangerá os níveis 
til estabelecendo normas gerais 
scolas públicas municipais e 
mbito de sua competência. 
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Câmara Munic'ai de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

	

Título: LEI No 10.032 27/12/1985 	er documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um onselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 
Cultural e Ambiental da Cidacl de Sao Paulo, 

	

Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 	r documento) 
Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituí ) pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTE AÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA P SQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga s arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas connplem.: - Decreto no 50.989/2009 - C nsolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce per grafo único ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 

[ Eack I 

4/7/2011 http://cm332admiscripts/wxis.exe/ .ialg  

M
at

ér
ia

 P
L 

31
7/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



LBI:N4 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispôs sobre a criação de um conselho municipal' 
. de preservação do património histórico, culto-
rei e ambiental da Cidade de'São,Paulo. 

MAR/0 COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando. 	das atribuiçóes que lhe são conferidas por lei. 
Paz sabe 	a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembre:de 
1.985, de ret as eu promulgo a seguinte lei,' 

T/TULO 	/ 	 • 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

PATBZMONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(CONPRESP) 

Art. 19 - Pica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do Património Histórico, Cultural e Ambiental 

da .Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão coleqiado de assenso-

romena cultural integrante da estrutura da Secretaria . Munici-

pal de Cultura. 

24 - São atribuiço-es do CONPRESP as que se 
Seguem: • 

I 	- Deliberar sobre o tombamento de bens mó- 

veis, e ' imóveis de valor reco:e-icei:ia para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartório de registro para realização dos com . 

Petentes assentamentos, bem corno aos órgãos' estadual e federal 

de tombamento.' 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 
n -a politica de preservação e 'valorizado aos 	 • ... 

IV - Promover a preservação e valorização da 

Paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes pura a ma-

- nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e 

ecológica, mediante a Utilização dos instrumentos legais' - exis-

tentes, a exemplo de instituição de áreas de proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	- Definir aSrea de entorne do bem tombado 
a ser controlado por SiStaMaS de ordenaçOes espaciaisadequadas. 

' VI - Quando necessário, opinar sobre planos, 

projetos e prepostas de qualquer espécie referentes àpreserva 

ção de bens culturais-e naturais. 

VII -; Promover a estratégia de flscalizaçãO da 

preservação e do uso dos bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas provistas nesta 	lei, 

necessárias a que se produzas: os efeitos do tombamento. 

• •,..'1A-• Em ,CasojSe eXcepCional necessidade, : deli 

beraS. 'sare se propostas de revisão do prOCesso de tombamento. 

- .n 	Manter permanente cor:tato com organismos 

* públicos e privados; nacignaiS e internacionais,.vi‘ando adotem 

ção de ,recurstis, cOoperação técnica e cultural para planejamento 

das- etapaa ' de preservação e revitalização das,  bens culturais e 

naturais do Município.. 

XI - Quando necessário e em casos de miar nl 

Vel de complexidade,. manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e demm 

lição: bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens Cul-

turais e naturais, ouvido 0-órgão municipal expedidorda respectl 

va licença. 

XII 	Pleitear benefícios aos proprietários de 

XIII - Arbitrar e aplicar as sançóes previstas 

Art. 39 - O Conselho comp8e-se dos seguinteS sem 

bros, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretãrio Municipal de Cultura: 

- Um representante da Seero taria Municipal 

de Cultura. 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - . 0 Vereador presidente da Comissão de Cul 

tora dx Câmara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal 'cle São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano' do Município de ' São Paulo. 

VI 	Um representaste da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município aioSão 

Paulo. 

VIII - Um representante do COnselho de 	Defesa 

do Património Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAB). 

- Um representante do Conselho Estadual do 

Melo Ambiente (CONSEMA). 

XI - Om representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (005/52). 

• XII - Um representante da Cutadoria do Meio Asa 

biente da Procuradoria Geral de Justiça. 

bens tombados: 

nesta lei. 

O 	diretor 	 
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cai 	;adiçados pelas Falsidades Cu/tu- 

XIII - Trés representantes escolhidos pelos  de-

.raio absiXo relacionadas, e entras con gâ pe res ' oonvidodas sendo 

que, cada uma dela; indiCará um único membro: 

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

, do) União ' dos Escritores Brasileiros;' 

c) Associaçao Nacional dos Professores (iniver :si 
tinos de 'História: 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de-São Pau-

, lo; 

f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciai 

g) Instituto de Engenharia, 

. h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

O Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de. 

São Paulo. 

'XIV - Três membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

indicarão um membrO cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre ammbros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros DepaE 

tamentod ligados á área de preservação. 

XVII - Dois representantes indieados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

ração titO somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por 'eleição entre seusalembrOs. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante', sua repre 

sentação extinguir-se-á por toda a ' duração do respectivo .  manda-

- to, reduzindo-se o quóruM. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá com a . ausência do representante por três reuniões cop 

Xecutivas sem Justificativa. 

4,49 - O Conselho teráusni Secretaria Executiva 

-sua corpo de amtessdiaMento da diferente; áreas de conhecimen-

to, coM antropologia cultural, 'saúde pública, pre-história.907- 

eçologia, :organização do espaço, ecologia urbana, entre ou- . 

incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural e ambiental, nos âmbitos 

federal ', estadual e municipal, ique serão convidados, em cada ca 

ao, á participar de mula reuniões sem direito . s voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho, bem 

corno' de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução, 

Art. 59 - O Conselho reunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Intorno. 

.Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO ,SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - 0 Município, na forma desta lei, Pro -

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de ormfl,1,...,- T:  - -- a  coseu rerrito-

rio que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair da 

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. 

Art. 69 - Caberá ao CONPRESP formular as dire- 

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando teclas as medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tOmbamen- 

to. 

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens' tombados, o conselho terá um conjunto de livros para regia 

troa dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente, 

I • 	Livro de Registro dos bens naturais, in- 

cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens de - valor ar-

queológico pré-histórica e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens históricos, 

artísticoS,'folcIóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí-

micos e etnográficos. 
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IV. - Livro de ' Reglatro dos parques, logradou-
'toS,'espaços d.e laier e espaços li.ires urbanos. 

V - 'Livro de Registro de édifícios, sistemas 

viários, conjUntos arquitetõnicos e urbanos iepresenati 'vos e 
, noriumentos da cidade, . 

'yr - Livro de Registro de bens móveis, inclui,, 

do-se acervos de museus 
: Coleções particulares, públicas, peças 

Isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui t. 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentes de senso- , 
- res. 

.4411exo obrigatório do registro respectivo. 

Art. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

cm natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

. envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

co de apoio. 

' Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

,siMulteneamente com o respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em conta a ambiéncia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bens culturais . ' alre_ 

,reneiadas rde.utilização e preservação nos casos em qbe . tais in-
dicações se fizerem necessárias, 

• Art,-12 Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem -estrangeira, pertencentes a representações.diple 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa- 

TITULO III 

O0 PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão técnico de mando, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruído 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

Art. 14 O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em até trõs . cli,as úteis contados 

da data da resoluçào, pelo órgao técnico de apoio, no Diário 

Oficial do Município e empolo menos um jornal de grande tira-

gem. . • 

§ 29 - Com a abertura do processo de tombamento 

o'bem'eM exame :terá o'  mesmo regime de preservação do bem tomba- 

do ate a decisão final do Conselho. 

Art. 15 - Efetiva-se o tombamento por resolução 

do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá, no prazo de quinze dias', direito de contestação 	por 

qualquer pessoa física ou' jurídica, .protocolada junto aoCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pg 

.1.0 Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombanmnto. 

Em Caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo 'livro de to: 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 -á resolução .  de que trata o artigo an- 

terior exige a presença mínima de dois terços dos membros 	do 

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

Por maioria de votos, cabendo ao presidente, além do seu, o vo- 

to de qualidade. 

Parágrafo' único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação 	de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de- 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

çao no Registro de /moveis; no caso de hem 	móvel, o a..sen- 

Mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

, TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ÓRGÃO TEONICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Património Histórico da Secretaria '  Munici- 

pal de Cultura, ao qual caberá: 

I 	- Fornecer subsídios técnicos que forem' ne 

cessários ao 'Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen- 

tes ã questão de preservação para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

O Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretario Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 

, Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

'
tOriamente feita uma relação das peças que se constituirá 

' em 
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• TITULO V - 

DOS,ÈFÊITOS DO TONDAMEN'TO 

, 	Ant. 29 - Em nenhuma circunstincia o bom tomba- 

do poderá sei destruído, demolido, mutilado. 

Art..21 - O bem tombado só poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquei forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de '  apoio e, se necessário do Conse 

1110, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e °broa que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intcreãmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo - reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) : dias de antecedéneia pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, el.., 

pedir-se-á Uma guia de trinsito que deverá acompanhar o hem, de -

tende ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da-data prevista para seu retorno ao território municipal, 

§ 29 - Após o referido retorno. deverá o Are ,io 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento, ocorrer dentroclz 

território municipal, o Conselho deveiá ser avisado com aetece-

dáncia . de pelo menos 10 (deu) dias, para opinar sobre a loColiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na hipótese de extravio ou furto 	de 

bem tombado, o proprietário deverá dar 'conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rio uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais e demais ór 

gãos da administração pública direto ou indireta, com competia-

cia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizações 

para construção, reforma c utilização de prédio; desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altera- 

	

çoes quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	de• 

Seus acidentes, Caça e.pesca em áreas de propriedade pública ou 

Privada de .,;:rão conaultar previamente a0 Conselho, enteado qual 

quer deliberação, emi Se tratando de bens tombados, respeitando 

. a9 respectivas áreas envoltória 's. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização de 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que cou- 

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações i . presente lei e comunicá -

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensaçóes indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - 0 DPN , manterii comunicação com 	es 

proprietãrios dos bens tombados, poro fins de comunicação de ali 

cidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrática. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete7-se,  is restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 50 de novembro de 1937. 

11,t. 30 - As sanções O penalidades constantes das 

te titulo são aplicáveis com base na responsabilidade obie 'tiva 

pruprietâflo do bem toebado,na simples ocorrência de fàtn 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietirio i aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

	

I 	- Destruição, demolição ou mutilação 	do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

oU alteração, por qualquer forma, sem 'prévia OUtOriZaçãO: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(Cem por cento) do valor venal; 

I// - Não observ5nCia de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (der) e 50% (cinquenta por centO) no uslximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário 	aplieação 

das seguintes sanções: 

I - Destruição ou mutilação: multa de valor 

	

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 	(dez 
, 

,m11) Obrigações Reajustáveis do TeSOUro NaCionalpees); 
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Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura crio 

tara as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, a2 

segurando-lhe recursos 'financeiros e materiais necessarios.. 

Art. 36 - Fica instituldo ' o Fundo de Proteção da 

Património Cultural e Ambientai Paulistano (FUNCAP),. gerido e 

repreSentado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados a execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do .  FUNCAP: 

/ - Dotações orçamentárias. 

I/ - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

çoes Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ai dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as providen-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§- 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo as 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

DA ALOCACÃO DE RECURSOS 

TITULO V/ 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno mi prazo de noventa dias após' 

sua instalação 

Art. 44 	O Secretário Municipal de Cultura coo 

vocará diretamente os representantes constantes dos nus XIII e 

XIV do artigo 32, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em Vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em contrario. 

PREFEITURA DO MUNIcIP/0 DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 

' DENISARD CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi- 
mento Urbano 
JORGE PILHEM Secretário do Planejamento 

• IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVA1, GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 

terá uma lista atualizada dos. proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação Sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e correspondõncia bu-

rocrática. 

II, - Restauração seM prévia autorização:'(ablti:' 

equivalente 'S no mínimo '500 (quinhentas) e no máximo 

kmo Obrigações Reajustávels do Tesouro Nacional 

/0RTN'si. 

III - Salda do bem - para fora do território muni • 

eipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

IDO (cem) e nO Máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do T2 

mouro Nacional (ORTN's). 

. IV - Falta de comunicação na hipOtese de extra 

'vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

olmo de 100 (cem) e no:máximo 1.000 (mil.) Obrigações Heajustá-

veis do Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I e II 

do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica.autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art.J4 Sem prejuízo das sanções estabelec 

das nos artigos anteriores, o proprietário também ficará obrig 

do a reconstruir ou restaurar o bem tostado às suas custas, d 

conformidade com as diretrizes treçadas pelo órgão técnico d 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominada Multa independentdmen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração . do 

bem imóvel. Se móvel A riv,17. ..,4 d.  

IV - Os rendimentoS:provenie'ntes da aplicação 

dos seus recursos: 

:^ Quaisquer outros recursos ou rendai- que 

lhe sejam destio0dos. 

Art. 38 -O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ative; ou passivo, bem como acelerar convènios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

. 	Art. 39,- O FUNCAP funcionará junto à Secreta- 

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

se de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gala de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competància especifica do Tribunal de Contas do Mu 

hicípio. 

Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

toa e despesas do FÚNCAP serão apresentados semestralmente à 

Secretaria Municipal de Cultura. 

- TITULO VI/ -  

DISPOSIÇOES.F/NA/S E TRANSITORIAS ' 

Art. 42 - 9 Conselho de Preservação do Patrimô 

0-11-1-s-barica, 	Cultural e Azibiental da Cl a e de Oco Paulo mau 

o 

c 

• •• 	; uOktga 

nesta lei. 
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Çâmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

erreirs 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10236 

Total de referências : 

1/1 

LEI No 10.236 16/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispoe sobre a criaçao 
do Conselho Municipal de Pre ervaçao do Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de Sao Paulo - CONPRESP. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1986 (  er documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Qt.Hdros 

Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Le no 10.032/1986. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e adescenta dispositivos à Lei no 10.032/1985, alterada por esta 

Lei. (ver documento) 

Título: 

[ 	ck 

4/7/2011 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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' 	"§ 29 - Na falta de ação do prop 

ae pr 	
kitá n 

idências que entender Cabíveis." 
,ne pr 	de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP 	r 

. Art. 99 - O artigo 36 da Lei' 09 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a Seguin 
te re , cão : 

' "Art. 36 - Fica instituído o FundD A 
teção do Patrimônio Cultural e Ambienta/ 	PaOritan3  jOar 
(ruN ), gerido pelo COMPRES? e representado atl""pfs 1 rInC4CO, 
siv 	te pelo Prefeito, cujos recursos siO, detkg0flqs  

exe ção de serviços e obras-de manutenção e reparos - 
dos 	s tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aatiniçao, na forma a ser estipulada em regulamento." 

Art. 10 Picam revogados os artigos 38 a 
44 da X,ei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As despesas com a execução des-
ta le correrão por conta das dotações orçamentarias 
prias 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de ua publicação. 
PREFE TURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.86, 433'? dafundação de Sio Paulo, 
JANTO DA SILVA QUADROS; PREFEITO 
CLAUD O SALVADOR LEMBO, Secretario dos Négõcios Jurídicos 

*CARLO ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE1TONIO MIGUEL YUNES, Secretario Municipal de Cul- 
tura 
JOAO :ARECIDO DE PAULA, Secretário da Uabitação a Desen-
volvi epto Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretario Municipal do 
Plane adento 
ALEX 	A NETTO, Secretário dos NegOcios Extraordinários 
Publ 	a na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Deze 	de 1.986. 
JAIR 	VALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 

LEI N9 10.236 	, DE 16 DE Dezembro DE 1.986 

'Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispas sobre 
a criação do Conselho Municipal de Preser 
vação do Patrimônio Hist5rico, Cultural e-
Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefei'to do Município de Sio Pau-
lo,. usando das atribuições que lhe são conferidas per lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

09 10.032, de 27 da dezembro de 1985, passa a vigorar com 
a Seguinte redação: 

'Art. 30 - O Conselho'compoe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria Munici 
pai de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do PatrimO 
mio Histarlco da Secretaria Municipal de Cultura; ' 

III - Um Vereador, creferentemente, O Presi 
dente da Comissão de Cultura da Camara,Municipal de Seu 
Paulo; 

IV - -Um representante da Secretaria dos Ne 
Ticlos Jurídicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e Desenvolvimento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria Munici 
pai do Planejamento; 

"Art. 89.- Caberá ao CONPRESP, s conjup_ 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes e as estratégias necessárias para garantir a pre 
servação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo úni 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de. 1085, passam W 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretário MunicT 
pai de Cultura, publicado no Diário Oficial do Município, 
do qual caberá, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por qualquer pessoa física ou jurídica. 

Parágrafo único-Examinadas as contesta 
ções pelo Conselho, este opinará pela manutenção ou dai:-  
do tombamento. Em caso de manutenção, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res-
pectivo livro de tombo". . 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 19 passam 
a vigoras com a seguinte redação: 

"Art. 22 - O bem tombado somente podera, 
sair do Município para efeito de intercâmbio cultural, e, 
mesmo nesta hipõtese, por prazo reduzido, mediante autori 
zação do Secretário Municipal de Cultura, com anuência (25 
Conselho, que deverá ser Solicitada cor escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo responsa 
vel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
se-a uma guia de transito rpm deverá acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselhó no prazo de 
24 horas apôs a data prevista para seu retorno ao territõ 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incisos I, II, III e IV do 
_artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
tiasSam a vigorar com a seguinte redação: 

a) " / - Destruição ou mutilação: multa 
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central ( LBCs): 

• 	 b) " II - Restauração sem pravia autori-. 
seção: multa de valor equivalente a no mínimo 500 	(Til - 
.nbentas) e no máximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBCs): 

C/ " III - Saída do Sem para fora do ter-
ritõrio municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Le= 
tras do Banco Central (Ines); 

. d) " IV - Falta de com ação na hipOte 
se de extravio ou furto do bem tombado: una equivalente 
a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 il) Letras do 
Banco Central (LBCs)". 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguin 
te redação: 

"Art. 33 - Nua casos previstos nos núme-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa,. o Secretário Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar em ata 10 (dez) vezes 
o valor Maxila° das Multas neles cominadas." 

Art. 89 - O paragrafo segundo do artigo 
34 da Lei 09 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 

_vigorar Com a seguinte redação: 

VII - Um representante do 'net/tudo de Ar-
quitetos do Brasil - seção de São Paulo; 

VIII - Um representante da Ordem dos Advoga 
dos do Brasil - seção'de.São Paulo; 	. 

IX - UM representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo; 

X - VETADO 
XI.- VETADO 

XII - VETADO 
XIII - VETADO 

XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XV/ - VETADO. 
Art. 39 O artigo 89 da Lei dgs0.032, de 

.27 de dezedbro de 1985, passa a vigorar com 1 ," Seguinte 
redação. 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

   

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Muiicipa, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratgico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de 3o Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrurr nto global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para txdos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte int rante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele a ntidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o pr cesso de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei F deral n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da o pação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anu l; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Municípk deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de 9rdenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de So Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do mLnicípio; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a c)ordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integraçã entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação govern3mental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte ia realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações E tratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas assíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Estatuto da Cidade; 
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes pr 
Art. 6° - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e O 
Transporte e o Plano de Habitação são complE 
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO P 
Art. 7° - Este Plano Diretor Estratégico rege-se 

postas. 
upação do Solo, o Plano de Circulação e 
entares a este Plano e deverão ser 
e abril de 2003. 

NO DIRETOR ESTRATÉGICO 
pelos seguintes princípios: 

I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - inclusão social, compreendida como garar ia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos os munícipes; 
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urb- a, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 
IV - respeito às funções sociais da Cidade e à funço social da propriedade; 
V - transferência para a coletividade de parte a valorização imobiliária inerente à 
urbanização; 
VI - direito universal à moradia digna; 
VII - universalização da mobilidade e acessibi iclade; 
VIII - prioridade ao transporte coletivo público 
IX - preservação e recuperação do ambiente n tural; 
X - fortalecimento do setor público, recuperaç o e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; 
XI - descentralização da administração públic a  
XII - participação da população nos processos Je decisão, planejamento e gestão. 
Art. 8° - São objetivos gerais decorrentes do princípios elencados: 
I - consolidar a Cidade de São Paulo como cen ro regional, pólo internacional, sede de 
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda; 
II - elevar a qualidade de vida da população, articularmente no que se refere à saúde,à 
educação, à cultura, às condições habitacionai , à infra-estrutura e aos serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes 
camadas da população e regiões da Cidade; 
III - promover o desenvolvimento sustentável a justa distribuição das riquezas e a 
eqüidade social no Município; 
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 
V - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, 
da água e de alimentos, química e bacteriolog camente seguros, de circulação e habitação 
em áreas livres de resíduos, de poluição visu e sonora, de uso dos espaços abertos e 
verdes; 
VI - garantir a justa distribuição dos benefício e ônus decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
VII - aumentar a eficiência econômica da Cid3 e, de forma a ampliar os benefícios sociais e 
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 
aperfeiçoamento administrativo do setor púb o; 
VIII - promover e tornar mais eficientes, em térmos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura insta ada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou oci 
X - democratizar o acesso à terra e à habitas-o, estimulando os mercados acessíveis às 
faixas de baixa renda; 
XI - prevenir distorções e abusos no desfruté conômico da propriedade urbana e coibir o 
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Page 1 of 1 

Folha tf 

ProcesiL° 
Sonia Maria S. F rreora 
Reg. 106.996 	/  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
- 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13520 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 13.520 06/02/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Fundo Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico e Cultural da Area do Projeto 
Luz, no Municipio de Sao Pê Lilo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 46.967/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA ESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ ack 

4/7/2011 hap://cm332adm/scri Dts/wxis.exe/iahL 
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LEI No 13. 20, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 340/02, do Executivo) 

  

Cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do 
Projeto Luz, no Município de São Paulo, E dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de s 4 	no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara NI nicipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Pn3 ervação do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Área do Projeto Luz, de natureza contábil-fin nceira, sem personalidade jurídica própria e 
com duração mínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o 
objetivo de financiar exclusivamente as açõE de preservação e conservação de áreas 
submetidas à intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implantado no âmbito do 
Programa Monumenta. 
Parágrafo único - Para os fins desta lei, defir -se por Projeto Luz o conjunto das áreas 
públicas, edificações e monumentos agregac s pelo contexto de ações de recuperação dos 
seus valores históricos e culturais no âmbito io Programa Monumenta, compreendendo a 
Área de Projeto e a Área de Influência. 
Art. 20  - O Fundo Municipal ora criado contai -  com um Conselho Curador, composto na 
seguinte conformidade: 
I - um representante do Ministério da Cultur3; 
II - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 
III - um representante da Secretaria de Esta o da Cultura; 
IV - um representante da Secretaria Municio I de Cultura; 
V - um representante do Conselho de Defeszi do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEP AAT; 
VI - um representante do Departamento do Patrimônio Histórico - D.P.H, da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
VII - dois representantes do empresariado, s; ndo um do comércio situado na Área de 
Projeto ou de Influência e um da indústria lo al de turismo receptivo, indicados na forma 
dos estatutos da entidade de classe respecti J ; 
VIII - dois representantes da comunidade &I r Área de Projeto ou de Influência, sendo um, 
dos moradores e um, da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da entidade 
respectiva; 
IX - dois representantes de organizações não governamentais indicados na forma dos 
estatutos da entidade respectiva. 
§ 1° - A presidência do Conselho Curador ser' exercida por um dos membros do Conselho 
Curador, eleito dentre eles para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo 
a escolha recair, alternadamente, entre os re resentantes do setor público e os 
representantes do setor privado, sendo o pri eiro mandato exercido por representante do 
setor público. 
§ 20 - As entidades do setor privado que indi arão representantes para participar do 
Conselho Curador serão definidas por ato do xecutivo. 
Art. 3 0  - O Fundo Municipal será gerido pela ecretaria Municipal de Cultura, que se 
sujeitará à supervisão e às normas gerais ec i adas pelo Conselho Curador do Fundo. 
§ 1° - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de 
dotação consignada na lei orçamentária muni ipal. 
§ 2° - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município e, na forma do que 
dispuser lei estadual, o orçamento do Estado, 
Art. 4° - Constituirão receitas do Fundo: 
I - receitas provenientes de remuneração de capital, aluguéis e arrendamentos, concessões 
de uso e percentuais de bilheteria referentes, à Area do Projeto Luz; 
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II - dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhe seja 
destinados; 
III - receitas decorrentes de retorno de financiamentos que correspondam à parcela de 
recursos do Programa que beneficiarão imóis privados ou imóveis com exploração 
privada, inseridos na Area do Projeto Luz; 
IV - todo e qualquer recurso proveniente de onvênios com terceiros e, ainda, das esferas 
estadual e federal, bem como transferências e recursos intergovernamentais; 
✓ - produto da alienação de imóveis desaprc nados na Área do Projeto Luz; 
VI - produto da alienação de imóveis adquiri os com recursos do Fundo; 
VII - receitas de atividades e eventos desenv lvidos na Área do Projeto Luz, inclusive com o 
uso de Leis de Incentivo à Cultura ou incenti os fiscais; 
VIII - auxílios, subvenções, contribuições, tr nsferências e ajustes; 
IX - doações provenientes de pessoas físicas jurídicas, públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais; 
X - produto de operações de crédito, realizad s pela Prefeitura, destinadas a esse fim 
específico, observada a legislação pertinentE; 
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correc o monetária decorrentes de seus recursos; 
XII - outras receitas. 
Parágrafo único - Os recursos provenientesii s receitas relacionadas no "caput" deste artigo 
serão depositados e movimentados, obrigato iamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 5 0  - Os recursos vinculados ao Fundo serão aplicados, mediante decisão do Conselho 
Curador, na preservação e conservação das 
submetidos à intervenção do Projeto Luz. 
§ 1 0  - Na hipótese de os recursos existentes 
atendimento dos objetivos descritos no "cap 

reas públicas, edificações e monumentos 

xcederem o montante destinado ao 
t", os saldos disponíveis serão aplicados na 

recuperação, preservação e conservação de outros bens, na seguinte ordem de prioridade: 
I - monumentos tombados por decisão de autoridade federal e localizados na Área de 
Projeto; 
II - imóveis de interesse histórico situados r Área de Projeto; 
III - imóveis e monumentos situados na Área de Influência, nas mesmas condições 
estabelecidas neste artigo. 
§ 2 0  - Os novos investimentos relacionados pom os bens descritos nos incisos I, II e III do 
parágrafo 1 0  buscarão assegurar retorno financeiro, com vistas a propiciar fonte de receitas 
para o Fundo. 
§ 3 0  - Os recursos do Fundo também poderio ser utilizados para compor fundo de aval 
destinado à recuperação e reforma de imóveis privados tombados ou inventariados pelo 
patrimônio histórico, sendo prioritários aguei s situados na Área de Projeto e sua Área de 
Influência e, em havendo disponibilidade, pi a os demais imóveis tombados ou 
inventariados existentes no Município. 
Art. 6 0  - Correrão por conta dos recursos alo ados ao Fundo os encargos sociais e demais 
ônus decorrentes da arrecadação desses rec rsos. 
Art. 7 0  - Ao Conselho Curador do Fundo com ete: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas e alocação de todos os recursos do Fundo, 
segundo critérios definidos nesta lei e em cc sonância com a política nacional de 
preservação do patrimônio histórico e cultur I; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômic , financeira e social dos recursos e o 
desempenho dos programas realizados; 
III - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo; 
IV - pronunciar-se sobre as contas relativas gestão do Fundo, antes de seu 
encaminhamento aos órgãos de controle int?. no e externo para os devidos fins; 
✓ - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do Gestor que prejudiquem 
o desempenho e cumprimento das finalidades no que concerne aos recursos do Fundo; 
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VI - aprovar seu Regimento. 
Art. 80  - Ao Gestor do Fundo compete: 
I - praticar todos os atos necessários à gesd 
programas estabelecidos pelo Conselho Cura 
II - expedir atos normativos relativos à gest 
aprovação do Conselho Curador; 
III - elaborar programas anuais e plurianuai 
30 de outubro do ano anterior, ao Conselho 
IV - submeter à apreciação e deliberação dc 
do Fundo. 
§ 	- Os programas anuais e plurianuais cl€ 
aplicações previstas na Área de Projeto. 
§ 20  - O Gestor deverá dar pleno cumprimen 
aprovados pelo Conselho Curador, devendo 
prévia anuência. 
Art. 90  - O controle orçamentário, financeirci, 

d.e*, 

do Fundo, de acordo com as diretrizes e 
or; 

o e à alocação dos recursos do Fundo, após 

de aplicação dos recursos, submetendo-os, até 
urador; 
onselho Curador as contas relativas à gestão 

plicação dos recursos deverão discriminar as 

o aos programas anuais em andamento, 
ventuais alterações ser submetidas à sua 

patrimonial e de resultados será efetuado pelo 

• Conselho Curador, na forma que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno 
e externo. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará apresente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de C:ultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Muni:1p] de São Paulo 

Folha 

Page 1 of 1 

ack 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 14.406 21/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 90/2007 (v r documento) 
Chico Macena 
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LEI N° 14,406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; :  
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a .  valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 2° O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência  

acordo com com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 30  Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 10 O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 2° O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 4° Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 5° São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 6° Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 

Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.424 01/06/2007 ro 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlii 

Paisagístico e Cultural da Cida 
Projeto: Projeto de Lei No 583/2005 (v 

Autor(es): Juscelino Gadelha 

er documento) 

Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 
e de São Paulo, e dá outras providências. 

r documento) 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do i  Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município d São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Cârr ra Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte l: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Cidade cl€ São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Pais gístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Atlas Municipal do Patrimônio Hist"rico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São P2 lo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municip I de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paul - CONPRESP. 
Art. 3° Fica o Departamento de Patrimônio istórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Mur i ipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetõnico, Paisagístico e Cultural da Cid de de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetõnico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São PE Olo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arquêológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de SãOsÉ'aUi0. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municip 
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Processál  li Sonia Maria S. Ferre ,r# # Re. 100.996 

Título: LEI No 14A85 19/07/2007 ( 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municip 
Município de São Paulo, e dá i) 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (v 
Autor(es): Todos os Vereadores 

er documento) 

referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
tras providências. 
r documento) 
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do 

Prete40 rl° 
) 

Scmia Maria S. F rr I 
Re . 100.998 

LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras previdências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de aco -çJo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seçpiiinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão t dos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e 4latas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribua II para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tr3dições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econóinicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos naci nais. 
Art. 4 0  Serão incluídos obrigatoriamente ro Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da funcl ção da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Pr mavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relkionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan 'São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de E‘ ntos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religios s e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou lial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualme te, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de ativicl des durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; lebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da socied de civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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Prcces;o ne 2 9- 
Sofia Maria S. Fer eira 
Re Q. 100.096 

b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissionais 
da área de reportagem esportiva; 
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o tr3balho e lembrança dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paulo, 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera H  Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Círculo Esportivo Israelita Brasile o Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Ângela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do Patrimôn o Histórico e Cultural do Município de São 
Paulo — "Cultura é Cidadania", devendo o oder Público envidar esforços para que, no 
período do evento, a população tenha ace so gratuito aos museus e sítios de interesse 
histórico e cultural controlados pelo Munic io; 
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, ir entivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a zi resentações de música e dança, festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades relacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Violênc'a, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendid entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevada a Distrito por força do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser pro ovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podend todas as entidades religiosas sediadas no 
Município participar da comemoração, ati .  vés de palestras, cultos, exposições, a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Carnalând , inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação 
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Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14516 

Total de referências : 

P  Pec.:cesso
1 
  

,.5 ,nnia Maria S. F 
re . 100.996 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.516 11/10/2007 ( 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera e acrescenta dispositivo 
Lei no 10.236, de 16 de dezei 

Projeto: Projeto de Lei No 495/2007 (2, 
Autor(es): Abou Anni; Russomano; Farh s 

Nonato; Antonio Goulart; Fran 
Legislação explicativa: Lei no 10.032/1985 - Dispõe 

Patrimônio Histórico, Cultural 

er documento) 

à Lei n°10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela 
bro de 1986, e dá outras providências. 

r documento) 
, Cláudio Prado; Atilio Francisco; Domingos Dissei; Noemi 
isco Chagas; Carlos Alberto Bezerra Junior; Aurélio Miguel 

bre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do 
Ambiental da Cidade de São Paulo. (ver documento) 

[ Back 

4/7/2011 http:/1cm332adm/scripts/wxis.exe/iald 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
7/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



do 
Folha n° 
yen, it:VM0-- ) I d. f 

Sonia Maria S. Ferreira 
Re,. 100.996 

LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, AN io Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei ri 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municíp 
que lhe são conferidas por lei, faz saber 
5 de setembro de 2007, decretou e eu 
Art. 1 0  O "caput" do art. 3 0  da Lei no 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de d- 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  O Conselho 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Mun 
II - o Diretor do Departamento do Patri 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares ri 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria M 
V - um representante da Secretaria Mu 
VI - um representante da Secretaria Mu 
VII - um representante do Instituto d 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem do 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho It 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2 0  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 3 0  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6 0  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO)" 

o de São Paulo, no uso das atribuições 
que a Câmara Municipal, em sessão de 
romulgo a seguinte lei: 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
zembro de 1986, passa a vigorar com 

compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 

cipal de Cultura; 
ônio Histórico da Secretaria Municipal 

o Plenário da Câmara Municipal de São 

O 

icipal dos Negócios Jurídicos; 
icipal de Habitação; 
icipal de Planejamento; 

s Arquitetos do Brasil - Seção de São 

Advogados do Brasil - Seção de São 

gional de Engenharia e Arquitetura - 
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Art. 7 0  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO F1 ULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo MI r icipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
7/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Muni(' 

Page 1 of 1 

ai de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15201 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 15.201 18/06/2010 ( 
Sem revogação expressa 

Acresce parágrafo único ao ir 
pelas Leis no 10.236, de 16 
Projeto de Lei No 62/2009 ( 

Jucelino Gadelha 
- Dispõe sobre a criação de .1 
Cultural e Ambiental da CidE 

er documento) 

. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada 
dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007. 

r documento) 

Conselho Municipal de Preservação do Patrimonio Histórico, 
e de São Paulo. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

ack ] 

hnip://cm332adm/scrip s/m/xis.exe/iah/ 4/7/2011 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO In 2010 
(Projeto de Lei n 0  62/09, do Vereador .Jus elino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5° da Le n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis n 0  10.236, de 16 de fiezembro de 1986, e n 0  14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a eguinte lei: 
Art. 1° O art. 5° da Lei n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
n 0  10.236, 16 de dezembro de 1986, 	n 0  14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo ú ico, com a seguinte readação: 
"Art. 5° 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, r ssalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data é:1e sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Mun cipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretár o do Governo Municipal 
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Foiha 
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e 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Munici ai de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : sons 

Total de referências : 

,r 

1/1 

Título: DECRETO No 50.989 13/11/2 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a composição do CD 

Cultural e Ambiental da Cicia(' 
de dezembro de 1985, com as 

09 (ver documento) 

selho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 

alterações posteriores. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  4/7/2011 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

DECRETO No 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que criou a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, à qual foram conferidas 
atribuições pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, anteriormente a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento; 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 
14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintes membros, nomeados 
pelo Prefeito: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura - DPH/SMC; 

III - um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em 
Plenário; 

IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 

V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

VI - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento de São 
Paulo - IAB/SP; 

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - 
OAB/SP; 

IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
de São Paulo CREA/SP. 

Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municip 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 47493 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

I de São Paulo 

■11., 

Sonia Maria S. erreirs 
Pt.oceso  

do k 

Título: DECRETO No 47.493 20/07/; 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta o Fundo de Prote 
instituído pelo artigo 36 da LE i 
9 0  da Lei no 10.236, de 16 dE 
previstas. 

06 (ver documento) 

ão do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAD, 
no 10,032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 
ezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas 

[ Back 

4/7/2011 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Art. 9 0 . O descumprimento das normas de preservação de bens imóveis tombados de 
valor histórico, cultural e ambiental sujeitará o respectivo proprietário à multa, 
calculada de acordo com a natureza e gravidade das seguintes infrações: 
I - destruição, demolição ou mutilação de bem imóvel tombado: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 1 (uma) e, no máximo, 10 (dez) vezes o respectivo 
valor venal, conforme estabelecido no Quadro 1 integrante deste decreto; 
II - reforma, reparação, pintura, restauração ou alteração, por qualquer forma, sem 
prévia autorização: multa no valor correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) 
e, no máximo, 100% (cem por cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 
2 integrante deste decreto; 
III - não-observância das normas estabelecidas para imóveis localizados na área 
envoltória de bens tombados definida na respectiva resolução: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) e, no máximo, 50% (cinqüenta por 
cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 3 integrante deste decreto. 
Parágrafo único. A natureza e a gravidade da infração serão definidas pelo somatório 
dos pontos atribuídos aos danos causados ao bem tombado, de acordo com os Anexos 
I a VI integrantes deste decreto. 
Art. 10. A definição da base de cálculo para aplicação das multas previstas no artigo 9 0  
deste decreto obedecerá às seguintes regras: 
I - se a infração incidir sobre imóvel localizado em áreas ou bairros protegidos por 
tombamento ambiental, a base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo 
terreno; 	 -. 	 • 
II - se a infração incidir sobre edificação tombada, a base de cálculo da multa será o 
valor venal da edificação; 
III - se a infração incidir sobre imóvel localizado na área envoltória de bem tombado, a 
base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo terreno. 
Paragrafo_únic.o..--0-valar-ve-nal-adotado-será-o-do-exercício-correspondente 	ao da 	  
aplicação da multa. 
Art. 11. Observadas as regras constantes deste decreto, o valor das multas referentes 
a bens imóveis será calculado pelo DPH, que dará ciência à Subprefeitura competente 
com vistas à lavratura dos autos de infração e de multa. 
Art. 12. O valor das multas poderá ser convertido em serviços ou obras em bens 
tombados que não sejam de propriedade do infrator, a critério do CONPRESP, devendo 
ser apresentado ao DPH, para análise, os seguintes documentos, elaborados por 
profissionais habilitados no órgão competente de classe: 
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado; 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma físico-financeiro. 
Art. 13. Os recursos financeiros do FUNCAP serão aplicados respeitando-se as 
seguintes prioridades: 
I - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens públicos 
municipais tombados; 
II - aquisição de bens tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, conf 
disposto na legislação vigente; 
III - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens to 
de propriedade privada, desde que seus proprietários autorizem, por instrument 
público, o uso e fruição pública gratuita do bem tombado por, no mínimo, 20 (vi 
anos, com a realização de atividades culturais, educacionais ou sociais; 
IV - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens to 
de propriedade privada, cujos proprietários comprovem incapacidade financeira 
arcar com os correspondentes encargos. 

DECRETO N 0  47.493, DE 20 DE JULHO DE 2006 
Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 
FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicação das sanções nelas previstas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, 
instituído pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
dada pelo artigo 9° da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, fica regulamentado 
na conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 2 0 . Os recursos do FUNCAP serão aplicados na execução de serviços, reparos e 
obras de restauração, conservação e manutenção, bem como na aquisição de bem 
tombado, móvel e imóvel, a fundo perdido ou não. 
Art. 3°. O FUNCAP tem duração indeterminada, natureza contábil-financeira, 
incumbindo a sua gestão ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Parágrafo único. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH elaborará, 
semestralmente, relatório contendo a descrição das atividades realizadas com os 
recursos provenientes do FUNCAP, receitas obtidas e despesas efetuadas, bem como 
os planos para o período subseqüente, o qual, após aprovado pelo CONPRESP, será 
encaminhado à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4 0 . Ao CONPRESP, de acordo com suas atribuições legais e no exercício da gestão 
CIO I'LlINLAY. carie:  _  
I - aprovar os pedidos de repasse de recursos a que se refere o artigo 16 deste 
decreto; 
II - deliberar sobre a aplicação dos recursos advindos do FUNCAP; 
III - analisar e aprovar prestação de contas, balancetes e demais demonstrativos 
econômico-financeiros referentes à utilização e movimentação dos recursos do 
FUNCAP. 
Art. 5°. Constituem receitas do FUNCAP: 
I - dotações orçamentárias; 
II - doações e legados de terceiros; 
III - o valor das multas aplicadas em razão do descumprimento das normas de 
proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental, especialmente daquelas 
estabelecidas pela Lei no 10.032, de 1985, alterada pela Lei no 10.236, de 1986; 
IV - os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos; 
V - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes das receitas relacionadas neste artigo serão 
depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Finanças aplicará financeiramente os recursos do 
FUNCAP eventualmente disponíveis, revertendo os respectivos rendimentos para o 
próprio Fundo. 
Art. 70 . Aplicam-se ao FUNCAP as normas estabelecidas no Decreto n° 29.213, de 29 
de outubro de 1990, no que couber. 
Art. 8°. As doações a que se refere o inciso II do artigo 5 0  deste decreto obedecerão 
ao disposto no Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, ou às normas que venham a 
substitui-lo ou complementá-lo. 
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Art. 14. Não terão direito à obtenção de recursos do FUNCAP os proprietários que 
estiverem: 
I - em débito fiscal com a Fazenda Municipal; 
II - respondendo a ações judiciais em razão de dívidas contraídas perante terceiros; 
III - em situação de falência, concordata ou recuperação judicial; 
IV - respondendo a ações penais. 
Art. 15. Somente poderão receber os recursos do FUNCAP os imóveis em situação 
regular no que se refere à legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo do 
Município de São Paulo. 
Art. 16. Os pedidos de repasse de recursos pelo FUNCAP deverão ser instruídos com 
documentação atualizada do bem tombado, comprovando sua regularidade registrária 
e fiscal, bem como a de seus proprietários, quanto à respectiva situação financeira, 
tributária, civil e penal. 
§ 1°. Os pedidos de repasse de recursos deverão ser protocolados na Secretaria 
Executiva do CONPRESP, acompanhados dos seguintes documentos: 
I - requerimento assinado pelo(s) proprietário(s) ou seu(s) procurador(es); 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado; 
III - prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 
IV - cópia de certidão imobiliária expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis; 
V - cópia de documento de regularidade do imóvel perante a Prefeitura do Município de 
São Paulo; 
VI - cópias do comprovante de rendimentos e da relação de bens apresentados à 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
VII - certidões negativas de tributos mobiliários e imobiliários municipais, estaduais e 

VIII - certidoes negativas dos Uistnbuidoresi-orenses, Oveis e Criminai , 
certidão positiva, a critério do DPH, certidão de breve relato; 
IX - comprovação de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, se pessoa jurídica; 
X - certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial. 
§ 2°. O projeto referido no inciso II do § 10 deste artigo deverá ser instruído com os 
seguintes documentos, elaborados por profissionais habilitados no órgão competente 
de classe: 
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado; 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma físico-financeiro. 
§ 3°. Os proprietários de bens tombados ficarão isentos do pagamento de taxas e 
emolumentos para fins de aprovação do projeto a que se refere o § 2° deste artigo. 
Art. 17. Os documentos mencionados no artigo 16 deste decreto deverão ser 
analisados pelo DPH, previamente à deliberação do CONPRESP. 
Parágrafo único. O DPH elaborará laudo técnico conclusivo sobre o estado de 
conservação e integridade física do bem tombado, atestando a necessidade e 
viabilidade técnica e financeira das obras ou serviços pretendidos. 
Art. 18. No caso da aprovação do repasse dos recursos financeiros pelo CONPRESP, na 
hipótese que trata o artigo 13, inciso III, deste decreto, o proprietário deverá 
providenciar a contratação dos serviços e obras, bem como a aquisição dos materiais. 
§ 1°. O proprietário deverá comunicar o início das obras ou serviços ao DPH. 
§ 2°. O DPH fiscalizará todas as etapas das obras ou serviços e apresentará relatório 
sobre o cumprimento do cronograma físico-financeiro, para fins de repasse de recursos 
do FUNCAP. 

§ 3°. O CONPRESP liberará os recursos financeiros, conforme definido no cronograma 
físico-financeiro, após a conclusão de cada etapa de trabalho, mediante pedido a ser 
apresentado pelo proprietário e com base no relatório elaborado pelo DPH, referido no 
§ 2° deste artigo. 
Art. 19. O DPH poderá elaborar projetos arquitetõnicos de restauração, conservação e 
manutenção, assim como especificar serviços e materiais necessários para obras de 
preservação de bens tombados, de propriedade pública ou particular, mediante o 
estabelecimento de termo de cooperação. 
Art. 20. A realização, pela Administração Municipal Direta e Indireta, de obras ou 
serviços custeados, total ou parcialmente, com recursos do FUNCAP, será efetivada, 
em qualquer hipótese, mediante procedimento licitatório, observando-se a legislação 
federal e municipal aplicável à espécie. 
Art. 21. O CONPRESP cancelará o repasse de recursos caso ocorram fatos lesivos ao 
bem tombado ou à segurança da população, bem como se constatar o desvio da 
correta aplicação dos recursos. 
Art. 22. Aplicam-se ao FUNCAP as normas legais de controle, prestação e tomadas de 
contas em geral, sem prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do 
Município. 
Art. 23. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
CiFORC,F I-IFRMANN RODO, 	TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto  

E-ROBERTO-NEITA 	SADEK7-Secretário-Municipal 	de-Cuitura---Substituto 	 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: -  compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde a pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

• 1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dm imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde á forma geométrica, massa cúbica, bem cOMO As livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consolos, escadas 
iaternas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, marquises e balanços 
existentes. 

ANEXO 1 integrante do Decreto is.°  47.493, de 20 de julho de • 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: nível de preservação 1 (NP-l), uivei de proteção 1 (P-l), preservação 
integral dos edificios e preservação de suas características internas e externas. 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS DANDS 

PONTOS 

1. ESTRUTURAS 1 L Volume original ^ 1 a 25% 30 
300 PONTOS 220 PONTOS 26 a 50% 60 

. 	51 a 75% 90 
76 a 100% 120 

1.2. Suportes verti.. 1 a25% 25 
100 PONTOS 26 a 50% 50 

51 a 75% • 75 
76 a 10CM 100 

1.3. Suportes horizoumis 1 a 25% 70 
80 PONTOS 25, 50% 40 

51 a 75% 60 
76 a 100% 80 

2. COBERTURAS 2.1. Fomta ortgiml 1 025% 15 
MO PONTOS . 	69 PONTOS 26 a 50% 30 

51,75% 45 
76 a 100% NO 

2.2. Estrutura 1 025% 10 
40 PONTOS 26 a 50% 20 

51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

7.3. Erarlhamentos 1 625% 10 
40 PONTOS 26 a50% 20 

51 a 75% 30 
76a 100% 40 

24. Beirais c piso -Mandas 3 .25% 
20 PONTOS 26 a 50% 	• 10 -  

51 a 75% 15 
76, 100% 20 

3. FACHADAS , 3. I. Vãos 1 a 25% 25 

. 	300 PONTOS 100 PONTOS 26 a 50% 50 
• 51,75% 75 
75, 100% 100 

3.2. Esquadrias e grades 1 a 25% 25 
100 PONTOS 7675511%  50_ 

51 a 75% 75 
76 a 100% 100 

3.3. Acabamentos 1 023% 25 
100 PONTOS • 25, 5054 50 

51 a 75% 75 
76 a 100% 100 

4, AMBIENTES INTERNOS 4.1. Vedos 1 a 25% 15 
240 PONTOS 60 PONTOS 	' 26 a El% 30 

51 a 75% 45 
76 a 100% 60 

4.2. Vãos I a 25% 15 
60 PONTOS 26 a 50% 

51 a 75% 45 
76 a 100% 60 

4.1 E4qu5drtm OPM. I a 25% 15 
60 PONTOS 26 a 50% 30 

51.75% 45 
76, 100% 60 

4.4. Acabamentos 1 a 25% 15 
60 PONTOS 26,55% 30 

51 a 75% 45 
76,100% 

5.1atervencão boinas el sem prévia outorksçâo do DPH e CONTMESP 10 

2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. 
2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 

dos planos de caimentos existentes. 
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência - de laje de 

cobertura, este componente deverá ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 
Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da cobertura " • 
existente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 

2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura. 
3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas livres. 

3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 
cobertura.. 

3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteção e fechamento 
de balcões e vãos. 

3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 
como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, 
balanstres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Ambientes internos: compreendem os espaços internos e cobertos do imóvel 
4.1. Vedar: correspondem às paredes' e divisórias dos ambientes. 
4.2. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

cobertura, dos ambientes internos. 
4.3. Esquadrias e grades: correspondem as portas e elementos de proteção e fechamento de vãos 

dos ambientes internos. 
4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre outros. 
Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, balaústres, bancadas, 
nichos, louças sanitárias, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes 
internos. • • 

5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 

ANEXO II integrante do Decreto u° 47.493, de 20 de julho de 2006. 
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes níveis de preservação: nível de preservação 2 (NP-2) e preservação P2, quando devem ser 
preservadas a aparência extema do edifício, as áreas comuns (acessos, vestíbulos, salões, escadarias, 
área de distribuição), o mobiliário es decoração das áreas comuns; ou a preservação' das características 
externas e de alguns elementos internos, discriminados na ficha cadastral de cada imóvel, que integra o 
processo de tombamento. 
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ELEMENTOS CONSTRUTIVOS . 	 . 
• COMPONENTES PORCENTAGEM • • 

DOS DANOS ' 

PONTOS 

I. ESTRUTURAS 

300 PONTOS 

. 

• El. Volante original 

120 PONTOS 

I a 25% 30 

265 50% 60 

51 a 75% 90 

76 o 100% 120 

1.2. Suportes vatiesis 1 ,25% 	 . 25 

100 PONTOS 

• 

26 a  50%  

51,73% 

50 

75 

76,100% 	 • 100 

1.3. Suportes horizontais 1 a 25% 20 

80 PONTOS 	 . ' 	 26 a 50% 40 

51 a 75% 	 ' 60 

76,160% 50 

2. COBERTURAS 

180 PONTOS 

2.1 . Forma origina, 

60 PONTOS 

I a 25% 15 

26, 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

2.2. Esimmrs 1 a 25% 10 

40 PONTOS 26, 50% 20 

51 a 75% 30 

76 e 100% 40 

2.3. Ementam.... 1 a 25% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 

51,75% 30 

76 a 100% 90 

2.4. Beirais e platibandas 1 a 25% 10 

40 PONTOS 26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

7611100% 00 

3. FACHADAS II. Vãos 1 023% 30 

60 PONTOS 120 PONTOS 26, 50% 60 

51 a 75% 90 

76 a 100% 120 

3.2. Eaquadnas e grades I a 25% 30 

120 PONTOS • 26 a 50% 60 

51 a 75% 95 

76 a 100% 120 

3.3. Acabamentos I a5% 30 

120 PONTOS 26 a 50% 60 

51 a 75% 90 

76,100% 

' 	N 

120 

500 P755015 40PONTOS---- 26,50% 20- 

51 a 75% 30 

76 e 100% 40 

4.2. Vãos I a 25% 10 

40 PONTOS 76 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 90 

4.3. Esquadrias e grades 	 . 1 a 25% 10 

90 PONTOS 26 a 50% 20 

51.75% 30 

76.100% 90 

44. Acabamentos I 325% 10 

40 PONTOS 26 . 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% • 40 

5. Intervenho no Imóvel sem prêvia autorização do DPI' e CONPRESP 10 

• NOTAS 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. . 
COMPONENTES:.compreendem as partes de cada elemento construtivo. 
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos cansados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acrescinms. 
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como as livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteioá, consolos; escadaS 
internas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, marquises e balanços 
existentes. 

2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. 
2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 

dos planos de caimentos existentes. 
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 

cobertura, este componente deverá ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 
. 2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da cobertura 

existente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 
2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura. 

3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas livres. 
3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

cobertura. 
3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteção e fechamento 

de balcões e vãos. • 
33. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos.; paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, 
balaustres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Ambientes internas: compreendem os espaços internos e cobertos do imóvel que se encontram 
nroteródos oro tombamento corno atesai, vestibulns safar, inundarias Área de distribuirão etr 

.1. Vedam carrespondencãtrposndctUjvlsõsias dos 
4.2. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

cobertura, dos ambientes internos. 
43. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteção e 'fechamento de vãos 

dos ambientes internos. 
4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre adros. 
Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, balanstres, bancadas, 
nichos, louças sanitárias, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes 
lotemos. 

5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
, realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 

dos órgãos de preservação. 

ANEXO III integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes eiveis de preservação: nivel de preservação 2 (NP-2) e preservação P2, quando devem ser 
preservados somente a aparência externa do edifício, a preservação das características externas, 
elementos arquitetõnicos externos ou arquitetura externa; nivel de preservação 3 (NP-)) 	- 
correspondendo à preservação de características arquitetõnicas externas; detemunando a preservação 
de seus elementos arquitetõnicos externos como fecharias, coberturas e acessos. 
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ELEMENTOS CONSTRUTIVOS  COMPONENTES 	 . PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

I. ESTRUTURAS 1.1. Volume original 1 a 25% 45 

360 PONTOS 180 PONTOS 26 a 50% 90 

51 a 75% 135 

76 a 100% 180 

1.2. Suportes vertiuá • 1 a 25% • 25 

100 PONTOS 26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76,100% 100 

13. Supuram hosigontais 1 .25% 20 

• 80 PONTOS 26 a 50% 40 

51,75% 60 

• 
76 a 100% 80 

.. 	 It COBERTURAS 2.1. Forma original - 	1 a 25% 1,.." 20 

220 PONTOS 80 PONTOS 26, 50% 40 

51 a 75% 60 

76.100% 80 

2.2. ESCUREM 1 a 25% 10 

40 PONTOS 26. 50% 20 

51675% 30 

76 a 100% 40 

23. Enlellmmentos 1 a 25% 15 

" 60 PONTOS 26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

7 a 100% 60 

2.4. Beirais e platibandas I a 25% 10 

40 PONTOS 76, 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

3. FACHADAS 3.1. Vãos 1 .25% 35 

420 PONTOS 140 PONTOS 26 a 50% 70 

51 s 75% 105 

76 a 100% 140 

3.2. Esquadrias • grades 1 .25% 33 

MO PONTOS 26 a 50% 70 

51 a 75% 105 

56 a 100% 140 

11 Acabamentos 1 625% 35 

MO PONTOS 261 50% 70 

51 a 75% 105 

76 a 100% . 140 

4. Interrenetla no Imóvel s 	I ar 	ia utottla 	 st_DPH e CONPRESP lo 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservados. 
COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acrescitnos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, beta como às livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteias, consolos, escadas 
internas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportes horizontais: correspondem as lajes, barrotes; vigas, vigotas, marquises e balanços 
existentes. 

2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. 

2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 
dos planos de caimentos existentes. 

2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 
cobertura, este componente devera ser analisado corne suporte horizontal de estrutura. 

2.3. Eatelhamentos: emrespondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da Cobertura' 
existente, conto clarabóia e telhas, dentre outros. 

2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes dc acabamento da cobertura.  

3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas livres. 

3.1.,  Vãos: croffe.  spondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 

3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de .  proteção e fechamento 

de balcões e vãos. 
33. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 

como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
'dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimNiS, 
balaustres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DP11 e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 

ANEXO IV integrante do Decreto o' 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes nivels de preservação: uivei de preservação 3 (NP-3), correspondendo á definição de 
caracteristicas arquitetõnicas externas existentes visando sua harmonização com aquelas classificadas 
como NP-I ou NP-2; preservação da vegetação deporto arbóreo e ajardinamentos; preservação de área 
permeável do lote; preservação dos limites dos lotes e preservação da densidade construído existente e 
possível no lote. 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS OANOS 

PONTOS- 

I. ESTRUTURAS 

300 PONTOS 

1.1. Volume original 

mo PONTOS 

1 .25% 75 

26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76,100% 300 

2. ESPAÇO EXTERNO 2.1. Limites do late 1,23% 25 

,475)s 75 

76.100% IDO 

2.2. kett permeável 1 a 25% "75 

300 PONTOS 25,50% 150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

2.3. Vegetação 1 a 25% 75 

300 PONTOS 26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

3. Intervem:go no imóvel sem prêvia *tirar. do arte. CONPRESP _ 	 10 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 
COMPONENTES: compreendemos partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume originai: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres ta 
como recuos existentes. 
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INFRAÇÃO: compreende os danos causados no imóvel existente na data do tombamento. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
terreno do imóvel. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado. 

Realização de obras sem a prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 

realizadas obras no imóvel, sem a anuência dos órgãos de preservação. 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo, 

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis; a forma 
geométrica, massa cúbica, bem como is livres, tais como recuos existentes, que caracterizam a 
volumetria do imóvel. 

2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel, compreendendo a demarcação 

fisicado perímetro do lote, recuos c superfieies não pavimentadas ou ajardinadas. 

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sorna prévia anuência 
dos órgãos de preservação, 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS PORCENTAGEM 

DOS DANOS 
PONTOS 

. I. ESTRIO URAs 1 a RN, 70 

700505005 11 a 20% 140 

21,30% 210 

31,40% 280 

41 a 50% 350 

51660% 420 

61a70% 490 

71 a 80% 560 

SI ,o0% 630 

91 a 100% 700 

2. ESPAÇO EXTERNO 1 a 10% 30 

300605005  11 a 20% 

-II-a-30% 	  

60 

90 	  

31 a 40% 120 

41 a 50% 150 

51,60% ISO 

61 &709 210 

71 a 80% 240 

01.90% 270 

91 a 100% 300 

3.1n1ervenene no Imóvel sem pavio .lerizanii do OPI4 e CONPRESP 10 

NOTAS 

QUADROS Integrantede Decreta n° atas,, de 20 de julho de 2006. 

A 661 66106640.606 infirma, constante. doe Novena: ELEILER a non roon. o 

nos artrnos 99 e 10 do Deerern n9  47 401 de 211 sle julho de 3066 

somarónio oos PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

SOBEM IMÓVEL TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO EDIFICIO OU 

DO TERRENO NA DATA DA 
APLICAÇÃO DA MULTA 

10 a 50 1 vm o valor venal 
31,110 1,04 vezes o valor venal 

101 a 150 l 05 vezes o valor venal 
151 a 200 1,06 vozes o valor venal 
201 0226 1.07 vezes o valor venal 

.226 a 250 1,08 vezes a valor venal 	 • 

251 a 275 1,09 vezes o valor venal 

276 a 300 LIO vezes o valor venal 
301 a 325 1,20 vezes o valor venal 

326 A 350 1,30 vezes o valor vossa' 

351 a 375 1,40 vezes o valor venal 
976,400 1.50 vezes o valm venal 
401 :425 1,60 ve ees o valor venal 

426 a 450 1,70 vezes o valor venal 

451 a 475 3.50 vezes 060301 venal 

476,300 190 vezes o valor venal 

501 A 523 2.00 vezes o valor venal 

526 a 350 2.10 vezes o valor venal 
551 a 575 2,20 vezes o valor venal 

516A NO 2,30 vezes o valor venal 

601 ,623 2.40 vezes o valor venal 
626 a 650 	 1  2 50 v ce e s o valor venal 

633,673 2,60 vezes o valor venal 

676 a 700 2,70 vezes o valor venal 

701 a 725 2.80 vezes a valor venal 
726a 750 2,90 vezes o valor venal 

731:773 3,00 vezes o valor venal 
716 a 500 350 vezsss e valos v,nal 
801 a S25 900 vezes o valor acras! 

676 1 650 4.50 vee, É, vnlor venal 
851 a 875 5,00 ve,as o valor yen,/ 	 , 
075,300 6,00 veres o valor vceal 
901 a 925 7,00 vems, o valor 	 I 
926 a 950 8.011 vezes o valor veusl 
051,075 9,00 vezes a valor venal 
'1735 1000 19.00 ve6cs 666125 venal 

2. Espaço externo: corresponde às áreaspào.  edificadas do imóvel. 

2.1. Limites do lote: corresponde à demarcação física do panfleto do lote. 

2.2. Área permeável: corresponde as superficies não pavimentadas ou ajardinadas. 

2.3. Vegetação: corresponde aos espécimes vegetais de porte arbóreo ou não. 

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPII e CONPRESP: situação em que são 

realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 

dos órgãos de preservação. 

ANEXO V integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 

seguintes níveis de ,  preservação: preservação da volumetria existente; preservação da densidade 

construída existente e possível no lote; nível de preservação 2 (NP-2) quando determina a preservação 

da volumetria externa do imóvel; nível de proteção 4 (NP-4) quando determina restrições especiais 

quanto à altura e recuos, visando à preservação da arabiência dos bens tombados nos niveis NP-I, NP-
2 e NP-3; nível de proteção 4 (NP-4) quando determina o controle da volumene do imóvel. 

ANEXO VI Integrante do Decreto a' 47.493, de 20 de julho de 2006.' 	• 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina 

restrições para edifícios localizados em área envoltório ou área de entorno do bem tombado, com 
limitação da altura; preservação da volumetria existente; preservação da densidade construída 
existente e possível no lote; colocação de mobiliário urbano e anúncios, dentre outros. 

INFRAÇÃO PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

I. DmIfilleão, demoilene, mudleeda, mmuçâo 1 a 20% 200 

de obres noves e Acréscimos sem prévia 21 a 30% 300 

aotorineolo do CONPRESP. 31 a 40% 400 

1000 PONEOS 41 a 50% 500 

51 a 60% 600 

41,7606 700 

71 a 80% 800 

81 a 90% 900 

Vi, 100% 1000 

2. Real:MO:o de abres mu prévia ardorizaçâo da DPII e CONPRESP 10 

NOTAS 
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QUADRO 2 integrante do Decreto; n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

A ser aplicado nas infracba constantes dos Anexos 1, 0, 111, /V e V, conforme O 

disposto nos artigos 9° e 10 do Decreto n° 47493, de 20 de julho de 2006. 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

- NO BEM IMÓVEL TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO EDIFíCIO OU 

DO TERRENO NA DATA DA 
APL/CAÇÃO DA MULTA 

10 .50 10,0% lavabo venal 
51 a 100 12 5% do valor venal 
101 a 150 15 0% do valor venal 
151 a 200 	• 17,5% do valor venal 
201 a 225 20,0% do valor venal 
326.250 22,5% do valor venal 
251.275 25 O % do valor venal 
276 a 300 27,5% do valor venal 
301 a 325 30,0 %do valor venal 
326 a 350 32,5% do valor venal 
351 a375 35,0% do valor venal 

376 a 300 37,5% do valor venal 
401 • 425 40,0% do valor venal 
426 a 450 42,5% do valor venal 
451 a475 45,0% do valor venal 
476.506 47,5% do valor venal 

• 	501 a025 00.0% do valor venal 

526 a 550 020% do valor venal 
551.979 55,0% do valor venal 
576 a 600 57,5 %do valor venal 
601 .625 60,0 % do valor venal 

626 a 650 62,5% do valor venal 
651 0675 650% do valor venal 

676 a 700 67 5% do valor venal 

701 a 725 70 O % do valor venal 

726 a 750 72,5% do valor venal 

751 .775 75,0% do valor venal 

776 a 800 77,5% do valor venal 
--__s,. 

826—a 850 01 ,5% do vatarvenal---- 

851 0071 85,0% do valor venal 

876 a 900 87,5% do valor venal 

901 0920 30,0% do valor venal 

926 a 950 95,0% do valor venal 

951 , 975 97,5% do valor venal 

976v 1000 100 % do valor venal 

QUADRO 3 integrante do Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006. 

A ser aplicado nas inFragees constantes do Anexo VI, conforme o disposto nos artigos 90 

e 10 do Decreto o' 47.493, de 20 de julho de 2006. 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO IMÓVEL 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO TERRENO 

1 a250 10% do valor venal 

201,300 15% do valor venal 

301 a 400 20% do valor venal 

401 a500 25% do valor venal 

501 e600 30% do valor venal 

601 a 700 35% do valor venal 

701 0100 40% do valor vettal 

801a 900 45% do valor venal 

901 a 1000 50% do valor venal 
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Sortia Maria S. F 
. 100.99e 

PROJETO DE LEI 01-0396/2003 do Vereador Gilberto Natalini (PS 
Cultural de Referência Urbana" como fornn de 

do patrimônio cultural municipal, e dá outras 

R ETA:  
ral de Referência Urbana", a ser outorgado na 

lizado dentro da área do município de São Paulo e 
de vista histórico, cultural e paisagístico para um 
cidade, como um instrumento de estímulo ao 
ônio cultural municipal. 

ridade competente do Executivo mediante proposta 
servação do Patrimônio Histórico, Cultural e 

Ambiental da Cidade de São Paulo. 
§ 2° Este título será concedido e regist do em livro próprio, devendo ser procedido o seu 
assentamento na matrícula do imóvel, endo que as restrições impostas pela sua concessão 
se limitarão às especificidades que moi iiaram a outorga do título ao imóvel. 
§ 3° Este título deve ser outorgado à téns que não estejam legalmente preservados pelo 
regime jurídico do tombamento. 
§ 40  Em caso de tombamento o innóve 1eixará de manter o título de "Bem Cultural de 
Referência Urbana". 
Art. 2° Após a outorga do título "Bem 	ltural de Referência Urbana" ora instituído, 
qualquer intervenção pretendida no im vel dependerá de prévia anuência do órgão 
competente do Executivo para a prese ação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, para que seja vitada interferências nas características que 
motivaram a concessão do título ao b 
Art. 3° Nos imóveis que tenham recebi o o título de "Bem Cultural de Referência Urbana" 
será permitida a transferência onerosa o potencial construtivo na forma prevista no Plano 
Diretor Estratégico do Município de Sã' 	Art. 4° A outorga do título poderá ser 
solicitada, com a devida fundamentaça 9, por qualquer particular ou entidade, ou procedida 
de ofício pelo órgão competente do Ex cutivo. 
§ 1° O proprietário do imóvel deverá s r notificado acerca da intenção da concessão do 
referido título, sendo-lhe assegurado c ireito de oferecer contestação à medida, bem como 
o de apresentar recurso aos órgãos e e toridades competentes do Executivo. 
§ 2° Independente do recurso facultad ao proprietário do bem, os moradores da área em 
que o imóvel se situa, poderão contest r a outorga do título na forma estabelecida no 
parágrafo anterior. 
§ 3° A outorga do título deverá ser pul) icada no Diário Oficial do Município. 
Art. 50  A revogação do título, ocasiona a pela destruição ou descaracterização irremediável 
do bem, sujeitará o responsável às pen lidades pecuniárias e outras que forem previstas 
em decreto regulamentador desta lei. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentei a esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados a 
partir de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data Je sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões compE entes." 

"Dispõe sobre a instituição do título "Be 
estímulo e acautelamento à preservaça 
providências. 
A CâmaraMunicipal de São Paulo D E C 
Art. 1° Fica instituído o título "Bem Cul 
forma desta lei a imóvel que esteja loc 
que seja considerado relevante do pon 
determinado bairro, distrito ou região ci 

acautelamento e à preservação do pati 
§ 1° Este título será outorgado pela au 
do órgão do Executivo incumbido da pi 

p10396-2003 
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Sunia 	 fn .:4 

. 31 ,00.ã5t,  
PROJETO DE LEI 01-0126/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Disciplina o acesso público a imóveis tombados, e dá outras providências. 
Art. 1 0 .. - O acesso público a imóveis tombados pelos órgãos federal, estadual e 
municipal competentes localizados no Munir; pio de São Paulo seguirá o disposto na 
presente lei. 
Art. 20 .. - Nos imóveis tombados de proprie ade pública ou privada que por sua 
natureza ou função não são abertos à visite ão pública devem ser admitidas visitas em 
dias e horários estabelecidos. 
Art. 3 0.. — O período mínimo para abertura visitação é de quatro horas por mês para 
residências e oito horas por mês para infláveis de usos comerciais, serviços e outras 
atividades de uso coletivo. 
Art. 40 	Cabe ao proprietário,inquilino, administrador, síndico ou outro responsável 
pelo imóvel estabelecer datas, horários e demais condições para o acesso, desde que: 
I — não inviabilizem as visitas por grupos de estudantes acompanhados de seus 
docentes; 
II — não impliquem discriminação por etnia, filiação religiosa ou estrato social; 
III — não imponham controles de ingresso ao imóvel que inviabilizem a visita. 
Art. 5 0 •• — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Art. 6. As despesas decorrentes dessa lei correrão por dotação orçamentária própria, 
suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, em de março de 2004 Às Comissões competentes". 

a.árnellabaaimieb 
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Sonia Maria S. F-tr--, n, * 
Re q. 100.996 

, Éolha n 

Procesell 

PROJETO DE LEI 01-0252/2007 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Institui o Código Ambiental do Municipio de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Esta Lei institui o Código Ambi ntal do Município de São Paulo. 
TÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AM 
CAPÍTULO I 
DO CÓDIGO AMBIENTAL 
Art. 2 0 . Este Código institui a Política r1unicipal do Meio Ambiente no município de 

São Paulo. 
Art. 3 0 . Este Código tem como finalicl de, respeitadas as competências da União 

e do Estado, regulamentar as ações do Poder Público Municipal e a sua relação com a 
coletividade na conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem ie uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida para as presentes e futur s gerações. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 
Art. 40  . Para o cumprimento do dispo 

que concerne a política do meio ambiente, 
I - incentivar a adoção de hábitos, 

econômicas não prejudiciais ao meio ambie 
II - articular e integralizar as ações e 

diversas organizações e entidades do Mun 
estaduais, quando necessário; 

III - articular e integralizar ações e atividades ambientais intermunicipais, 
favorecendo convênios e outros instrumentos de cooperação; 

IV - identificar e caracterizar os ecoss listemas do Município, definindo as funções 
específicas de seus componentes, as fragilidades,  as ameaças, os riscos e os usos 
compatíveis; 

V - compatibilizar o desenvolvimeni:á econômico e social com a conservação 
ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturais ou 
não; 

VI - controlar a produção, extração, :Omercialização, transporte e o emprego de 
materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que provoquem risco para a vida ou 
comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VII - estabelecer normas, em conjunip com órgãos federais e estaduais, critérios 
e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas 
relativas ao uso e manejo de recursos a bientais, naturais ou não, adequando-os 
permanentemente em face da lei e de inovações tecnológicas; 

VIII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, para o 
controle da poluição atmosférica e propiciai -  a redução de seus níveis; 

IX - conservar as áreas protegidas nc v1unicípio; 
X - estimular o desenvolvimento d! 	e uso adequado dos recursos 

ambientais, naturais ou não; 
XI - disciplinar o manejo de recursos ídricos; 
XII - promover a qualidade do meio a biente urbano e dos espaços urbanizados; 
XIII - promover a educação ambienta I, 
XIV - estabelecer parâmetros para a busca da qualidade visual e sonora 

adequadas; 
XIV - estabelecer normas relativas à coleta e destinação final dos resíduos 

urbanos; 
CAPÍTULO III 
DAS DEFINIÇÕES 

to no artigo 30 da Constituição Federal no 
nsidera-se como interesse local: 
costumes, posturas e práticas sociais e 

te; 
atividades ambientais desenvolvidas pelas 
cípio, com aquelas dos órgãos federais e 

PL0252-2007.doc 
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Art. 50 • Para fins deste Código, compl .  ende-se por: 
I - meio ambiente, como o conjunto de condições, influências e interações de 

ordem física, química, biológica, social, cul: ral e política, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas; 

II - poluição, como qualquer alteraç -o da qualidade ambiental decorrente de 
atividades humanas ou de fatores naturais cue direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança o bem-estar da população; 
b) afetem desfavoravelmente a biosfe a; 
c) lancem matérias ou energia err desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos na legislação vigente; 
d) afetem as condições estéticas e sar itárias do Meio Ambiente; i 
III - poluente, toda e qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada 

nas águas, no ar ou no solo com concentração em desacordo com os padrões de 
emissão estabelecidos na legislação vigente ou naquelas decorrentes deste Código; 

IV - proteção, todos os procediment s integrantes das práticas de preservação 
da natureza; 

V - conservação, o conjunto de medidas, de intervenções técnico-científicas, 
periódicas ou permanentes, que em geral e fazem necessárias a fim de promover a 
manutenção dos ecossistemas existentes, arantindo-se a biodiversidade, por tempo 
indeterminado; 

VI - ecossistema, o conjunto inte rado de fatores físicos e bióticos que 
caracterizam um determinado lugar, este dendo-se por um determinado espaço de 
dimensões variáveis. Uma totalidade ini: grada, sistêmica e aberta, que envolve 
fatores abióticos e bióticos, com respeito à ua composição, estrutura e função; 

VII - manejo, a técnica de utilização r cional e controlada de recursos ambientais 
mediante a aplicação de conhecimentos científicos e técnicos, visando atingir os 
objetivos de conservação da natureza; 

VIII - áreas de relevante interesse aribiental, as porções do território municipal 
de domínio público ou privado, destinar] s à conservação de suas características 
ambientais; 

IX - recursos ambientais, aqueles exi tentes na atmosfera, nas águas interiores, 
superficiais e subterrâneas, no solo, subsol , na fauna e na flora; 

X - impacto ambiental municipal, toco e qualquer impacto ambiental que afete 
diretamente (área de influência direta do p ojeto), no todo ou em parte, o território do 
Município de São Paulo. 

CAPITULO IV 
DOS INDICADORES AMBIENTAIS 
Art. 60 . Os indicadores ambientas referentes ao Sistema Municipal de 

Informações instituído pelo artigo 264 do lano Diretor do Município de São Paulo, lei 
13.430 de 13 de setembro de 2002. 

Parágrafo Único - O Sistema Muni 
informações específicas sobre matéria am 
Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo ?. 
São Paulo, referido no art. 8 0  do Decreto 4 

Art. 70 . O Executivo deverá coleta 
informações necessárias para a elaboração 
revisão do Plano Diretor Estratégico, a 
setoriais, programas e projetos de interven 

Art. 8 0 . O Sistema Municipal de I 
ambientais que orientem a política de us., 
eles: 

I. qualidade do ar 
II. qualidade das águas superficiais E 

PL0252-2007.doc 

ipal de Informações deverá contar com 
iental incorporando dados e indicadores do 
do Diagnóstico Ambiental do Município de 
.713/02. 
, sistematizar e atualizar periodicamente 
de indicadores ambientais que subsidiem a 
olítica de uso ocupação do solo, políticas 
ao no Município. 
formações deverá estabelecer indicadores 

e ocupação do solo no Município, dentre 

subterrâneas 
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V. qualidade de coleta e tratamento d D esgoto 
IV. áreas de risco de inundação e esco regamento 
III. qualidade da água de abastecimen o 	

Re.. 100.996 
Sonia Maria S. Fer ei a 
Prece on° sr 92 ( Mi 

.1 

VI. áreas de erosão e assoreamento 
VII. áreas contaminadas 
VIII. sismicidade e vibrações 
IX. poluição sonora 
X. poluição eletromagnética 
XI. poluição visual 
XII. cobertura vegetal 
XIII. arborização urbana 
XIV. diversidades de espécies 
XV. unidades de conservação e áreas 
XVI. áreas verdes 
XVII. permeabilidade do solo 
§ 1 0  - Os indicadores ambientais pr vistos no caput desse artigo deverão ser 

apresentados em meio cartográfico, geo-referenciados em meio digital, tendo como 
unidade territorial básica a divisão administrativa em distritos. 

§ 20  - Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada dois anos em 
consonância com os dados do Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo. 

Art. 90 . Fica o Executivo autoriz o a firmar convênios e contratos com 
entidades, organizações de pesquisa e uri ersidades para a elaboração do disposto 
nesta lei. 

meio de publicações impressas e da págir; eletrônica da Prefeitura Municipal de São 
Paulo na Rede Mundial de Computado s dentre outros meios possíveis e sua 

Art. 10. Deve ser assegurada ampla periódica divulgação dos indicadores, por 

reprodução e utilização em estudos e pesqu sas. 
CAPÍTULO V 
DA ESTRUTURA 
Art 11. A estrutura da Política Mu iicipal do Meio Ambiente é formada pelo 

conjunto de órgãos e entidades públicas privadas integrados para a conservação, 
defesa, melhoria, recuperação, controle da meio ambiente e para o uso adequado dos 
recursos ambientais do Município, consoant o disposto neste Código. 

Art 12. A estrutura executiva da Políti a Municipal do Meio Ambiente tem na sua 
formação: 

I - a Secretaria Municipal do Verd 
coordenação, controle e execução da polida 

II - o Conselho Municipal de Meio A 
CADES; 

III - o Conselho do Fundo Espec 
Sustentável - CONFEMA; 

IV - as Organizações não governa entais - ONG's, e outras entidades da 
sociedade civil que tenham a questão ambi ntal entre seus objetivos; 

V - as Universidades públicas ou privadas nos cursos correlatos ao meio 
ambiente. 

Art 13. Compete a Secretaria Municip 
I - auxiliar no planejamento das polít 
II - controlar, monitorar e avaliar osi - 
III - realizar o controle e o monit 

prestadores de serviços, quando potenci 
ambiente, no âmbito de sua competência; 

IV - manifestar-se sobre estudos e p3receres técnicos a respeito das questões de 
interesse ambiental para a população do Município; 

orrelatas 

e do Meio Ambiente - SVMA, órgão de 
ambiental; 
biente e Desenvolvimento Sustentável - 

I do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

I do Verde e do Meio Ambiente - SVMA: 
as públicas do Município; 
cursos naturais do Município; 
ramento das atividades produtivas e dos 
1 ou efetivamente degradadores do meio 
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Re 100.996 

V - promover a educação ambiental; 
VI - articular-se com órgãos federa s, estaduais, municipais, internacionais e 

organizações não governamentais - ONG's, para a execução coordenada e a obtenção 
de financiamentos para a implantação de programas relativos à conservação e 
recuperação dos recursos ambientais, natur is ou não; 

VII - executar atividades correlatas a': 'buídas pela administração; 
VIII - apoiar projetos de iniciativa p ivada ou de sociedade civil que tenham a 

questão ambiental entre seus objetivos; 
IX - propor a criação e o manejo de nidades de conservação, através de plano 

diretor próprio; 
X - recomendar ao CADES norma, critérios, parâmetros, padrões, limites, 

índices e métodos para o uso dos recursos mbientais do Município; 
XI - licenciar as atividades realizadas no município que causem, ou que possam 

causar, desconforto a qualidade de vida d 3 população e/ou ao equilíbrio ambiental do 
Município; 

XII - fixar as diretrizes ambientais ásicas para a elaboração de projetos de 
parcelamento do solo urbano; 

XIII - estabelecer critérios para a insl: lação de atividades e empreendimentos no 
âmbito da coleta e disposição dos resíduos irbanos recicláveis; 

XIV - atuar em caráter permanen e na recuperação de áreas e recursos 
ambientais degradados; 

XV - dar apoio técnico e administrativ ao CADES; 
XVI - elaborar projetos ambientais e paisagísticos; 
XVII - expedir licença ambiental quando da sua competência. 
TÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO AN IENTAL 
CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL 
Art. 14. O Planejamento Ambiental é instrumento da Política Municipal do Meio 

Ambiente, que estabelece as diretrizesF isando o desenvolvimento sustentável do \ 
Município, devendo observar os seguintes p incípios específicos: 

I. a adoção da divisão territorial em acias hidrográficas como unidade básica de 
planejamento, considerando-se ainda, na 2 na urbana, o desenho da malha viária; 

II. as tecnologias disponíveis e altar ativas para preservação e conservação do 
meio ambiente, visando reduzir o ll o dos recursos naturais, bem como 
reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos gerados nos processos produtivos; e 

regime do manejo sustentável de seus ainda o uso econômico da floresta sob 
recursos; 

III. os recursos econômicos e a dispo ibilidade financeira para induzir e viabilizar 
processos gradativos de mudança da forna de uso dos recursos naturais através de 
planos; programas e projetos; 

IV. o inventário dos recursos naturais disponíveis em território municipal 
considerando disponibilidade e qualidade; 

V. a necessidade de normatização específica para cada tipo de uso dos recursos 
naturais ou região; 

VI. participação dos diferentes seg entos da sociedade organizada na sua 
elaboração e na sua aplicação; 

Parágrafo Único - O planejamento é um processo dinâmico, participativo, 
descentralizado e lastreado na realidade sócio-econômica e ambiental local que deve 
levar em conta as funções da zona rural e da zona urbana. 

Art. 15. O Planejamento Ambiental realizar-se-á a partir da análise dos seguintes 
fatores: 

I. condições do meio ambiente natura e construído; 

PL0252-2007.doc 

, rala 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
7/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



Sonia Maria S. Fe rema 
II. tendências econômicas e sociais; Reg. 100.996 
III. decisões da iniciativa comunitária, privada e governamental . — 
Art. 16. O Planejamento Ambiental, consideradas as especificidades do território 

municipal, tem por objetivos: 
I. produzir subsídios para a implementação de ações e permanente revisão da 

Política Municipal do Meio Ambiente, através de um Plano de Ação Ambiental 
Integrado, para execução a cada quatro an s; 

II. recomendar ações visando ao • proveitannento sustentável dos recursos 
naturais; 

III. subsidiar com informações, dadc 
de impacto ambiental; 

IV. fixar diretrizes para orientação dc 
ouvindo os órgãos estadual, federal de 
competências; 

V. recomendar ações destinadas a e• 
dos planos, programas, projetos, e açi 
municipais; estaduais e federais; 

VI. definir estratégias de conservaçãc 
dos recursos naturais e de controle das açc 

Art. 17. O Planejamento Ambiental c1( 
I. elaborar o diagnóstico ambiental cc 
a) as condições dos recursos annbi( 

poluidoras e o uso e a ocupação do solo no 
b) as características locais e regionai! 
c) o grau de degradação dos recurso$ 
II. definir as metas anuais e plurian 

água, do ar, do parcelamento, uso e ocupa 
III. determinar a capacidade de supc 

saturação das zonas urbanas, indicando li 
pela instalação de atividades produtivas e 

CAPÍTULO II 
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 18. O zoneannento ambiental co siste na definição de áreas do território do 

Município, a fim de regulamentar atividade bem como definir ações para a proteção e 
melhoria da qualidade do ambiente, cons iperando as características ou atributos das 
áreas, definidas no Plano Diretor Estratégi o do Município de São Paulo e nos Planos 
Regionais Estratégicos. 

Art. 19. As zonas ambientais do Mun ipio são: 
I - Zona Especial de Proteção Annbie al - ZEPAM; 
II - Zona Especial de Produção Agríco a e de Extração Mineral - ZEPAG; 
III - Zona de Ocupação Especial - ZOE; 
IV - Zonas de Centralidade Polar de F rloteção Ambiental - ZCP-p; 
V - Zona Mista de Proteção Ambiental - ZM-p; 
VI - Zona de Proteção e Desenvolvim nto Sustentável - ZPDS; 
VII - Zona Exclusivamente Residencial de Proteção Ambiental ZER-p; 
VIII - Zona de Lazer e Turismo - ZLT 
IX - Zona Especial de Preservação - 7 EP; 
X- Zona de Centralidade Linear de Pr -Iteção Ambiental - ZCL-p. 
CAPÍTULO III 
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MU ICIPAL 
Seção I 
Das Disposições Preliminares 
Art. 20. Para efeitos deste código, er ende-se por: 

e critérios técnicos, análises dos estudos 

processos de alteração do meio ambiente, 
meio ambiente no âmbito das devidas 

icular e integrar os processos ambientais 
s desenvolvidos pelos diferentes órgãos 

de exploração econômica auto-sustentável 
s antrópicas. 
e 
siderando: 
tais e da qualidade ambiental, as fontes 
erritório do Município; 
de desenvolvimento sócio-econômico; 
naturais; 
ais a serem atingidas para a qualidade da 
ão do solo e da cobertura vegetal; 
e dos ecossistennas, bem como o grau de 
ites de absorção dos impactos provocados 

e obras de infra-estrutura. 
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4 Processo n° 51 
Sonia Maria S. Fe eira 
Re 100.996 

I - Licenciamento ambiental como o procedimento administrativo pelo qual a 
SVMA licencia a instalação, ampliação, a operação, a alteração e a desativação de 
empreendimentos e atividades utilizador-  s de recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou d quelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, consideranc as disposições legais e regulamentares e 
as normas aplicáveis ao caso. 

II - Licença ambiental como o ato adriinistrativo pelo qual a SVMA estabelece as 
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 
empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 
empreendimentos ou atividades utilizador s dos recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou quelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental; 

III - Estudos Ambientais são todos quaisquer estudos relativos aos aspectos 
ambientais relacionados à localização, ins alação, e ampliação de uma atividade ou 
empreendimento apresentado como subsíd o para a análise da licença requerida, tais 
como relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental 
preliminar, diagnóstico ambiental, plano e manejo, plano de recuperação de área 
degradada e análise preliminar de risco. 

Art. 21. A localização, construção, in ; alação, ampliação, modificação e operação 
de empreendimentos e atividades utilizad ras de recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras, berr como os empreendimentos capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação a biental de impacto local, dependerão de 
prévio licenciamento da SVMA, sem prejui o de outras licenças legalmente exigíveis, 
ouvidos os órgão competentes da União e dó Estado. 

Parágrafo único - Poderão também sófrer licenciamento pela SVMA as atividades 
que lhe forem delegadas pelo Estado por in trumento legal ou convênio. 

Art. 22. Estão sujeitos ao licenciam nto ambiental os empreendimentos e as 
atividades relacionadas no Anexo 1, parte tegrante deste Código. 

Parágrafo único - Caberá à SVM, definir os critérios de exigibilidade, o 
detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as 
especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do 
empreendimento ou atividade. 

Seção II 
Das Espécies de Licenças Ambientais 
Art. 23. A SVMA, no exercício de 

seguintes licenças: 
I - Licença Prévia (LP) - concedid 

empreendimento ou atividade aprovando 
viabilidade ambiental e estabelecendo os 
atendidos nas próximas fases de sua imple 

II - Licença de Instalação (LI) - au 
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e 
projetos aprovados incluindo as med'das de controle ambiental e demais 
condicionantes, das que constituem motivo determinante; 

	

III - Licença de Operação (LO) 	autoriza a operação da atividade ou 
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das 
licenças anteriores, com as medidas e controle ambiental e condicionantes 
determinados para a operação. 

IV - Licença de Alteração (LA): autoria a alteração ou ampliação potencialmente 
poluidora do empreendimento ou atividade já em funcionamento, que não seja 
considerada potencialmente causadora de significativa degradação ambiental, 
observadas as condicionantes da LO; 

ua competência de controle, expedirá as 

na fase preliminar do planejamento do 
sua localização e concepção, atestando a 
equisitos básico e condicionantes a serem 
entação; 

oriza a instalação do empreendimento ou 
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V - Licença de Desativação (LD): autoriza a desativação de empreendimento ou 
atividade, com base nos estudos e relisitórios sobre as medidas compensatórias, 
reparadoras, mitigadoras, de descontaminiição e de preservação ambiental. 

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou 
sucessivamente, de acordo com a natureza, característica e fase do empreendimento 
ou atividade. 

Art. 24. A concessão de Licença Previa (LP) dependerá da apresentação pelo 
interessado de certidão da Prefeitura Municipal declarando que o local e a natureza do 
empreendimento ou atividade estão em : nformidade com a legislação aplicável ao 
uso e ocupação do solo. 

Art. 25. A concessão de Licença Prévia (LP) para empreendimentos e atividades 
capazes de causar significativa degradac; o ambiental dependerá da apresentação, 
análise e aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 

Art. 26. A concessão de Licença de 
pelo interessado de autorização para supr 
uso de recursos hídricos, quando for o caso 

Art. 27. Concluídas as obras de insta 
autorizar, ou exigir, a realização de teste 
para verificar a eficiência dos equipamento 
empreendimento ou atividade, desde que 
e que as suas condicionantes estejam send 

Art. 28. Quando, em razão cl 
empreendimento ou atividade não implica 
ou obras, não haverá expedição de Licença 

Art. 29. A concessão de Licença de 
cumprimento das respectivas condicionar' 
cumprimento do cronograma de execução 
constante do procedimento de licenciam& o ambiental. 

Art. 30. Quando, em razão de sua ritureza, a operação do empreendimento ou 
atividade não implicar utilização de recurs s naturais ou danos potenciais ou efetivos 
ao meio ambiente, não haverá expedição de Licença de Operação (LO). Neste caso, 
deverá constar do procedimento de licenci mento parecer técnico que ateste o efetivo 
cumprimento das condicionantes da Licenc: de Instalação. 

Art. 31. A concessão da Licença de A l eração (LA) dar-se-á com base nos estudos 
ambientais que se fizerem necessários e poderá implicar a alteração da Licença de 
Operação (LO). 

Art. 32. Não poderá ser concedida Li ença de Alteração (LA) para a alteração ou 
ampliação considerada potencialmente ceisadora de significativo impacto ambiental, 
hipótese que dependerá da obtenção qas Licenças Prévia, de Instalação e de 
Operação, além do Estudo Prévio de Impa: o Ambiental. 

Art. 33. A desativação de empre ndimentos ou atividades potencialmente 
poluidores dependerá de Licença de Desativação, conforme o previsto na legislação 
federal e estadual, inclusive nas normas e itadas pelo CONAMA e pelo CONEMA, ou o 
determinado pelo órgão ambiental licencia or. 

Art. 34. A Licença de Desativação (L ) será concedida com base em vistoria ou 
outros meios técnicos de verificação, ater idas as seguintes exigências, dentre outras 
determinadas pelo órgão ambiental licenci dor: 

I - adequado destino de resíduos; 
II - cronograma físico e financeiro de reparação ou compensação por danos 

ambientais, à saúde da população vizinha dos trabalhadores; 
III - cumprimento das condicionante das licenças. 

PL0252-2007.doc 
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nstalação (LI) dependerá da apresentação 
ssão de vegetação e outorga de direito de 
emitidas pelos órgãos competentes. 

ação, o órgão ambiental licenciador poderá 
de pré-operação, pelo período necessário, 
implantados e das medidas adotadas pelo 
Licença de Instalação (LI) esteja em vigor 
cumpridas. 
sua natureza, o funcionamento do 

instalação de equipamentos permanentes 
de Instalação (LI). 
peração (LO) ficará condicionada, além do 
es, à comprovação pelo empreendedor do 
as medidas mitigadoras e compensatórias, 
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Art. 35. O encerramento de ativicl 
Desativação, quando esta for necessária, 
ambiente, configurando infração admi 
independentemente das sanções criminais 
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$ 1.(1) 

Seção III 
Da Emissão das Licenças Ambientais 
Art. 36. O procedimento de licenciame 
I - Definição pela SVMA dos docu 

necessários ao início do processo de lic 
requerida; 

II - Requerimento da licença ambien 
documentos, projetos e estudos amb 
publicidade; 

III - Análise pela SVMA dos doc 
apresentados e realização de vistorias técn 

IV - Solicitação de esclarecimentos e 
vez, em decorrência da análise dos do 
apresentados, quando couber, podendo ha 
os esclarecimentos e com complementaçõ 

V - Audiência pública, quando a 
pertinente; 

VI - Solicitação de esclarecimentos E 

de audiências públicas, quando couber, pç) 
os esclarecimentos e complementações não 

VII - Emissão de parecer técnico conc I 
VIII - Deferimento ou indeferimento 

publicidade. 
Parágrafo único - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, 

obrigatoriamente, a certidão da Secretaria de Planejamento, declarando que o local e o 
tipo de empreendimento ou atividade esto em conformidade com o Plano Diretor 
Estratégico e com a lei de uso e ocupaçã do solo vigente e, quando for o caso, a 
outorga para o uso de água, emitidas pelos órgãos competentes. 

Art. 37. Os estudos necessários aq processo de licenciamento deverão ser 
realizados por profissionais legalmente hatilitados às espensas do empreendedor. 

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrrevem os estudos 
previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas, 
sujeitando-se as sanções administrativas, c vis e penais. 

Art. 38. A SVMA definirá, se nece sário, procedimentos específicos para as 
licenças ambientais, observadas a na reza, característica e peculiaridades da 
atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de 
licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação. 

§ 1.0 - Poderão ser estabelecidos proedimentos simplificados para as atividades 
e empreendimentos de pequeno potenci3I de impacto ambiental, que deverão ser 
aprovados pelo CADES. 

§ 2.o - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para 
pequenos empreendimentos e atividade similares e vizinhos ou para aqueles cï 
integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, previamente pela SVMA, desde 
que definida a responsabilidade legal pelo onjunto de empreendimentos ou atividades. 

§ 3.0 - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os 
procedimentos de licenciamento ambien1;a1 das atividades e empreendimentos que 
implementem planos e programas voluntá ios de gestão ambiental, visando a melhora 
continua e o aprimoramento do desempenho ambiental. 

des antes da obtenção da Licença d 
erá considerada conduta lesiva ao meio 
istrativa, e sujeitará os infratores, 
da obrigação de reparar o dano, à multa 
0.000,00 (um milhão de reais). 

to obedecerá as eguintes etapas: 
mentos, projetos e estudos ambientais, 
i ciamento correspondente à licença a ser 

al pelo empreendedor, acompanhado dos 
ntais•pertinentes, dando-se a devida 

mentos, projeto e estudos ambientais 
as, quando necessárias; 
complementações pela SVMA, uma única 

umentos, projetos e estudos ambientais 
er a reiteração da mesma solicitação caso 
não tenham sido satisfatórios; 
ber, de acordo com a regulamentação 

complementações pela SVMA, decorrentes 
endo haver reiteração da solicitação caso 

tenham sido satisfatórios; 
sivo e, quando couber, parecer jurídico; 
do pedido de licença, dando-se a devida 
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Art. 39. O custo de análise para ei obtenção da licença ambiental deverá ser 
estabelecido por dispositivo legal visandD o ressarcimento, pelo empreendedor, das 
despesas realizadas pela SVMA. 

Parágrafo único - Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos 
realizado pelo órgão ambiental para a anál se da licença. 

Art. 40. A SVMA poderá estabelecEr prazos de análise diferenciados para cada 
modalidade de licença, em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, 
bem como para a formulação de exigênci s complementares, desde que observado o ;1  
prazo máximo de 6 (seis) meses a contar o ato de protocolar o requerimento até seu 
deferimento ou indeferimento, ressalvad s os casos em que houver EIA/RIMA e/ou 
audiência pública, quando o prazo será de eité 12 (doze) meses. 

§ 1.0 - A contagem do prazo pre isto no caput deste artigo será suspensa 

• 
durante a elaboração dos estudos amb 
esclarecimentos pelo empreendedor. 

§ 2.0 - Os prazos estipulados no 
justificados e com a concordância do ernpr 

Art. 41. O empreendedor deverá 
complementações, formuladas pelo órgã 
máximo de 4 (quatro) meses, a contar do 

Parágrafo único - O prazo estipulado 
justificados e com a concordância do empr 

Art. 42. O não cumprimento dos 
respectivamente, sujeitará o licenciame 
supletivamente e o empreendedor ao arqu 

Art. 43. O arquivamento do pr 
apresentação de novo requerimento 
procedimentos estabelecidos no artigo 3 
análise. 

Seção IV 
Dos Prazos de Validade e Da Renovei 
Art. 44. As licenças expedidas serão 

o potencial poluidor da atividade, bem 

entais complementares ou preparação de 

caput poderão ser alterados, desde que 
endedor e da SVMA. 
tender à solicitação de esclarecimentos e 

ambiental competente, dentro do prazo 
ecebi mento da respectiva notificação. 
no caput poderá ser prorrogado, desde que 
endedor e da SVMA. 
prazos estipulados nos artigos 40 e 41, 
to a ação do órgão estadual para atuar 
vamento de seu pedido de licença. 
cesso de licenciamento não impedirá a 
de licença, que deverá obedecer aos 
, mediante novo pagamento de custo de 

ão das Licenças Ambientais 
álidas, tendo em vista a natureza, o porte e 
como de acordo com os cronogramas de 

implantação ou de elaboração de planos, Programas e projetos, pelo prazo de: 
I - Licença Prévia: mínimo de 1 (urr e máximo de 5 (cinco) anos; 
II - Licença de Instalação: mínimo (19 1 (um) e máximo de 6 (seis) anos; 
III - Licença de Operação: mínimo cl 1 (um) e máximo de 10 (dez) anos; 
IV - Licença de Alteração: mínimo d 1 (um) e máximo de 3 (três) anos; 
V - Licença de Desativação: mínimo ie 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. 
§ 1.0 - A Licença Prévia e a Licen a de Instalação poderão ter os prazos de 

validade prorrogados, desde que não ult apassem os prazos máximos estabelecidos 
nos incisos I e II. 

§ 2.0 - A SVMA poderá estabelecer irazos de validade específicos para a Licença 
de Operação de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e 

:1 1ri peculiaridades, estejam sujeitos a encerre ento ou modificação em prazos inferiores. 
§ 3. 0 - Na renovação da LiCE' ça de Operação de uma atividade ou 

empreendimento deverá ser requerida zorn antecedência mínima de 120 (cento e 
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando 
este automaticamente prorrogado até a rn 

Art. 45. A renovação das !icem; 
antecedência mínima de 120 (cento e 
validade, ficando este automaticamente 
órgão ambiental licenciador. 
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s ambientais deverá ser requerida com 
inte) dias da expiração de seu prazo de 
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Art. 46. As licenças ambientais não poderão ser renovadas caso as 
condicionantes das licenças ambientais arieriores não tenham sido cumpridas. 

Art. 47. A SVMA, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes 
e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, 
quando ocorrer: 

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais. 
II - Omissão ou falsa descrição de. informações relevantes que subsidiaram a 

expedição da licença. 
III - Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 
Seção V 
Da Publicidade 
Art. 48. O requerimento, a conces ão e a renovação das licenças ambientais 

deverão ser publicados no Diário Oficial io Município e em periódico regional ou local 
de grande circulação, às expensas do empreendedor. 

§ 1° Os requerimentos de licença rnbiental, e de sua renovação, deverão ser 
instruídos pelo empreendedor com os c mprovantes das publicações, iniciando-se a 313  
partir de então, o prazo de análise pelo ó -  ão ambiental. 

§ 2° A concessão de cada licença e sua renovação estarão condicionadas à 
apresentação pelo empreendedor dos comprovantes das publicações. 

§ 3° O órgão ambiental licenciador '' rnecerá o modelo para as publicações acima 
referidas. 

§ 4° O indeferimento de qualquer lic nça ambiental, ou de sua renovação, deverá 
ser publicado, pelo o órgão ambiental licericiador, no Diário Oficial do Município. 

Art. 49. O órgão ambiental licencia dor deve disponibilizar na Internet, de forma 
constante e atualizada, informações comp etas sobre cada etapa dos procedimentos de 
licenciamento sob sua responsabilidade incluindo, no mínimo: 

I - o requerimento de licença e de s. a renovação; 
II - o Relatório de Impacto Ambien1. 1 (RIMA); 
III - as atas das audiências públicas 
IV - os relatórios das vistorias; 
V - a relação dos estudos, planos, p ojetos e programas que foram apresentados 

e avaliados como subsídio à concess o de licenças, e a data em que foram 
apresentados; 

VI - os pareceres técnicos elaborad DS pelo órgão ambiental licenciador; 
VII - o ato de deferimento e indeferimento  de licença ambiental e de sua 

renovação; 
VIII - a licença ambiental; 
IX - os autos de infração dece rentes do descumprimento de obrigações 

constantes da licença ambiental; 
X - o termo de ajustamento de co duta relacionado, direta ou indiretamente, à 

, considera-se impacto ambiental qualquer 
as e biológicas do meio ambiente, causada 
ou indiretamente, afetem: 

ar da população; 
II - as atividades sociais e econômic s; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V - a qualidade e quantidade dos r4irsos ambientais; 
VI - os costumes, a cultura e as fornas de sobrevivência das populações. 

licença ambiental concedida ou requerida. 
Seção VI 
Da Avaliação do Impacto Ambiental 
Art. 50. Para efeitos deste Códig 

alteração das propriedades físicas, quími 
por qualquer atividade humana que, direi: 

I - a saúde, a segurança e o bem-es 
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Art . 51. A exigência do EIA/RIMA pa -á o licenciamento de atividade-potencial ou 
efetivamente degradadora do meio ambier e no município de São Paulo será feita pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio mbiente, quando não competir ao Estado 
nem a União. 

Parágrafo único - A SVMA, verificand que a atividade ou o empreendimento não 
é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os 
estudos ambientais pertinentes ao respecti o processo de licenciamento. 

Art. 52. O município de São Paulo I) sear-se-á nos critérios estabelecidos pela 
Resolução CONAMA 001 de 23 de janeiro d 1986 ou outra que a substitua. 

Seção VII 
Dos Prazos Para Manifestação do Org 
Art. 53. O órgão ambiental licenciad 

(seis) meses, a contar do protocolo do reg 
de sua renovação, até seu deferimento ou i 
houver EIA/RIMA ou audiência pública, qua 

§ 10  A contagem do prazo previsto n 
dos estudos ambientais pertinentes ou i 
exigências formuladas pelo órgão ambiente 

§ 20  O órgão ambiental licenciador po 
desde que justificadamente e com a exores 

§ 30  O não cumprimento dos prazos 
o disposto no parágrafo anterior, configur 
empreendedor requeira ao Instituto Brasil 
Renováveis (IBAMA) sua atuação supletiva, 

CAPÍTULO IV 
DOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Art. 54. A SVMA poderá celebrar corr os infratores da legislação ambiental Termo 

de Ajustamento de Conduta (TAC), cori  força de título executivo, cujo objetivo 
precípuo é promover a adequação de empreendimentos e atividades efetiva ou 
potencialmente poluidores às exigências I gais, mediante a fixação de obrigações e 
condições destinadas a prevenir, fazer cessar, adaptar ou corrigir seus efeitos 
adversos. 

Parágrafo único. A celebração do TAC dependerá da prévia ocorrência de infração 
ambiental devidamente apurada e sancionçIa em procedimento administrativo próprio. 

Art. 55. O TAC deverá ter como priori ades: 
I - a prevenção dos danos ambientais; 
II - a reparação total ou parcial do ec ssistema lesado; 
III - a compensação ambiental. 
Art. 56. Caso não seja possível a rep ração integral do dano no local impactado, 

a compensação deverá ser feita em outro ocal, sempre tendo objetivo a recuperação 
da capacidade funcional do ecossistema les do. 

Parágrafo único. A impossibilidade o! e que trata o caput levará em conta o custo 
de implementação do projeto de r€ uperação ambiental e seus benefícios 
socioambientais. 

Art. 57. O TAC deverá fundamentar- s em estudo técnico que contemple: 
I - diagnóstico do dano ambiental; 
II - medidas necessárias à reparaçãe e/ou compensação do dano; 
III - benefícios ambientais que advirão do cumprimento das obrigações; 
IV - viabilidade das obrigações ajustadas; 
V - custos, prazos e condições para o' cumprimento das obrigações. 
Parágrafo único. O TAC deverá fu l ndamentar-se ainda em parecer jurídico 

conclusivo. 

ào Ambiental Licenciador 
br deverá observar o prazo máximo de 6 
erimento de cada modalidade de licença e 
deferimento, ressalvados os casos em que 
do o prazo será de 12 (doze) meses. 
caput será suspensa durante a elaboração 

é o atendimento pelo empreendedor das 

erá alterar os prazos estipulados no caput, 
a concordância do empreendedor. 
elo órgão ambiental licenciador, ressalvado 
omissão administrativa e permitirá que o 

iro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
como órgão licenciador. 
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Art. 58. As cláusulas do TAC deverãc ser redigidas de forma clara e objetiva, 
modo que as obrigações dele decorrentes sejam líquidas e certas. 

Parágrafo único. O TAC deverá ser i struído com cronograma físico e financeiro 
de cumprimento das obrigações ajustadas. 

Art. 59. Na fixação das multas mora ória e rescisória previstas no TAC, deverão 
ser observados os seguintes critérios: 

I - dimensão do empreendimento; 
II - extensão do dano ambiental; 
III - condição econômica do infrator. 
§ 1 0  O TAC deverá prever a cominação de multa moratória na hipótese de atraso 

injustificado no cumprimento de cada obric ação nele prevista. 
§ 20  Na l  hipótese de inexecução do TAC, a rescisão opera-se de pleno direito, 

com a conseqüente imposição de multa r scisória, fixada em valor que desestimule o 
infrator a descumpri-lo. 

§ 30  O montante referente à aplicação das multas moratória e rescisória 
previstas no TAC deverá ser destinado ao Fundo Especial do Meio Ambiente - FEMA. 

Art. 60. O interessado oferecerá, alt rnativa ou cumulativamente, como garantia 
do cumprimento das obrigações previstas rio TAC: 

I - seguro ambiental; 
II - carta de fiança, caso em que c fiador deverá figurar como interveniente do 

respectivo termo; 
III - fiança bancária; 
IV - bens sua propriedade, perman cendo na condição de fiel depositário, nos 

termos da lei civil; ou 
V - qualquer outra garantia julgada onveniente pelo órgão ambiental. 
Parágrafo único. O valor referente à arantia de que trata o caput será destinado 

à implementação das obrigações previstas no respectivo termo. 
Art. 61. A execução das obrigações stabelecidas no TAC deverá ser fiscalizada e 

monitorada pelo órgão ambiental que o ho ver celebrado. 
Art. 62. Antes da celebração do TAC, deverá ser dada ciência de seu conteúdo ao 

Ministério Público, de modo a possibilitar s a intervenção. 
Art. 63. A SVMA, verificando o ef tivo cumprimento de todas as obrigações 

assumidas no TAC, declarará a sua extinção, com base em parecer técnico. 
Parágrafo único. O cumprimento o TAC não desobriga o interessado da 

reparação dos danos ambientais que eventualmente nele não tenham sido 
contemplados. 

Art. 64. O resumo do TAC deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e 
em jornal de grande circulação no Estado, às expensas do infrator. 

Parágrafo único. O TAC ficará dispon vel ao público na sede do órgão ambiental e 
o seu conteúdo será veiculado na página do órgão na Internet. 

Art. 65. A celebração do TAC implicará a suspensão da exigibilidade das sanções 
administrativas impostas em virtude das infrações ambientais diretamente 
relacionadas com ao seu objeto. 

§ 1 0  Cumpridas integralmente as oprigações assumidas pelo infrator no TAC, as 
sanções administrativas não pecuniárias Serão extintas e a multa administrativa será 
reduzida em até 70% (setenta por cento) do seu valor, atualizado monetariamente, 
conforme estipulado no termo. 

§ 20  Na redução da multa administrativa deverão ser considerados a relevância 
do bem ambiental afetado, a dimensão do dano efetivo ou potencial e a situação 
econômica do infrator. 

Art. 66. A celebração do TAC jamal poderá suprir ou substituir o licenciamento 
ambiental, bem como a necessidade de elaboração de EIA/RIMA ou de outros estudos 
ambientais. 
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Parágrafo único. O procedimento de licenciamento ambiental do empreendinffe 
ou atividade objeto do TAC será conduzido paralelamente à sua execução. 

Art. 67. Não será admitida a celebreção de TAC no caso de empreendimento o 
atividade: 

I - cujo licenciamento seja técnic ou juridicamente inviável, especialmente 
quando localizado em espaço territorial specialmente protegido que seja com ele 
incompatível; 

II - que ainda dependa de outras autorizações ou licenças administrativas para o 
seu funcionamento regular; 

III - que tenha sido objeto de TAC d scumprido. 
Art. 68. Os custos referentes a es1:tidos técnicos, pareceres, perícias e demais 

procedimentos indispensáveis à celebra ão do TAC serão de responsabilidade do 
infrator. 

CAPÍTULO V 
DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS 
Art. 69. Para efeitos deste Cóiigo, denomina-se auditoria ambiental o 

desenvolvimento de um processo docurientado de inspeção, análise e avaliação 
sistemática das condições gerais e espie íficas de funcionamento de atividades ou 
desenvolvimento de obras, causadores de impacto urbano, com o objetivo de: 

I - determinar os níveis efetivos ou potenciais de poluição ambiental provocadas 
pelas atividades ou obras auditadas; 

II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais, estaduais e 
municipais; 

III - examinar as medidas adotadas uanto à política, às diretrizes e aos padrões 
da empresa, objetivando conservar o meio ambiente e a vida; 

IV - avaliar os impactos sobre o me ambiente causados por obras ou atividades 
auditadas; 

V - analisar as condições e a menutenção dos equipamentos e sistema de 
controle das fontes poluidoras; 

VI - examinar a capacidade e a qual dade do desempenho dos responsáveis pela 
operação e manutenção dos sistemas de rotina, instalação e equipamentos de 
conservação do meio ambiente e da saúde dos trabalhadores; 

VII - propor soluções que reduzam riscos de prováveis acidentes e de emissões 
contínuas, que possam afetar, direta ou indiretamente, a saúde e a segurança dos 
operadores e da população residente na área de influência; 

VIII - apresentar propostas de eXecução das medidas necessárias, visando 
corrigir as falhas ou deficiências constai: das em relação aos itens anteriores, para 
restaurar o meio ambiente e evitar a degr dação ambiental. 

Parágrafo único - O município devei -  promover ações articuladas com os órgãos 
responsáveis pela fiscalização da saúde dc trabalhador, para cumprimento do disposto 
no inciso VII. 

Art. 70. A SVMA, em conjunto com o CADES, poderá determinar aos 
responsáveis pela atividade poluidora, a i alização de auditorias ambientais periódicas 
ou ocasionais, estabelecendo diretrizes e razos específicos. 

Parágrafo único - Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos 
relacionados à elaboração das diretrizes zi que se refere o "caput" deste artigo deverão 
incluir a consulta aos responsáveis por su realização e à comunidade afetada. 

Art. 71. As auditorias ambientais Se ão realizadas por conta e ônus do auditado, 
por equipe técnica ou empresa de sua livr escolha, devidamente cadastrada no órgão 
ambiental municipal e acompanhadas por gente público tecnicamente habilitado. 

§ 10 . Antes de dar início ao proc sso de inspeção, a empresa comunicará à 
SVMA, a equipe técnica ou empresa conl latada que realizará a auditoria, assim como 
os instrumentos e métodos utilizados por ela. 
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§ 2°. A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os 
responsáveis para a realização de novas auditorias, pelo prazo mínimo de 05(cinco) 
anos, sendo o fato comunicado ao Ministélo Público para as medidas judiciais cabíveis. 

Art. 72. As atividades que sofrerão auditoria serão regulamentadas pelo 
Executivo. 

Art. 73. Todos os documentos relaci 3nados às auditorias ambientais, incluindo as 
diretrizes específicas e o currículo dos técnicos responsáveis por sua realização, serão 
acessíveis à consulta pública nas instalações da SVMA, independentemente do 
recolhimento de taxas. 

Art. 74. O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições 
determinados, sujeitará a infratora à per) pecuniária, sendo essa, nunca inferior ao 
custo da auditoria, independentemente d aplicação de outras penalidades legais já 
previstas. 

CAPÍTULO VI 
DOS FUNDOS E INCENTIVOS 
Art. 75. Fica vinculado à Secretaria 

SVMA, o Fundo Especial do Meio Annbien 
criado pela Lei Municipal 13.155, de 29 de 

Art. 76. O Fundo Especial do Meio 
FEMA será constituído de recursos proven 

I - Dotações orçamentárias a ele esp 
II - Créditos adicionais suplementam 
III - Produto de multas impostas por .  
IV - Doações de pessoas físicas ou jll 
V - Doações de entidades internacion 
VI - Acordos, contratos, consórcios e 
VII - Preço público cobrado pela a lálise de projetos ambientais e informações 

requeridas ao cadastro e banco de dados' 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

VIII - Rendimentos obtidos com a ar) 
IX - Compensação Financeira para E 

nnbientais gerados pela Secretaria Municipal 

icação de seu próprio patrimônio; 
ploração Mineral - CFEM; 

  

X - Indenizações decorrentes de c3branças judiciais e extra-judiciais de áreas 
verdes, devidas em razão de parcelannent irregular ou clandestino do solo; 

XI - Outras receitas eventuais. 
Art. 77. Os recursos do Fundo Esp cial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA serão depositados m conta especial, mantida em instituição 
financeira oficial. 

Art. 78. Fica criado o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, qu será presidido pelo Secretário Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente e terá a seguinte composição: 

I - Um (1) representante da Secretara Municipal do Planejamento - SEMPLA; 
II - Um (1) representante da Secrenria Municipal das Finanças - SF; 
III - Um (1) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - CADES; 
IV - Um (1) representante de entidades ambientais não governamentais, 

cadastradas na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
V - Um (1) representante das outra ONG 's cadastradas na Secretaria Municipal 

do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 1° - A participação no Consel o não será remunerada, sendo, porém, 

considerada de relevante interesse público h  
§ 2° - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se 

uma recondução. 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
e e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 
unho de 2001. 
mbiente e Desenvolvimento Sustentável - 
ntes de: 
cificada mente destinadas; 
a ele destinados; 

infrações à legislação ambiental; 
ídicas; 
is; 

convênios; 
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§ 3° - As decisões do Conselho erão tomadas por maioria simples, com a 
presença de, no mínimo, 4 (quatro) de s us membros, cabendo ao Presidente o voto 
de desempate. 

§ 40  - O funcionamento do Cons lho e as atribuições dos membros serão 
estabelecidos em seu Regimento Interno. 

Art. 79. O Fundo será administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, observadas as diretriz e fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável  - FEMA. 

Art. 80. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, destinam-se precipu3mente a apoiar: 

I - O desenvolvimento de planos, programas e projetos: 
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
b) de manutenção, melhoria e/ou re uperação da qualidade ambiental; 
c) de pesquisa e atividades ambient is; 
II - O controle, a fiscalização e a der sa do meio ambiente. 
Art. 81. Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - CADES estabelecer as diretr zes, prioridades e programas de alocação de 
recursos do Fundo, em conformidade c; m a Política Municipal de Meio Ambiente, 
obedecidas as diretrizes federais e estadu is. 

Parágrafo único - O Secretário Murticipal do Verde e do Meio Ambiente poderá 
conferir outras atribuições ao Fundo EsPecial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, compatíveis com a sua área de atuação. 

Art. 82. O Poder Público poderá conceder incentivos aos empreendimentos que 
gerem no Município externalidades ambiei litais positivas, adicionais àquelas legalmente 
exigidas. 

§ 10 Os empreendimentos e advida ies que não atenderem à legislação ambiental 
não poderão se beneficiar de incentivos.' 

§ 2° A concessão de quaisquer incentivos e/ou benefícios fiscais ou financeiros 
por parte do Poder Público, para empreendimento potencialmente poluidor, subordina-
se à obtenção e cumprimento das licença ambientais. 

§ 30  A concessão de incentivos obs rvará os princípios da função socioambiental 
da propriedade, prevenção, precaução, participação, publicidade, proporcionalidade, 
razoabilidade e protetor-recebedor. 

CAPÍTULO VII 
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
Art. 83. Para efeito desta Lei, a edu ação ambiental deve ser entendida como um 

processo que visa formar uma população consciente e preocupada com o ambiente e 
com os problemas que lhe diz respeito, uma população que tenha os conhecimentos, 
as competências, o estado de espírito, às motivações e o sentido de participação e 
engajamento que lhe permita trabalha individual e coletivamente para resolver 
problemas atuais e impedir que estes se r pitam. 

Art. 84. O Poder Público, na rede es olar e na sociedade, deverá: 
I - apoiar ações voltadas para int odução da educação ambiental em caráter 

multidisciplinar em todos os níveis de eduoação formal e não formal; 
II - fornecer suporte técnico conceituai nos projetos e/ou estudos 

interdisciplinares das escolas voltadas à g estão ambiental; 
III - apoiar programas e proje os de Educação Ambiental nas escolas, 

instituições, clubes de serviço, sindicatos, industrias, e outros; 
IV - dar um perfil ao indivíduo de orma a torná-lo atuante, analítico, sensível, 

transformador, consciente, interativo, crítico,  participativo e criativo; 
V - propiciar a adoção de cursos sistematizados e oficinas dinâmicas de trabalho 

que venham a contribuir com a atualização dos diversos profissionais no trato das 
questões ambientais. 
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Art. 85. A Educação Ambiental será pr omovida:
i, em caráter nnultidisciplinar e no decorr I - em toda Rede de Ensino Municip 

pf.  I 
11413CCSati n• Qp-r -1-)1 
Sonia Maria S. Fe rerrr. 
Re . 100.996 

de todo processo educativo em confo alidade com os currículos e programas 
elaborados pela Secretaria Municipal da Éducação em articulação com a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente e demais órgão estaduais; 

II - para os outros segmentos da s.  
atuar como agentes multiplicadores, atrav 
atividades desenvolvidas por órgãos e enti 

ciedade, em especial aqueles que possam 
's dos meios de comunicação e por meio de • 
ades do Município; 

III - junto as entidades e associações annbientalistas, por meio de atividades de 
orientação técnica. 

TITULO III 
DO CONTROLE AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 
DA QUALIDADE AMBIENTAL 
Art. 86. É vedado o lançamento ide qualquer forma de matéria, energia ou 

substância, em qualquer estado físico, ern desacordo com os limites de emissão e 
padrões de qualidade ambiental. 

Parágrafo único. Os empreendimento e atividades geradores de efluentes devem 
informar periodicamente ao órgão annbier al municipal as características qualitativas e 
quantitativas de seus efluentes. 

Art. 87. O Poder Público poderá estabelecer e revisar normas, critérios, limites de 
emissão e padrões de qualidade annbienti , que não poderão ser menos restritivos do 
que aqueles previstos na legislação fel eral e estadual, inclusive em normas do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente ONAMA) e do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente (CONSEMA). 

§ 1 0  O Poder Público poderá, a 
emissão e padrões de qualidade ambiental 
fixando aos empreendedores prazo razoá\ 

§ 20  Os limites de emissão e os 
assegurar condições ambientais adequz 
população, às atividades econômicas e à 

§ 3 0  Os limites de emissão e os par 
a melhor tecnologia disponível, desde que 

Art. 88. Para a gestão da qualidade 
I - proceder a medições periódicas 

nível de emissão de ruídos; 
II - elaborar inventário, licenciar e n 
III - promover ações preventivas e 
IV - adotar medidas específicas 

ambiental; 
V - promover a execução de aç 

estaduais de controle da qualidade annbiei 
Art. 89. O Poder Público, com vista 

critérios, limites de emissão e padrões 
empreendimentos ou atividades potenciali ente poluidores: 

I - instalação e manutenção de eqL)ipannentos, e utilização de métodos para a 
redução e nnonitorannento de efluentes e rasíduos; 

II - alteração dos processos de produção, inclusive pela substituição dos insunnos 
e matérias-primas; 

III - autonnonitorannento periódico de efluentes e resíduos; 
IV - elaboração e manutenção de reistros de emissão de efluentes e resíduos e 

apresentação de relatórios periódicos; 
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lquer tempo, estabelecer novos limites de 
os quais entrarão em vigor imediatamente, 
I para seu atendimento. 
padrões de qualidade ambiental visam a 
as à saúde, segurança e bem-estar da 
eservação do meio ambiente. 
•ões de qualidade ambiental deverão refletir 
cononnicannente viável. 
biental o SVMA deverá: 

da qualidade do ar, da água, do solo e do 

onitorar as fontes de emissão de poluentes; 
órretivas; 
diante de episódios críticos de poluição 

es integradas aos programas nacionais e 
al. 
a garantir a observância das suas normas, 
de qualidade ambiental, poderá exigir de 
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informações relacionadas à emissão de efluent 

ualquer tempo, da fiscalização ambiental da 
e emissão de efluentes e resíduos para 
étodos de controle e de monitoramento de 

amostragem de efluentes e resíduos. 
tividades instalados ou a se instalar em 
over as medidas necessárias para prevenir 
e forma a respeitar os limites e padrões 

rá prazos para que os empreendimentos e 
amentos de controle da poluição ou outras 

sanções cabíveis, determinará, sempre que 
ividades geradoras de poluição, para manter 

condições e limites estipulados na licença 

e graves riscos à saúde a ao meio ambiente 
xigir do empreendedor medidas adicionais de 
de licenciamento, fixando-lhe prazo razoável 

atividades potencialmente causadores de 
no de Ação de Emergência, a ser submetido 
poluição acidental. 

Art. 94. Na ocorrência ou iminência de episódios críticos de poluição, a SVMA 
poderá adotar medidas de emergência, hcluindo a redução ou suspensão temporárias 
e a realocação de atividades potencialmEnte poluidoras. 

§ 1° A adoção de medidas de Emergência deverá basear-se em informação 
técnica que aponte o descumprimento 
correlação com o empreendimento ou ati 

§ 2° A redução ou suspensão temp 
qualidade ambiental retorne aos padrô 
controle, seja por modificações nas cond 

§ 3° As medidas de emergência po 
funcionamento, isoladamente, esteja em 
com a legislação ambiental. 

Art. 95. A SVMA divulgará anual 
resultados das medições da qualidade do 

dos padrões de qualidade ambiental e sua 
idade. 
rárias durarão o prazo necessário para que a 
s normais, seja por meio de medidas de 
ões ambientais. 
lerão ser aplicadas também a atividades cujo 
conformidade com os limites de emissão e 

ente dados e informações referentes aos 
ar, da água, do solo e de emissão de ruídos, 

bem como inventário de fontes de emissão de poluentes. 
§ 1° A divulgação dos resulta os das medições virá acompanhada da 

identificação das principais fontes de em são de poluentes e seus agentes nocivos. 
§ 2° Os dados e as informaçõE de que trata o caput serão colocados à 

disposição do público na sede do órgão mbiental estadual, bem como publicados no 
Diário Oficial do Município e divulgados e seu sítio na rede mundial (internet). 

CAPÍTULO II 
DO MONITORAMENTO AMBIENTAL 
Art. 96. Monitoramento ambient I é o acompanhamento da qualidade e 

disponibilidade dos recursos ambientais, om o objetivo de: 
I - aferir o atendimento aos padro s de qualidade ambiental e aos padrões de 

emissão; 
II - controlar o uso e a exploração se recursos ambientais; 
III - avaliar os efeitos de planos, p líticas e programas de gestão ambiental e de 

desenvolvimento econômico social; 

V — fornecimento de quaisquer 
e resíduos. 

Art. 90. Será garantido o acesso, a 
SVMA às instalações e aos registros 
inspecionar instalações e equipamentos, 
efluentes e resíduos, e proceder à coleta 

Art. 91. Os empreendimentos e 
território municipal são obrigados a pro 
e/ou corrigir a emissão de poluentes, 
ambientais. 

Parágrafo único. A SVMA estabele: 
atividades já em operação instalem eq'. i 
medidas necessárias. 

Art. 92. A SVMA, sem prejuízo da 
necessária, a redução ou interdição de 
as emissões de efluentes e resíduos na 
ambiental concedida, quando for o caso. 

Parágrafo único. A superveniência 
autoriza o órgão ambiental licenciador a 
controle de poluição, não previstas no at 
para seu cumprimento. 

Art. 93. Os empreendimentos e 
significativa poluição deverão elaborar PI 
à aprovação da SVMA, para o combate d 3 
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IV - acompanhar o estágio populacional de espécies de fauna e flor 
especialmente as ameaçadas de extinção E m extinção; 

✓ - subsidiar medidas preventivas e ções emergênciais em casos de acidentes 
ou episódios críticos de poluição; 

VI - promover a recuperação de ecossistemas ou áreas que apresentem 
degradação ambiental; 

VII - subsidiar a tomada de decisão quanto a necessidade de auditoria ambiental. 
CAPÍTULO III 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E CA ASTROS AMBIENTAIS 
Art. 97. O Sistema de Informações Cadastros Ambientais e demais dados de 

interesse da Política Municipal do Meio mbiente serão organizados, mantidos e 
atualizados sob responsabilidade da SVM, para utilização pelo Poder Público e pela 
sociedade. 

Art. 98. São objetivos do Sistema de nformações e Cadastros Ambientais: 
I - coletar e sistematizar dados e infaiJmações de interesse ambiental; 
II - coligir de forma ordenada, sistémica e interativamente os registros e as 

informações dos órgãos, entidades e eniipresas de interesse da Política do Meio 
Ambiente; 

III - atuar como instrumento regul dor dos registros necessários às diversas 
necessidades do Município; 

IV - recolher e organizar dados e nformações de origem multidisciplinar de 
interesse ambiental, para uso do Poder Púl) ico e da sociedade; 

✓ - articular-se com os sistemas concieneres. 
Art. 99. O Sistema de Informações 

específico para: 
I - registro de entidades ambientalist 
II - registro de entidades populares 

com objetivo a ação ambiental; 
III - cadastro de órgãos ou entidades 

sede no Município, com ação voltada a cari 
meio ambiente; 

IV - registro de empresas e atividacl 
comporte risco efetivo ou potencial para o 

✓ - cadastro de pessoas físicos ou 
serviços de consultoria sobre questões am Dientais, bem como à elaboração de projetos 
na área ambiental; 

VI - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infração às normas 
ambientais incluindo as penalidades a elas aplicadas; 

VII - organização de dados e info lmações técnicas, bibliográficas, literárias, 
jornalística e outras de relevância para os pbjetivos da Política do Meio Ambiente. 

VIII - registro das empresas comercializadoras de plantas e produtos de 
extrativismo vegetal, assim como as chamadas plantas medicinais; 

IX - outras informações de caráter permanente ou temporário. 
Parágrafo único - A SVMA fornecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e 

proporcionará consulta às informações de que dispõe, observados os direitos 
individuais e o sigilo industrial. 

CAPÍTULO IV 
DA QUALIDADE DO AR 
Art. 100. A Política Municipal de controle da poluição atmosférica, deverá 

observar as seguintes diretrizes: 
I - exigência de adoção de tecnologia de processo industrial e de controle de 

emissão, de forma a assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição; 

e Cadastros Ambientais conterá trabalho 

s com ação no Município; 
com Jurisdição no Município, que tenham 

Jurídicas, públicas ou privados, com ou sem 
ervação, defesa, recuperação e controle do 

s cuja ação, de repercussão no Município, 
eio ambiente; 

urídicas que se dediquem à prestação de 
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tituição dos combustíveis e otimização da 

tos operacionais adequados, incluindo a 
preventiva e corretiva dos equipamentos de 

amento contínuo das fontes por parte das 
tribuições de fiscalização da SVMA; 
e monitoramento da qualidade do ar, de 
numa única rede, de forma a manter um 

ansão de atividades que possam resultar em 

à dispersão atmosférica para a implantação 
esso de licenciamento, de acordo com as 
do Município de São Paulo e dos Planos 

entre outros, os seguintes procedimentos 
erial particulado: 
e materiais que possam gerar emissão por 

rior a 10% ou, preferencialmente, cobertura 
is selantes; 
zinhas compatível com a altura, de modo a 
sobre as mesmas; 

stalações comerciais e industrias deverão ser 
üência necessária para evitar acúmulo de 

e emissão de poluentes atmosféricos, quando 
rama de reflorestamento e arborização, por 

ível, os locais de estocagem e transferência 
ao arraste eólico, deverão ser mantidos sob 

ontrole de poluição do ar e outras instalações 
ssão, efetivas ou potenciais, deverão ser 
ir o acesso de técnicos encarregados de 
uição. 

II - melhoria na qualidade ou su 
eficiência do balanço energético; 

III - implantação de procedim 
implantação de programas de manutença 
controle da poluição; 

IV - adoção de sistema de monit 
empresas responsáveis, sem prejuízo da 

✓ - integração dos equipamentos 
responsabilidade das fontes de emissã 
sistema adequado de informações; 

VI - proibição de implantação ou e 
violação dos padrões fixados; 

VII - seleção de áreas mais propíci 
de fontes de emissão, quando do pr 
diretrizes do Plano Diretor Estratégico 
Regionais Estratégicos. 

Art. 101. Deverão ser respeitado 
gerais para o controle de emissão de ma 

I - na estocagem a céu aberto 
transporte eólico: 

a) umidade mínima das pilhas sup 
das superfícies por materiais ou substân 

b) a arborização das áreas circun 
reduzir a velocidade dos ventos incident 

II - as vias de tráfego interno das 
pavimentadas e umidecidas com a fr 
partículas sujeitas ao arraste eólico; 

III - as áreas adjacentes às fontes 
descampadas, deverão ser objeto de pr 
espécies e manejos adequados; 

IV - sempre que tecnicamente po 
de materiais que possam estar sujeito 
cobertura ou enclausurados; 

✓ - as chaminés, equipamentos de 
que se constituam em fontes de e 
construídas ou adaptadas para perm 
avaliações relacionadas ao controle de p 

Art. 102. Ficam vedadas: 
I - a queima ao ar livre de papéis 

forma de limpeza e de quaisquer outros 
II - a emissão de fumaça preta, 

exceto durante os 02 (dois) primeiros m 
III - a emissão visível de poeiras, 
IV - a emissão de odores que poss 
✓ - a emissão de poluentes. 
Art. 103. A instalação e o funcion 

dos órgãos competentes. 
Art. 104. As fontes de emissão de 

periódicos de medição, com intervalos 
constar os resultados dos diversos 
equipamentos, e informações sobre 
relação às rotinas de produção. 

resíduos vegetais, de terrenos, mesmo como 
ateriais; 

m qualquer tipo de processo de combustão, 
utos de operação do equipamento; 

evoas e gases, excetuando o vapor d'água; 
'm criar incômodos a população; 

mento de incineradores dependerão de licença 

rão, a critério da SVMA, apresentar relatórios 
ao superiores a 1(um) ano, dos quais deverão 
râmetros, a descrição da manutenção dos 

o nível de representatividade dos valores em 
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Parágrafo único - Deverão ser utilizados metodologias de col etarrre-
estabelecidas pela Associação Brasileira d Normas Técnicas (ABTN), pelo Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, ou p lo CADES. 

Art. 105. São vedadas a instalação E' ampliação de atividades que não atendam 
às normas, critérios, diretrizes e padrões es abelecidos por esta lei. 

§10  Todas as fontes de emissão exisentes no Município deverão adequar-se ao 
disposto neste Código, nos prazos estabe'ècidos pela SVMA, não podendo exceder o 
prazo máximo de 24(vinte e quatro) meses 

§20  A SVMA poderá reduzir este praz 
os incômodos causados à população sejam 

§30  A SVMA poderá ampliar os pra 
desde que devidamente justificado. 

Art. 106. A SVMA procederá a elabor 
limites de emissão previstos neste Código, 
incluir outras substâncias e adequá-los 
industrial e controle da poluição. 

Art. 107. O Executivo deverá regia amentar e implementar um sistema de 
inspeção e controle de emissão de polue tes pelos veículos automotores em uso, 
registrados no Município. 

CAPITULO V 
DA PRESERVAÇÃO DA ÁGUA 
Art. 108. A Política Municipal do Controle de Poluição das águas será executada 

pela SVMA em conjunto com a SABESP eten por objetivo: 
I - proteger a saúde, o bem-estar e a ualidade de vida da população; 
II - proteger e recuperar os ecossist nnas aquáticos, com especial atenção para 

as áreas de nascentes, os mananciais, várE as e outras relevantes para a manutenção 
dos ciclos biológicos; 

III - reduzir, progressivamente, a oxidade e as quantidades dos poluentes 
lançados nos corpos d'água; 

IV - compatibilizar e controlar os sos efetivos e potenciais da água, tanto 
qualitativa quanto quantitativamente; 

V - o adequado tratamento dos eflue tes líquidos, visando conservar a qualidade 
dos recursos hídricos. 

Art. 108. As diretrizes deste Código !, aplicam-se a lançamentos de quaisquer 
efluentes líquidos provenientes de atividades efetiva e potencialmente poluidoras 
instaladas no Município de São Paulo, em águas interiores, superficiais ou 
subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer meios de lançamentos, incluindo 
redes de coleta e emissários. 

Art. 110. Os critérios e padrões stabelecidos em legislação deverão ser 
atendidos, também, por etapas ou áreas específicas do processo de produção ou 
geração de efluentes, de forma a innpedil -  a sua diluição e assegurar a redução das 
cargas poluidoras totais. 

Art. 111. Os lançamentos de efluent s líquidos não poderão conferir aos corpos 
receptores características em desacordo cm os critérios e padrões de qualidade de 
água em vigor, ou que criem obstáculos ac rânsito de espécies migratórias. 

Art. 112. As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de captação, 
implementarão programas de monitoranne to de efluentes e da qualidade ambiental 
em suas áreas de influência, previamente. estabelecidos ou aprovados pela SVMA e 
pela SABESP, integrando tais programas numa rede de informações. 

§10  A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão' ser baseadas em 
metodologias aprovadas pelos órgãos competentes. 

partir da vigência desta lei. 
nos casos em que os níveis de emissão ou 
ignificativos. 
os por motivos alheios aos interessados 

ção periódica de proposta de revisão dos 
ujeito a apreciação do CADES, de forma a 
os avanços das tecnologias de processo 
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§2 0  Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos de efluentes líquidos 
deverão ser feitas para as condições de di ispersão mais desfavoráveis, sempre incluída 
a previsão de margens de segurança. 

§3 0  Os técnicos da SVMA e da 5 BESP terão acesso a todas as fases de 
monitoramento que se refere o "cap t" deste artigo, incluindo procedimentos 
laboratoriais. 

CAPÍTULO VI 
DA QUALIDADE DO SOLO 
Art. 113. A proteção do solo no Mun ípio de São Paulo visa: 
I - garantir o uso racional do solo rbano, através dos instrumentos de gestão 

competentes, observadas as diretrizes ambientais contidas no Plano Diretor 
Estratégico; 

II - garantir a utilização do solo c 
planejamento, desenvolvimento, fomento 

III - priorizar o controle da erosão, 
conteção de encostas e o reflorestamento 

IV - priorizar a utilização do controle 
orgânica. 

V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no 
assoreamento dos corpos d'água e da red pública de drenagem. 

Art. 114. A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou 
sólidos, só será permitida mediante comprovação de sua degradabilidade e da 
capacidade do solo de autodepurar-se levando-se em conta os seguintes aspectos: 

I - capacidade de percolação; 
II - garantia de não contaminação das aqüíferos subterrâneos; 
III - limitação e controle da área af,da; 
IV - reversibilidade dos efeitos negat vos. 
Parágrafo único. Excetuam-se das 1eterminações deste artigo os resíduos da 

construção civil enquadrados no Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil. 

Art. 115. Fica vedado no Município 
resíduos através de infiltração química no 

Art. 116. Nos processos de estudo e 
de Cemitérios Municipais, os mesmos de 
para efetiva vistoria e análise das caracter 

Art. 117. Os proprietários de áreas 
os prazos e critérios técnicos aprovados p 

CAPÍTULO VII 
DA GESTÃO DE RESÍDUOS URBANO 
Art. 118. O Poder Executivo Municip 

por todos os programas públicos voltadc 
Urbanos. 

Art. 119. É proibido a Coleta de esíduos Urbanos por particulares, salvo se 
conveniados com a SEMMA ou por ela aut rizados. 

Art. 120. Os programas de Coleta '3 1eletiva de Resíduos Urbanos compartilhados 
com cooperativas de trabalhadores deverão destinar parte do arrecadado com a 
comercialização dos mesmos ao próprio programa. 

Parágrafo único - A SVMA deverá r€ eber prestação de contas da entrada e saída 
de todo material arrecadado pelas Cooper tivas de Coleta Seletiva. 

Art. 121. A coleta e destinação fin I dos demais resíduos deverão obedecer as 
normas estabelecidas pela Associação Bre,>ileira de Normas Técnicas. 

CAPÍTULO VIII 
DA POLUIÇÃO SONORA 

ltivável, através de técnicas adequadas de 
disseminação de tecnologias e manejos; 
captação e disposição das águas pluviais, a 
as áreas degradadas; 
biológico de pragas e técnicas de agricultura 

e São PAulo a técnica de deposição final de 
olo. 
de pedido de aprovação para a implantação 
erão ser submetidos à apreciação da SVMA 
sticas ambientais adequadas. 
egradadas deverão recuperá-las respeitados 
la SVMA. 

I, através da Limpurb é o órgão responsável 
a Coleta e Destinação de Resíduos Sólidos 
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Art. 122. O Controle da emissão de ruídos visa garantir o sossego e bem-estar 
público, evitando sua perturbação por emissões excessivas ou incômodas de sons de 
qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados em lei 
regulamento. 

Art. 123. Para efeitos deste Código, consideram-se aplicáveis as seguintes 
definições: 

I - poluição sonora: toda emissãc de som que, direta ou indiretamente, seja 
ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar público ou transgrida as 
disposições fixadas na norma competente 

II - som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em 
um meio elástico, dentro da faixa de frei ência de 16hz à 20khz e possível de excitar 
o aparelho auditivo humano; 

III - ruídos: qualquer som que cau e ou possa causar perturbações ao sossego 
público ou produzir efeitos psicológicos u fisiológicos negativos em seres humanos; 

IV - zona sensível de ruídos: são as áreas situadas no entorno de hospitais, 
escolas, creches, unidades de saúde, bibliotecas, asilos e área de conservação 
ambiental. 

Art. 124. Compete a SVMA em conj nto com a SEMPLA: 
I - elaborar a carta acústica para o Município de São Paulo; 
II - estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer o poder de 

controle e fiscalização das fontes de polu ão sonora; 
III - aplicar sanções e interdições, parciais ou integrais, previstas na legislação 

vigente; 
IV - exigir das pessoas físicas ou j.irídicas, responsáveis por qualquer fonte de 

poluição sonora, apresentação dos result dos de medições e relatórios, podendo, para 
a consecução dos mesmos, serem utilizados recursos próprios ou de terceiros; 

r 
V - impedir a localização de estilecimentos industriais, fábricas, oficinas ou 

outros que produzam ou possam vi produzir ruídos em unidades territoriais 
residenciais ou em zonas sensíveis a ruídos; 

VI - organizar programas de educaç o e conscientização a respeito de: 
a)causas, efeitos e métodos de aten ação e controle de ruídos e vibrações; 
b)esclarecimentos sobre as proibiçõ s relativas às atividades que possam causar 

poluição sonora. 
Art. 125. A fiscalização do controle 

fiscalização das Subprefeituras, sendo 
equipamento especializado observadas 
disciplinadas pela ABNT. 

Parágrafo único. A medição será fEi 
decibel (db). 

CAPÍTULO IX 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 126. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço 

aéreo e a superfície externa de qualque. -  elemento natural ou construído, tais como 
água, fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de 
equipamentos de infra-estrutura, de segu ança e de veículos automotores, anúncios de 
qualquer natureza, elementos de sinali7 ção urbana, equipamentos de informação e 
comodidade pública e logradouros públi os, visíveis por qualquer observador situado 
em áreas de uso comum do povo. 

Art. 127. Constituem objetivos da rdenação da paisagem do Município de São 
Paulo o atendimento ao interesse iúblico em consonância com os direitos 
fundamentais da pessoa humana e as iecessidades de conforto ambiental, com a 
melhoria da qualidade de vida urbana, as. egurando, dentre outros, os seguintes: 

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 

OU 

e emissão de ruídos será feita por equipe de 
a medição feita através de aparelho ou 
normas de posição e distância de medição 

a na unidade física do Sistema Internacional 

P'c 25-V ( 
Spc)ni2, • ri '& S. Ferrj ira  , 00 .998  
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II - a segurança das edificações e da população; 
e construído; 
nforto nos deslocamentos de veículos e 

III - a valorização do ambiente natura 
IV - a segurança, a fluidez e o 

pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos 
VI - a preservação da memória cultur .  
VII - a preservação e a visuali 

logradouros e das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualizaçã 

conjunto e em suas peculiaridades arnbienl:  

lamentos referenciais da paisagem; 
I; 
ação das características peculiares dos 

dos elementos naturais tomados em seu 
is nativas; 

IX - o fácil acesso e utilização das li.nções e serviços de interesse coletivo nas 
vias e logradouros;  

X - o fácil e rápido acesso aos ser, ços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 

XI - o equilíbrio de interesses dos cli Lversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 

Art. 128. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos 
que compõem a paisagem urbana: 

I - o livre acesso de pessoas e bens à. 1 infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 

motoristas na condução de veículos e arantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 

III - o combate à poluição visual, bern como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, 

artístico, paisagístico, de consagração popu ar, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 

✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam 
ser veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fisc lização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 

Art. 129. As estratégias para a impla tação da política da paisagem urbana são 
as seguintes: 

I - a elaboração de normas e progra 
Cidade, considerando a diversidade da pais 

II - o disciplinamento dos elementos 
as normas de ocupação das áreas privad 
conjunto, são formadoras da paisagem urt 

III - a criação de novos padrões, ['Mis restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 

IV - a adoção de parâmetros de 'mansões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de s porte da região; 

✓ - o estabelecimento de normas e iiretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a corr spondente veiculação de publicidade; 

VI - a criação de mecanismos Eficazes de fiscalização sobre as diversas 
intervenções na paisagem urbana. 

Art. 130. Para os efeitos de aplicaçã desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 

I - anúncio: qualquer veículo de com nicação visual presente na paisagem visível 
do logradouro público, composto de área d , exposição e estrutura, podendo ser: 

a) anúncio indicativo: aquele que v sa apenas identificar, no próprio local da 
atividade, os estabelecimentos e/ou profiss onais que dele fazem uso; 

PL0252-2007.doc 

as específicos para os distintos setores da 
gem nas várias regiões que a compõem; 
resentes nas áreas públicas, considerando 
s e a volunnetria das edificações que, no 
na; 

GwahimMtalf. 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
7/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



0/11.aj  rpe 

So n iaesms4ie  
Proc  

1 00° Pri zS. Fe rre 
veiculação de publicia-a-de;--iP‘tt&lado b) anúncio publicitário: aquele des. inado à 

fora do local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 

cultural, eleitoral, educativa ou imobiliáris nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem 

do anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de 
exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o 
anuncio; 

III - área livre de imóvel edificado: área descoberta existente entre a edificação 
e qualquer divisa do imóvel que a contém 

IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição 
do anúncio, expressa em metros quadra(' s; 

V - bem de uso comum: aquele d stinado à utilização do povo, tais como as 
áreas verdes e institucionais, as vias e lo radouros públicos, e outros; 

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetõnico, ambiental ou de consagr ção popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, p rques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 

VII - espaço de utilização pública: parcela do espaço urbano passível de uso e 
fruição pela população; 

VIII - mobiliário urbano é o conjun o de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indireta' ente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 

a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e anuientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
IX - fachada: qualquer das facEs externas de uma edificação principal ou 

complementar, tais como torres, caixas c 
X - imóvel: o lote, público ou priva( 
a) imóvel edificado: aquele ocu 

permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele 

transitória, em que não se exerçam ai 
ocupação do solo; 

XI - lote: a parcela de terreno re 
desdobro, contida em uma quadra con 
circulação oficial; 

XII - testada ou alinhamento: a lipha divisória 
particular ou pública e o logradouro ou via pública. 

CAPÍTULO X 
DAS ATIVIDADES PERIGOSAS 
Art. 131. É dever do Poder Público 

o transporte, a comercialização e a util 
bem como as técnicas, os métodos e a 
potencial para a sadia qualidade de vida 

Art. 132. São vedados no Municípi 
Código: 

I - o lançamento de esgoto "in natu a", em corpos d'água; 

l' água, chaminés ou similares; 
I , edificado ou não, assim definido: 
)ado total ou parcialmente com edificação 

não ocupado ou ocupado com edificação 
:h/idades nos termos da legislação de uso e 

;y1tante de loteamento, desmembramento ou 
pelo menos, uma divisa lindeira a via de 

entre o imóvel de propriedade 

ontrolar e fiscalizar a produção, a estocagem, 
ação de substâncias ou produtos perigosos, 
instalações que comportem risco efetivo ou 
do meio ambiente. 
de São Paulo, entre outros que proibir este 
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II - a produção, distribuição e venda de aerossóis que contenham 
clorofluorcarbono; 

III - a fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utilização de 
armas químicas e biológicas; 

IV - a instalação de depósitos de explcsivos, para uso civil; 
V - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção 

e beneficiamento que resultem na contamin ção do meio ambiente natural; o 
VI - a produção, o transporte, a c mercialização e o uso de medicamentos, 

agrotóxicos, produtos químicos ou biol og ias cujo emprego seja proibido no território 
nacional e/ou por outros países, por raões toxicologicas, farmacológicas ou de 
degradação ambiental; 

VII - a produção ou o uso, depósito, aomercialização e o transporte de materiais 
e equipamentos ou artefatos que façam ti o de substâncias radioativas, exceto para 
fins científicos e terapêuticos; 

VIII- a disposição de resíduos perigosos sem os tratamentos adequados à sua 
especificidade. 

CAPÍTULO IX 
DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS 
Art. 133. As operações de transport s, manuseio e armazenamento de cargas 

perigosas, no território do Município de SÉ1 PAulo, serão reguladas por este Código e 
pelas normas competentes. 

Art. 134. São consideradas cargas perigosas, para efeitos deste Código, aquelas 
constituídas por produtos ou substâncias efetiva ou potencialmente nocivas à 
população, aos bens e ao meio ambiente, assim definidos e classificadas pela 
Associação Brasileira de Normas e Técnicas - ABNT. 

Art. 135. Os veículos, as embalagens os procedimentos de transporte de cargas 
perigosas devem seguir as normas pertine tes da ABNT, encontrando-se em perfeito 
estado de conservação, manutenção e regu aridade e sempre devidamente sinalizados. 

TÍTULO IV 
DA PROTEÇÃO DA SOCIOBIODIVERS[ ADE 
CAPÍTULO I 
DA BIODIVERSIDADE 
Seção I 
Da proteção da flora 
Art. 136. A flora nativa no território o município de São Paulo constitui bem de 

interesse comum a todos os habitantes da Município, que poderão exercer o direito de 
propriedade, com as limitações que a legisl ção estabelecer. 

Art. 137. Qualquer espécie ou as;ociação de espécies vegetais poderá ser 
declarada imune ao corte, na forma da l ei, por motivo de sua localização, raridade, 
beleza, importância científica, econômico-extrativista, histórica, cultural ou ainda na 
condição de porta-sementes. 

Art. 138. O uso do fogo para limpeza e manejo de áreas somente será permitido 
após autorizado pela SVMA. 

Parágrafo único A SVMA poderá suspender o uso do fogo para limpeza, por 
período determinado, com o fim de resguardar a qualidade do ar, punindo os infratores 
com multas proporcionais à dimensão da área queimada, na forma do regulamento. 

Art. 139. A exploração dos remanesaentes de florestas nativas do município de 
São Paulo dar-se-á, exclusivamente, através de técnicas de manejo que garantam sua 
sustenta bil idade. 

Art. 140. O desmatamento no município de São Paulo fica condicionado à 
obtenção da Licença Ambiental, expedida pela SVMA. 
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Art. 141. O Município manterá controle estatístico do desmatamento e da 
exploração florestal, através do monitor mento da cobertura vegetal, divulgando, 
anualmente, estas informações. 

Art. 142. As pessoas físicas ou juríci cas que exploram, utilizam, industrializam, 
transformam ou consomem matéria-prim3 florestal nativa no município de São Paulo 
ficam obrigadas a promover a reposição mediante o plantio de espécies vegetais 
adequadas, observado um mínimo equivalente ao respectivo consumo, conforme 
dispuser o regulamento. 

Seção II 
Da autorização para supressão e ma 
Art. 143.. Ficam proibidos o corb 

secundária em estágio avançado de regE 
consideradas a vegetação nativa da Mata 
delimitações estabelecidas pelo Mapa de 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBG 

Art. 144. O corte, supressão e exp 
médio de regeneração dos ecossistema 
excepcional, SVMA, responsável pela polít 

§ 1 0  A autorização de que trata o ci 
circunstanciado e somente será dada 
atividades ou projetos de utilidade públi 
práticas preservacionistas. 

§ 20  Consideram-se de utilidade públ ca, para os fins previstos neste artigo: 
I - atividades de segurança nacional proteção sanitária; 
II - obras essenciais de infra-estr tura, destinadas aos serviços públicos de 

transporte, saneamento e energia. 
§ 30  Consideram-se de interesse socipl, para os fins previstos neste artigo: 
I - atividades imprescindíveis à protção da integridade da vegetação nativa, tais 

como: prevenção, combate e controle d fogo, controle da erosão, erradicação de 
invasoras e proteção de plantios com espies nativas; 

II - atividades de manejo agro-f restai sustentável praticadas na pequena 
propriedade ou posse rural familiar, que ão descaracterizem a cobertura florestal e 
não prejudiquem a função ambiental da ár a. 

§ 40  As autorizações previstas ne te artigo não poderão abranger áreas de 
preservação permanente nem de reserva gal. 

Art. 145. O corte, supressão e expl ração da vegetação secundária em estágio 
inicial de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados pela SVMA, 

m reendimento ou atividade. 
mediante solicitação justificada do prcrtário ou possuidor e quando inexistir 
alternativa técnica ou locacional para o e  

Art. 146. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente, 
é permitida a extração de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de 
carvão, mediante autorização da SVMA, devendo o transporte ser acompanhado por 
declaração de origem. 

Seção III 
Da proteção da fauna 
Art. 147. Os animais que constituem, a fauna, bem como seus ninhos, abrigos, 

criadouros naturais e ecossistemas necesSários à sua sobrevivência como espécie são 
considerados bens de domínio público, cabendo ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-los e preservá-los para as presentes e futuras gerações, 
promovendo: 

I - o combate a todas as formas dE agressão aos animais, em especial à caça e 
ao tráfico de animais silvestres; 

iejo da flora 
e a supressão de vegetação primária e 
eração dos ecossistemas atlânticos, assim 
tlântica e ecossistemas associados, com as 

Vegetação do Brasil de 1993, do Instituto 

7ação da vegetação secundária em estágio 
atlânticos serão autorizados, em caráter 

a florestal. 
ut deverá ser precedida de parecer técnico 
uando necessária à execução de obras, 
a ou interesse social, pesquisa científica e 

PL0252-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
7/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 90



II - o socorro a animais em perigo, ameaçados por calamidades, assim como 
àqueles vítimas de maus-tratos ou abandono; 

III - programas de educação ambien: .  I e conscientização popular voltadas para a 
proteção e a preservação de animais silves res. 

comércio de espécies da fauna silvestre e de seus produtos no município de São Paulo. 
Art. 148. É proibido o exercício da caça amadora e profissional, assim como o 

Art. 149 A introdução e reintrodu ão de exemplares da fauna nativa em 
ambientes naturais somente será pernnitids mediante autorização expressa da SVMA. 

Parágrafo único É vedada a introd ção de exemplares da fauna exótica em 
ambiente natural do Município de São Paul d. 

Art. 150. A SVMA elaborará anualrrente a lista de animais cuja criação será 
permitida nos criatórios, estabelecendo cri :érios para a autorização de funcionamento 
dos mesmos. 

Art. 151. As atividades de pesca serão objeto de autorização específica expedida 
pela SVMA, nos termos do regulamento. 

Art. 152. A SVMA definirá, através de resolução, os períodos e locais de proibição 
da pesca, o tamanho mínimo e relação das espécies que devam ser preservadas, assim 
como os instrumentos e métodos de utiliz21 ão vedados. 

Art. 153. E vedada a introdução, nos Corpos d'água de domínio público existentes 
no Município, de espécies não autóctones 	 bacia hidrográ fi ca. 

Parágrafo único É vedada, igualnne te, a reprodução, criação e engorda de 
espécies exóticas no Município, sem autorização do órgão ambiental. 

marcas ou características de remoção de Art. 154. O pescado que apresentar 
edatória será apreendido juntamente com marcas e sinais que identifiquem pesca o 
nsporte, inclusive o veículo transportador e todo o material utilizado na pesca e no tr 
penalidades desta lei, sem prejuízo das embarcações, sujeitando-se o infrator à 

sanções penais. 
§ 1° Os apetrechos utilizados na pesca proibida, quando apreendidos, serão 

destruídos. 
reendidos somente serão liberados após o § 2° O veículo e as embarcações ap 

pagamento da multa. 
§ 3° O pescado apreendido será distripuído a instituições filantrópicas e creches. 
§ 4° O disposto no caput deste artigo não se aplica ao pescado proveniente de 

criatórios autorizados, bem como s de origem marítima, devidamente 
documentados. 

uto da pesca predatória, será aplicada ao Art. 155. Além da apreensão do pro 
e subprodutos de pescados apreendidos, infrator multa por quilograma de produto 

sem prejuízo das demais penalidades cabív is. 
Seção IV 
Do patrimônio biológico e genético 
Art. 156. Compete à Política Municipa do Meio Ambiente: 
I - preservar a diversidade biológi a e o patrimônio genético, e fiscalizar as 

entidades dedicadas à pesquisa, coleta, cónservação, manipulação e comercialização 
de material genético, de espécies e connporientes dos ecossistennas; 

II - incentivar a preservação da biodiversidade, valorizando o conhecimento das 
populações tradicionais, e a utilização sustentável dos seus componentes; 

III - promover a educação ambietal e a conscientização pública sobre a 
importância da preservação do patrimônio biológico e genético e o respeito às 
populações tradicionais; 

projetos, pesquisas e estudos sobre o IV - incentivar e promover ações 
cultural do Município, com o objetivo de desenvolvimento do patrimônio natural e. 

produzir e disseminar informações e conhecimentos da biodiversidade; 
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ativa dos benefícios derivados da utilização 
e biológica e genética; 
sos humanos voltada à conservação e uso 

V - garantir a repartição justa e eqüi 
sustentável dos componentes da diversida 

VI - estimular a capacitação de reei 
sustentável da biodiversidade. 

Art. 157. O Poder Público Muiicipal deve garantir a inalienabilidade, 
impenhorabilidade e imprescritibilidade dos direitos relativos ao conhecimento 
tradicional, sendo permitido o seu uso somente após o consentimento prévio e 
fundamentado da respectiva comunidade mediante justa e eqüitativa compensação 
para preservar seus interesses em relação os recursos biológicos e genéticos. 

Art. 158. As atividades de acesso ao patrimônio biológico e genético somente 
serão admitidas após autorizadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 159. A coleta e manuseio dos esPécimes de espécies raras ou ameaçadas de 
extinção somente serão permitidos para fins de pesquisas comprovadamente 
destinadas à sua sobrevivência, e desde clie autorizadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 160. As amostras e exempláres das espécies coletadas deverão ser 
depositados em coleção científica de SVM ou outra por esta reconhecida, localizada 
em território municipal. 

Art. 161. O Poder Público Munici ai manterá cadastro das instituições e 
pesquisadores que se dediquem ao estudo, coleta e conservação da biodiversidade. 

Seção V 
Da biossegurança 
Art. 162. O Poder Público Municiuál deverá fiscalizar e monitorar todas as 

atividades e projetos relacionados à engenharia genética ou organismos geneticamente 
modificados, visando à proteção da clivem dade e integridade do patrimônio genético, 
biológico e ecológico do Município. 

Art. 163. O Poder Público Municip I poderá suspender atividades relativas a 
organismos geneticamente modificados s mpre que houver perigo de dano grave e 
irreversível à saúde humana e ao meio arn lente. 

Parágrafo único. A falta de certeza científica sobre os efeitos resultantes das 
atividades relativas a organismos geneticámente modificados não poderá ser alegada 
para postergar a adoção de medidas que vitem efeitos danosos à saúde humana e ao 
meio ambiente. 

CAPITULO II 
DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
Art. 164. Para a proteção do patrimônio cultural no Município, o Poder Público 

Municipaldeverá: 
I - promover e incentivar iniciativas destinadas a respeitar e difundir a cultura, 

organização social, costumes e crenças da populações tradicionais; 
II - assegurar a participação das populações tradicionais em assuntos que lhes 

digam respeito, criando mecanismos adeq Liados a esta finalidade; 
III - garantir a participação da socieiade na tutela e proteção dos bens culturais; 
IV - criar, aperfeiçoar ou implementr instrumentos destinados à tutela dos bens 

dotados de valor histórico, documental, c i ntífico, etnográfico, arqueológico, artístico, 
arquitetônico e paisagístico-ambiental; 

V - promover ações educativas, esp cialmente nas comunidades localizadas nas 
regiões próximas a bens culturais, :njuntos arqueológicos, espeleológicos e 
paleontológicos, com vistas a divulgar, valorizar e orientar a preservação do respectivo 
patrimônio. 

Art. 165. Constituem patrimônio culi ui-ai os bens públicos ou privados, móveis ou 
imóveis, materiais ou imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que 
possuam valor histórico, documental, ciántífico, etnográfico, arqueológico, artístico, 
arquitetônico, paisagístico-ambiental, ou qualquer outra qualidade simbólica ou afetiva 
vinculada à cultura paulistana. 
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Art. 166. A proteção do patrimôni cultural dar-se-á da forma que se revelar 

mais adequada à natureza dos valores em causa, devendo ser utilizada qualquer 
modalidade prevista na legislação, tais curho inventário, tombamento e registro. 

Art. 167. O inventário, constituído ibr levantamentos, estudos ou pesquisas, é o 
instrumento de identificação e conhecim rto dos bens culturais materiais. 

Art. 168. O tombamento é o ato )e reconhecimento do valor cultural de bens 
materiais portadores de referência à ide tidacle e à memória do povo do Município de 
São Paulo, podendo recair sobre be S culturais ou naturais, individuais ou em 

i 
conjunto, em sua totalidade ou apenas 	parte. 

§ 1° Os processos de tombame to serão sempre instruídos com motivação 
técnica circunstanciada que explicite os lores culturais a serem protegidos. 

§ 2° O tombamento identificará objeto e suas características culturais e, 
sempre que couber, a definição do en rno o qual se sujeitará à tutela especial do 
poder público, de forma a garantir se urança, visibilidade, ambiência e integridade 
cultural do bem tombado, assim com sua inserção no conjunto urbanístico ou no 
panorama circunjacente. 

Art. 169. O registro é o instr 
relevância e proteção de bens culturais 

§ 1° Poderão ser objeto de re 
celebrações, formas de expressão, l 
acervos fonográficos e audiovisuais 
relevância para a memória, a identidad 

§ 2° As medidas de proteção ou 
voltadas à permanência do bem c 
resguardadas sua integridade e exores 

§ 3° O Poder Público Municipal p 
e à utilização de espaços que possam 
bem protegido. 

TÍTULO V 
DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art . 170. A fiscalização do cu 

normas dele decorrentes será realiz 
demais servidores públicos para tal fi 
da lei. 

Art. 171. Consideram-se para o 
I - advertência: é a intimação 

pena de imposição de outras sanções 
II - apreensão: ato material d 

privilégio do poder público de assen 
flora silvestre. 

III - auto de constatação: 
fiscalização, atestando o descumpri 
adverte o infrator das sanções admi 

IV - auto de infração: registra 
a sanção pecuniária cabível. 

V - embargo: é a suspensão o 
empreendimento. 

VI - fiscalização: é toda e qua 
exame e verificação do atendimen 
neste regulamento e nas normas d 

VII - infração: é o ato ou 
regulamento e às normas deles dec 
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ento adequado para o reconhecimento da 
ateriais. 

tro bens culturais imateriais como saberes, 
ares, bem como informações constantes de 
ue importe reconhecer, em função de sua 
e a formação cultural paulistana. 
romoção dos bens de que trata o caput serão 

suas características e dinâmica próprias, 
vidade. 
erá impor limitações ao exercício de atividades 
omprometer a continuidade ou manutenção do 

primento das disposições deste Código e das 
o pelos agentes de proteção ambiental, pelos 
designados e por todos os cidadãos, nos limites 

ins deste capítulo os seguintes conceitos: 
o infrator para fazer cessar a irregularidade sob 

correndo do poder de polícia e que consiste no 
rear-se de objeto ou de produto da fauna ou da 

gistra a irregularidade constatada no ato da 
nto preterido ou iminente da norma ambiental e 
trativas cabíveis. 
descumprimento de norma ambiental e consigna 

proibição da execução de obra ou implantação de 

uer ação de agente fiscal credenciado visando ao 
às disposições contidas na legislação ambiental, 
decorrentes. 

missão contrário à legislação ambiental, a este 
rrentes. 
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VIII- infrator: é a pessoa física OJ jurídica cujo o ato ou omissão, de caráter 
material ou intelectual, provocou ou concorreu para o descumprimento da norma 
ambiental. 

IX - interdição: é a limitação, suspensão ou proibição do uso de construção, 
exercício de atividade ou condução de empreendimentos. 

X - intimação: é a ciência ao acrninistrado da infração cometida, da sanção 
imposta e das providências exigidas, consubstanciada no próprio auto em edital. 

XI - multa: é a imposição pecuniári singular diária ou administrativa de natureza 
objetiva a que se sujeita o administrado m decorrência da infração cometida. 

XII - poder de polícia: é a ati /idade da administração que, limitando ou 
ou empreendimento, regula a prática de ato disciplinando direito, interesse, atividade 
sse público concernente à proteção, controle ou abstenção de fato, em razão de inter 

ou conservação do meio ambiente e a ni lhoria da qualidade de vida no município de 

J São Paulo. 	, 
XIII- reincidência: é a perpetraçào de infração da mesma natureza ou de 

natureza diversa, pelo agente anteriodnente autuado por infração ambiental. No 
observará um prazo máximo de 5 anos entre primeiro caso tratando-se de reincidência 

uma ocorrência e outra. 
Art. 172. No exercício da ação fiscal 

credenciados o livre acesso e a p 
estabelecimentos públicos e privados. 

Art. 173. Mediante requisição da 
acompanhado por força policial no exerci 

Art. 174. Aos agentes de proteção 13 

I - efetuar visitas e vistorias; 
II - verificar a ocorrência da infraçá'o; 
III - lavrar o auto correspondente f r rnecendo cópia ao autuado; 
IV - elaborar relatório de vistoria; 
✓ - exercer atividade orientadora vi 
Art. 175. A fiscalização e a am 

regulamento dar-se-ão por meio de: 
I - auto de constatação; 
II - auto de infração; 
III - auto de apreensão; 
IV - auto de embargo; 
✓ - auto de interdição. 
Parágrafo único - Os outros serão 1,3 
a) a la, ao autuado; 
b) a 2, ao processo administrativo; 
c) a 3,  ao arquivo. 

lavrado o auto de infração, dele Art. 176. Constatada a irregularidade, será 
constatando: 

I - o nome da pessoa física ou juricif autuada, com respectivo endereço; 
II - o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos; 
III - o fundamento legal da autuação; 
IV - a penalidade aplicada e, qu ndo for 

irregularidade; 
✓ - a assinatura do autuante e do ziutuado; 
VI - o prazo para apresentação da defesa. 

ou incorreções não incorrerão em Art. 177. Na lavratura do auto, as omissões 
suficientes para determinação da nulidade, se do processo constatarem elementos 

infração e do infrator. 

PL0252-2007.doc 

zadora serão assegurados aos agentes fiscais 
rmanência, pelo tempo necessário, nos 

SVMA, o agente credenciado poderá ser 
io da ação fiscalizadora. 

biental credenciados compete: 

ando a adoção de atitude ambiental positiva. 
liação de penalidades de que tratam este 

rados em 3 vias destinadas: 

o caso, o prazo para correção da 
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l  Art. 178. A assinatura do infrator ou seu representante não cSRo°ennslait!forl6S  a 2ma.li Fda 	tre  
essencial à validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui 
agravante. 

Art. 179. Do auto será intimado o infrator: 
I - pelo autuante, mediante assinatii a do infrator; 
II - por via postal, fax ou telex, com rova de recebimento; 
III - por edital, nas demais circunstâncias. 
Parágrafo único - O edital será pub icado durante 30 (trinta dias), em órgão de 

imprensa oficial, ou em jornal de grande irculação. 
Art. 180. O autuante, na classificaç o da infração deverá considerar os seguintes 

critérios: 
I - a menor ou maior gravidade; 
II - as circunferências atenuantes e s agravantes; 
III - os antecedentes do infrator. 
Art. 181. São consideradas circunstâncias atenuantes: 
I - arrependimento eficaz do infrato 

dano, de acordo com as normas e critérie 
II - comunicação prévia do infratc 

perigo iminente de degradação ambienta 
III - colaboração com os técnicos 

ambiental;  

, manifestado pela espontânea reparação do 
estabelecidos pela SVMA; 
às autoridades competentes, em relação a 

encarregados da fiscalização e do controle 

IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve. 
Art. 182. São consideradas circunstâncias agravantes: 
I - cometer o infrator reincidência eSpecífica ou infração continuada; ' 
II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária; 
III - coagir outrem para a execução material da infração; 
IV - ter a infração conseqüência grá e ao meio ambiente; 
V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance, quando tiver 

conhecimento do ato lesivo ao meio amb nte; 
VI - ter o infrator agido com dolo; 
VII - a infração atingir áreas sob pr) 
Art. 183. Havendo concurso de circ 

levando-se em consideração a preponder 
do autor. 

Art. 184. Os responsáveis pela infr 

eção legal. 
nstância atenuante e agravante, a pena será 
nte, que caracterize o conteúdo da vontade 

ção ficam sujeitos às seguintes penalidades, 
que poderão ser aplicadas independentemente: 

I - advertência por escrito em quE o infrator será intimado para fazer cessar a 
irregularidade sob pena de imposição de utras sanções; 

II - multa simples, diária ou cumul tiva, de 16,95 à 26.100 UFIRS ou outra que 
venha sucedê-la; 

III - apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres, 
instrumentos, apetrechos e equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração; 

IV - embargo ou interdição t mporária de atividade até correção da 
irregularidade; 

V - cassação de alvarás e licença, e a conseqüente interdição definitiva do 
estabelecimento autuado, a serem efett. das pelos orgãos competentes do Executivo 
Municipal; 

VI - perda ou restrição de inccrltivos e benefícios fiscais concedidos pelo 
Município; 

VII- reparação, reposição ou recon.. tituição do recurso ambiental danificado, de 
acordo com suas características e com as especificações definidas pela SVMA, em 
conjunto com o CADES; 
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§1 0  Quando o infrator pratica simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-
lhe-ão aplicadas cumulativamente às penas cominadas, desde que não tenham o 
mesmo índice de incidência. 

§20  A aplicação das penalidad s previstas neste Código não exonera o infrator 
das dominações civis e penais cabível 

§3 0 . Sem obstar a aplicação d s penalidades previstas neste artigo, é o infrator 
obrigado, independentemente de exi tência de dolo, a indenizar ou recuperar os danos 
causados ao meio ambiente e a terce ros, afetados por sua atividade. 

Art. 185. As penalidades poder o incidir sobre: 
I - o autor material; 
II - o mandante; 
III- quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie. 
Art. 186. O autuado poderá apresentar defesa no prazo de 15 dias contados do 

recebimento do auto de infração. 
Art. 187. A impugnação da s nção ou da ação fiscal, instaura o processo de 

contencioso administrativo em primeira instância. 
Parágrafo único: A impugnzi ão será apresentada ao Protocolo Geral da 

Prefeitura, devendo mencionar: 
a) autoridade julgadora a quem é dirigida; 
b) a qualificação do impugnant ; 
c) os motivos de fato e de direi o em que se fundamentar; 
d) os meios de prova a que o impugnante pretende produzir, expostos os 

motivos que as justifiquem. 
Art. 188. Oferecida a impuci ação, o processo será encaminhado ao fiscal 

autuante ou servidor designado pele SVMA, que sobre ela deverá se manifestar em 10 
dias. 

Art. 189. Fica vedado reunir et uma só impugnação ou recurso referente a mais 
de uma sanção ou ação fiscal, ainda sue versem sobre o mesmo assunto e alcancem o 
mesmo infrator. 

Art. 190. O julgamento do pro: sso administrativo, e os relativos ao exercício do 
poder de polícia, será de competênc : 

I - em primeira instância, por uma Junta de Inpugnação Fiscal, formada por 5 
membros, entre eles técnicos e fiscai do poder executivo municipal. 

II - em segunda instância e última instância administrativa, pelo Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente que proferirá decisão em igual período. 

§1 0 . O processo em primeira in tância será julgado num prazo de 30 dias. 
§2 0 . Após recebimento do processo em plenário, o CADES terá prazo de 30 dias 

para apresentar seu parecer, encam nhado ao Secretário Municipal do Meio Ambiente 
que proferirá decisão em igual período. 

§30 . Se o processo depender de diligência, este prazo passará a ser contado a 
partir da conclusão daquela. 

§40 . Fica facultado ao autua te e ao autuado juntar provas no decorrer do 
período em que o processo estiver eri diligência. 

Art. 191. As decisões tanto e -n primeira quanto em segunda instância deverão 
ser fundamentadas. 

Art. 192. Após o término d todos os recursos administrativos., sendo os 
mesmos julgados improcedentes ou, na ausência deles, o processo será encaminhado 
a Secretaria de Negócios Jurídicos para os devidos procedimentos legais. 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TÍANSITÓRIAS 
Art. 193. Na análise de proje os de ocupação, uso e parcelamento do solo, a 

SVMA deverá manifestar-se em relação aos aspectos de proteção do solo, da fauna, da 

pr+F 
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cobertura vegetal e das águas st. perficiais, subterrâneas, fluentes, emergentes e 
reservadas, sempre que os projetos: 

I - tenham interferência sobre reservas de áreas verdes, e proteção de interesses 
paisagístico e ecológico; 

II - exijam sistemas especiais çie abastecimento de água e coleta, tratamento e 
disposição final de esgoto e resíduos ólidos; 

III - apresentem problemas rel cionados à viabilidade geotécnica. 
Parágrafo único. Será respeitadb o Plano Diretor Estratégico do Município de São 

Paulo em conjunto com a Lei de oneannento e dos Planos Regionais Estratégicos 
quanto a porcentagem de áreas vercl s a ser respeitada pelos loteannentos 

Art. 194. A Prefeitura Munici al de São Paulo deverá realizar todos os atos 
necessários para a efetivação e fiscal zação das normas disciplinadas neste código. 

Art. 195. As disposições dest Código não excluem as normas ambientais de 
caráter Federal ou Estadual. 

Art. 196. O executivo regularr ntará esta lei num prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

Art. 197. Esta lei entrará e 	vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua 
publicação, revogando-se todas as d posições em contrário. 

ANEXO I 
As Atividades passíveis de ( 

âmbito do Município, que trata o a 
pela SVMA, são: 

I - abertura e pavimentação cl ■ 

II - obras que aumentem a ca 
e coletoras existentes; 

III - construção de túneis e 
trilhos; 

IV - construção de viaduto; 
V - construção de ponte; 
VI - retificação e canalização c 
VII - construção de bacia de o 
VIII - loteannento inserido em 
IX - depósito de combustíveis; 
X -- indústria com área construi 1a superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados; 
XI - aterro sanitário; 
XII - serviço de terraplenagem ou regularização de solo que implique 

movimentação de terra em área sup rior a 10.000 (dez mil) metros quadrados; 
XIII - depósito de produtos per gosos; 
XIV - extração mineral; 
XV - antenas de rádio-frequên ia e telecomunicações 
XVI - linha de transmissão elétrica de alta voltagem aérea ou subterrânea. Às 

Comissões competentes 

PL0252-2007.doc 

le■ 

rio; 
htenção (piscinão); 
acrozona de Preservação Ambiental; 

novas vias; 
cidade de tráfego de veículos em vias estruturais 

ias subterrâneas para veículos sobre pneus ou 

rigatoriedade de Licenciamento Ambiental, no 
22 desta lei, além daquelas a serem definidas 
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PROJETO DE LEI 01-0680/2006 do V reador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre a Política de Pi -  servação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAC) 
CAPÍTULO I - Dos objetivos 
Art. 1°. A Política de Pres 

Arqueológico e Cultural do Município 
para a preservação dos bens tombacl 

PAULO decreta: 

rvação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 
de São Paulo tem por objetivo definir diretrizes 
s ou protegidos no Município de São Paulo. 

  

Parágrafo único. Para fins ie aplicação desta lei, consideram-se os bens 
materiais e imateriais tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos 
da Lei Municipal n 0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, e as áreas classificadas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEI) C, nos termos da Lei Municipal n 0  13.885, de 25 
de agosto de 2004. 

CAPÍTULO II - Das diretrizes 
Art. 2°. As diretrizes da P lítica Municipal de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Arquitetônico, Arqueológi o e Cultural do Município de São Paulo são, 
especialmente, orientadas para: 

I - preservar a memória histó -ica, arquitetônica, arqueológica e cultural; 
II - recuperar próprios mu icipais tombados pelo Conselho Municipal de 

Preservação do Patrimônio Histórica, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
(CONPRESP); 

III - elaborar diretrizes par a preservação dos bens tombados e do seu 
entorno, bem como das áreas do t rritório classificadas como Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPEC; 

IV - identificar outros bens de importância histórica, arquitetônica, arqueológica 
e cultural que não estejam incluídos as Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC; 

V - prevenir a degradação dos: bens tombados e das ruínas identificadas; 
VI - firmar convênios, acordas e parcerias com o governo do Estado de São 

Paulo e com a União em relação ac imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por 
estes entes da Federação no âmbito o Município de São Paulo; 

VII - incentivar a participaçã de pessoas físicas ou jurídicas no patrocínio de 
obras de recuperação ou restauro de bens tombados ou incluídos nas Zonas de 
Preservação Cultural - ZEPEC, es ecialmente pela utilização da transferência de 
potencial construtivo e da concessão e incentivos fiscais. 

CAPÍTULO III - Da gestão e da ações de governo 
Art. 3°. Além das atribuições.: previstas na Lei Municipal n 0  10.032, de 27 de 

dezembro de 1985, compete ao C: nselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Ci ade de São Paulo (CONPRESP) propor, coordenar, 
executar e fiscalizar as ações rElativas à Política Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Arquitetônico, ,rqueológico e Cultural, e especialmente. 

I - propor ao Prefeito e às deniais autoridades municipais medidas para alcançar 
seus objetivos institucionais; 

II - identificar e levar ao conlecimento do Poder Executivo as possibilidades de 
acordos, convênios, parcerias e qu 
implementação e o desenvolvimento 

III - promover a articulaçã 
privada, as instituições de pesquisa 
ações definidas nesta lei. 

Art. 4°. Na implementação d 
Histórico, Arquitetônico, Arqueológicó e Cultural do Município de São Paulo, compete à 
Administração Pública Municipal; 

I - planejar, coordenar e executar trabalhos de pesquisas; 

p10680-2006.doc 

lquer outro tipo de ajuste de interesse para a 
a política de preservação; 
entre as esferas governamentais, a iniciativa 
as universidades, visando a implementação das 

Política Municipal de Preservação do Patrimônio 
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II - estimular a iniciativa prvada a proteger, preservar e re 
tombados ou culturalmente relevante; 

III - promover encontros, renninários, congressos e debates sobre temas 
específicos; 

IV - capacitar servidores r1unicipais nas áreas de história, arquitetura, 
urbanismo, arqueologia e campo 1  científicos afins, de modo a formar pessoal 
qualificado em relação às ações que rorteiam a política municipal de preservação; 

V - implementar Centros de Memória Regionais, destacando aspectos históricos 
peculiares aos bairros de São Paulo; 

VI - editar o Atlas do Patrinniin o Histórico, Arquitetõnico, Arqueológico e Cultural 
do Município de São Paulo. 

Art. 5°. As despesas decorren es da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, su lennentadas se necessário. 

Art. 6°. Esta lei será regulanne tada 60 (sessenta) dias após sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entrará em vig r na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, dezembro d , 2006. Às Comissões competentes 

p10680-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0401/2006 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Concede incentivo fiscal aos p,rocinadores de restauração e conservação de 

imóvel tombado por órgão federal, e tadual ou municipal, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Pau o DECRETA: 
Art. 1 0  Fica concedido incentivo fiscal para as pessoas físicas ou jurídicas que 

patrocinarem a restauração e conser ação de imóvel tombado no Município de São 
Paulo por órgão federal, estadual ou unicipal. 

Art. 20  Para fins da presente lei será considerada obra de restauro aquela que 
objetive restituir ao imóvel tombado m estado de degradação suas características 
artísticas ou arquitetônicas originais, internas e externas, e patrocinador a pessoa 
física ou jurídica que se proponha a 'inanciar total ou parcialmente, a execução de 
obras restauração em imóveis tomba os de terceiros. 

Art. 3 0  O incentivo fiscal de qu trata esta lei consistirá em certificado outorgado 
ao patrocinador de obra de restauro m imóvel tombado que deverá ter valor de face 
equivalente ao do imposto Territoria, e Predial Urbano incidente sobre o imóvel 
restaurado. 

§ 1 0  Na hipótese do imóvel restaurado ser isento o valor de face do certificado 
outorgado ao patrocinador deverá equivaler a 2% (dois por cento) de seu valor venal. 

§ 20  O patrocinador da obra de restauro fará jus ao certificado de que trata o 
caput deste artigo durante o prazo d 10 (dez) anos, devendo requerê-lo ao órgão 
competente determinado em decreto do Executivo no início do exercício de cada ano 

§ 3 0  O certificado expedido nos termos deste artigo será nominal ao patrocinador 
e terá validade de 5 (cinco) anos, du ante o qual poderá ser utilizado para quitação de 
débitos relativos ao Imposto Territori l e Predial Urbano incidentes sobre o imóvel 
restaurado ou sobre imóveis do patro cinador. 

§ 40  Na hipótese de existir ma de um patrocinador da obra de restauração do 
imóvel tombado, deverá ser emitido antos certificados quanto forem os 
patrocinadores e o seu valor de face everá equivaler ao resultado do rateio do valor 
de que trata o caput ou o § 1 0  deste a rtigo, conforme for a hipótese em que se 
enquadrar. 

Art. 40  O patrocinador fará jus o benefício estabelecido por esta lei no exercício 
fiscal seguinte e nos consecutivos àcliJele em que comprovar a conclusão das obras de 
restauração do imóvel tombado. 

Parágrafo único. Caso o patroci ador apresente cronograma da obra de restauro 
e este seja aprovado pelo órgão com etente definido em decreto do Executivo, fará jus 
aos benefícios desta lei, com a expeiição do certificado de que trata o art. 3 0 , no 
exercício fiscal seguinte àquele em ci e comprovar o término de cada etapa da obra. 

Art. 5 0  Após a conclusão das o ras de restauro a expedição do certificado, na 
forma prevista no § 2 0  do artigo 3 0, 1esta lei fica condicionada à comprovação da 
conservação do imóvel tombado. 

Parágrafo único. Para a aferiçã 
ouvido o Conselho Municipal de Pres 
Ambiental da Cidade de São Paulo - 
sobre a manutenção ou não do bene 

Art. 60  O certificado previsto n 
de que trata o § 3 0  do art. 3 0  desta I 
Dívida Ativa do Município, caso em que poderá ser aproveitado para o pagamento do 
montante principal devidamente corr gido, multa, e juros de mora. 

Art. 7 0  O certificado de que treta esta lei terá seu valor de face expresso em 
reais e será atualizado anualmente p la variação do Indice de Preços ao Consumidor c:  
Amplo - IPCA, apurado pelo Institut Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
acumulada no exercício anterior, sen cio que, no caso de extinção deste índice, será 

da conservação do imóvel tombado deverá ser 
rvação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
ONPRESP, que deverá emitir parecer conclusivo 

ício de que trata esta lei. 
sta lei poderá ser utilizado para quitar os débitos 
i, ainda quando vencido o imposto e inscrito na 
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Sorva 
100 0  

'ação federal e que reflita a -perda do poder adotado outro índice criado pela legi 
aquisitivo da moeda. 

Parágrafo único. Caberá ao ben 
competente definido em decreto do 
caput deste artigo. 

Art. 80  O Executivo regulament 
contados da data de sua publicação. 

Art. 90  As despesas decorrente 
conta das dotações orçamentárias pr 

Art. 10. Esta Lei entra em vige 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em junho d 

ficiário do certificado requerer ao órgão 
xecutivo sua atualização na forma prevista no., 

rá a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

com a execução da presente lei, correrão por 
prias suplementadas se necessário. 
na data de sua publicação, revogadas as 

2006. Às Comissões competentes" 

! 
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RECEBIDO 
COITIISSãO de Constituição e Justiça 

Fm 	às  /e6_, 

Técnico Administrativo 
RF 10.851 

Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereedore 

Pare Re!atar. 
Saía da Cornies5o cln Conttituição, Justiça e 

r , t 
Em 	! 	1 1 

iir  , 4  
Obs. O prazo para anfe 	é de et dias, 
noa termos do § 3 	artigo 63 do R.I. 

Pres 
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. ........... 
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Fotta n• ..1‘152—d°  Pr°G' 
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ancini 
R 11257 

    

CAILMUIA MUNICIPAL DE 

SAQ PAULO 
p10317-11 

16 PAR 
16- 01938/2011 

     

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBR O PROJETO DE LEI N° 0317/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativ do Nobre Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe 
sobre diretrizes gerais para a preserv ção do patrimônio histórico, cultural e ambiental do 
Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, busca-se cci a presente medida avançar no detalhamento e 
especificação do conceito de tombamento e suas consequências para a sociedade. 

O projeto tem condições de prossegu r em tramitação, pois apresentado no exercício da 
competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, trata-se de matéria de inter sse local sobre a qual compete ao Município legislar 
nos termos do art. 30, inciso 1 da Cons ituição Federal e do art. 13, inciso I da Lei Orgânica 
do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley dEi Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predc inante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a  d., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Destaque-se, ainda, que o presente i) ojeto de lei visa assegurar uma mais detalhada e 
efetiva proteção do patrimônio históricci, cultural e ambiental do Município de São Paulo. 

Sobre a relevância do assunto, o onselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia do Estado de São Paulo organizou um estudo acerca da importância da 
preservação do patrimônio histórico, c Rural e ambiental, enunciando que cada indivíduo é 
parte de um todo — da sociedade e do ambiente onde vive — e constrói, com os demais, a 
história dessa sociedade, legando às ç ,  rações futuras, por meio dos produtos criados e das 
intervenções no ambiente, registros apazes de propiciar a compreensão da história 
humana pelas gerações futuras. A de truição dos bens herdados das gerações passadas 
acarreta o rompimento da corrente do nhecimento, levando-nos a repetir incessantemente 
experiências já vividas. Atualmente, a importância da preservação ganha novo foco, 
decorrente da necessária consciênci de diminuirmos o impacto sobre o ambiente, 
provocado pela produção de bens. preservação e o reuso de edifícios e objetos 
contribuem para a redução de energ e matéria-prima necessárias para a produção de 
novos. (http://www.creasp.org.br/arquiv  sipublicacoes/patrimonio_historico.pdf) 

O tombamento, por sua vez, consiste, nas palavras de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, na 
intervenção ordinatória e concreta do lÉstado na propriedade privada, limitativa de exercício 
de direitos de, utilização e disposiçã gratuita, permanente e indelegável, destinada à 
preservação, sob regime especial, cl s bens de valor cultural, histórico, arqueológico, 
artístico, turístico ou paisagístico. (In, Curso de Direito Administrativo, Rio de Janeiro: 
Forense, 1989, p. 318.) 
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ADE. CONSTITUCIONALIDADE E LEGAL 1 

Sala da Comissão de Constituição, Ju ipativa;`- ' 

9 Sild:N)".. ,"i"-'.  
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51 O PAULO 
p10317-11 

Dessa forma, a propositura, ao esp cificar o procedimento de utilização do tombamento, 
atinge seu objetivo precípuo, qual s ja, uma maior e efetiva proteção e preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambien al do Município de São Paulo. 

Assim, em razão do exposto, somos )ela 
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_ILICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

9. 

)nferido 
ubem D 	omancini 
_Son;co Alim;r1strativo 

RF 11.257 

)omissão de Política Urbana, 
tropolitana e Meio Ambiente. 

'bem D1 ancini 
:cni 	strativo 

F 11.257 

zecebido na Comissão de Politica Urbana, 

4etropolitana e Meio Ambiente. 

:ão Paulo k 	o( 	às \I- h 

Leonardo Amar Pedrazzoil 
• 	Kl. 	PJP.4. 

Ao Nobre Vereador IA Nobre Veraadora 

askiento 
zo para rnanitestagao é de 8 dias, nos termos do § 3, do Ri. / Saia da 

Obs: o 
a o 6 

Segue‘"‘ juntadol_.  , nesta data documento(s) 
e papel do informação rubricado ç sob folha(s) 

Em  ,r3 uri;  kt  

Leonarnaral Pedrazzoll 
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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São Paulo, 27 de setembro de 2012 

" e"--  
/Vereador Ti o F 	s 

Presidente da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e de Meio Ambiente 

olice Mio 
nicipal de São Paulo 

Folha n° 1 05-2- 	do proc. 

n°  Ccx -  31-à- de 20 

Leonardoal Pedrazzoll 
RF 11.372 - 5GP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAQ PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESII 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Ex.a que encamin 
Projeto de Lei n° 317/11, de autori 
sobre diretrizes gerais para preserva 
cidade de São Paulo. 

Esta consulta visa obter a 
viabilidade desta propositura, consicl 
embora já exista uma legislação 
patrimônio histórico e cultural, nem 
lacunas a respeito deste assunto nest 

ENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

e pedido de informações ao Executivo a respeito do 
do nobre Vereador Claudio Fonseca, que dispõe 

ão do patrimônio histórico, cultural e ambiental da 

anifestação do Poder Executivo a respeito da 
rando que, segundo a justificativa do seu autor, 
unicipal com o objetivo de regulamentação do 
todos os aspectos são abordados, pois existem 
legislação. 

Esclarecemos que a Comissã de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela constitucionalidade e legalidade deste Projeto de Lei e reiteramos 
que tais informações são necessá ias ao seguro pronunciamento desta Comissão 
referente à citada propositura. 

Autorizo o encaminhamento, nos term s do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

IEX-3 17/11 
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JOSÉ PO E NETO 
resh ente 

Anexo: Pedido da Comissã solicitante. 

'Thme,s gbrres (Ferrei? 
RF: 51)(1.r)ii3.1.01 

SGRÉATI. 

flua 

Folha n°  0.3 	do proc. 

n°  01-5 	de 20 t 

Leonarlitearal Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

cAtIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 27 de setembro de 2012. 
36- OF-SGP12 
36- 00441/2012 

_ 

Senhor Prefeito, 

m atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolit na e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encar inho a Vossa Excelência, pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 17/2011, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, 
que "Dispõe sobre diretrizi.,s gerais para preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da idade de São Paulo.", solicitando que nos envie 
subsídios para que a Comi são possa emitir parecer a respeito. 

alho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus proteh os de elevado apreço e distinta consideração. 

S.G.M.-A.T.L. 

17 CUT 2012 

RECEB 1 D 

A Sua Excelência o Senhc 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cic de de São Paulo. 
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• 

• 

eagua., juntprin 
e papel de 

• rPRta data doeUMOTItOti) 
,dol_add folha(s) 

___________ 

LeonardI 	í37206 
RF. 11.372 .1 deril02 ActtninistratiVb 
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GABINETE DO PREFEITO 

São Paulo, °7 d de 2012. 
Folha n° tO IX do proc. 

n° 01 - 	
de 20 A 4  

A 
Secretário do Gover o Municipal 

g 

0A-c i0 	 1 4 - 

 4 — C 

Ref.: Ofício SGP 12 n° 0441/2012 
Leonardo Am 	Pedrazzoll 

RF 11.372 - SGP-12 

15 - DOCREC 
15- 00546/2012 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios formulai 

e Meio Ambiente, relativo ao 

Cláudio Fonseca, que disp 

patrimônio histórico, cultural 

essa Edilidade cópia da man' 

da inviabilidade da propositur 

Na 

protestos de apreço e consid 

1-1 

o pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana'  

Projeto de Lei n° 317/11, de autoria do Vereador0 

e sobre diretrizes gerais para preservação do 

ambiental da Cidade de São Paulo, encaminho d 4, 
esu 

estação do órgão municipal competente, no sentido -4  

oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus Rii  

ração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/sr 
Resp 317-11 
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JÁ ci .W,PixneN. 

• 

• 

Lizia Oshi 
Técnico Adi:alai relvo 

RF 11.020 SGP-21 

RECEBIÔÓ 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  1")1 1k n às  Ity.OD  

LeonardoWl Pedrazzc 
RF: 11372 
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ASSUNTO: 

SMC.G 
Sr Chefe de Gabinete 

RF, 62I.4GO 

Projeto de I - Diretrizes para preservação do Patrimônio 
Histórico, mbiental e Cultural da Cidade de São Paulo. 

x~5.0,2 ,ROINL 

9 

PREF 
SEC 

DEPAR 

Folha n° 1(05 	do proc. 

rs°  01- -51-3-  de 201L, 

URA DO MUNICÍPIO DE SÃO Piègriao  AkNedrazzoil 
ETARIA MUNICIPAL DE CULTURA RF 11.372 • SGP.12 
MENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

Folha de informação n° 

Do Memorando n° 047/2012 

INTERESSADO: SGM/ATL 

em 21/05/2012 	(a) 

Trata a inicial de idido de análise e manifestação sobre o Projeto de Lei 

n° 317/11, de iniciativa do vereado 1 láudio Fonseca, dispondo sobre diretrizes gerais para 

a preservação do patrimônio históri , cultural e ambiental da cidade de São Paulo. 

Os artigos 1° e 2 ocupam-se em definir conceituahnente Patrimônio 

Cultural e Tombamento, apoiados Lei Orgânica do Município de São Paulo e no artigo 

216 da Constituição Federal. 

Os artigos 4° e 5 xpressam a desvinculação entre a propriedade de um 

bem e o ato de seu tombamento e a uem ao proprietário: 

1) - 	a obrigação pela preserv e a mesma; 

2) - lhe dá a prerrogativa de solic ar isenção fiscal "enquanto perdurar o exercício da 

preservação" 

3) - 	assegura o direito de pref ^mia do município no ato da alienação do bem 

tombado; e, 

4) - obriga o Poder Público a pre rvar ou realizar eventuais obras de emergência em 

um imóvel tombado, desde ue comprovado a incapacidade financeira de seu 

proprietário em realizá-las e ependentemente de seu consentimento (§2°, artigo 

4°). 

A responsabil .  

tombado e, as sanções previstas pel 

Decreto lei 25/37- que organiza na 

artístico nacional e artigos 30, 31 e 3 

de Preservação Histórico, Cultural e 

ade do proprietário pela preservação de seu imóvel 

seu não cumprimento, já estão estabelecidas, pelo 

cia federal a proteção do patrimônio histórico e 

da Lei 10.032/85- criação do Conselho Municipal 

biental da Cidade de São Paulo/CONPRESP. 
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Falha n°  si 0 (0 	do proc. 

—3 	20 IL 

PREFE URA DO MUNICÍPIO DE SÃO IMIeLlh9A ar POrazzoll 
SEC ETARIA MUNICIPAL DE CULTUFMF li 7S9P47 

DEPAR MENTO DOIMIRIMÔNIO. HIST í  RICO'f'z' 
) 	  

-o , c2c-ct 

Esses dis ositivos es-os 	r s te 	das leis, 
Ciam 

conferem ao ato de preservar, a doço sistemática,43 	 série de gtio, de  

ações para salvaguardar o futuro um bem cultural de interesse da coletividade. Trata-se, 

portanto, de atos contínuos ao lo o do tempo que subtrai qualquer efeito transitório ao 

exercício de preservar um bem te ibado, como pressupõe a frase "enquanto preservar o 

exercício da preservação". 

No tocante isenção fiscal, lembramos que, para a cidade de So 

Paulo, já estão previstos os seguin instrumentos de incentivo à preservação: 

1) Lei 10.598/88 -Decreto Reg amentador 34.720/94: Concede por 2 anos isenção de 

50% de IPTU, para quem r taurar o imóvel tombado em área que especifica (area 

central)-Gestada pela Secre •a. das Finanças; 

2) Lei n° 12.349/97-operação rbana Centro: Possibilita transferência de Potencial 

Construtivo do imóvel tomb o (área central)- Gestada pela São Paulo Urbanismo; 

3) Lei 12.350/97- Decreto Re lamentador 37.302/98: concede por 10 anos isenção 

total de IPTU para quem res urar as fachadas de seu imóvel tombado, em área que 

especifica (área central-Su tritos da Sé e República)- Gestada pela Secretaria de 

Habitação; 

4) Lei 13.496/2003 - Decreto 1  gulamentador 44.493/04 Lei de Incentivo Fiscais-

Gestada pela São Paulo Urb. ismo; 

5) Lei 13.884/2004- Plano Dir or Estratégico do Município de São Paulo- prevê 

incentivo fiscal (art. 119 a art.123)- ainda não regulamentado por legislaç'ão 

especifica a ser aprovada p a Câmara Municipal e transferência de potencial 

construtivo (art.118)- Gestaa ela Secretaria de Desenvolvimento Urbano-SMDU 

6) Lei 14.223/06 (art 50) - D reto Regulamentador 52.06212010. Permite que 

durante obras de restauro seja ista1ada tela de proteção ou tapume com inserção de 

mensagem indicativa de coop. ço- Gestada pela SM Paulo Urbanismo. 

Com relação e direito de preferência ao Município, no ato de 

alienação do bem tombado, ressal 	s que o mesmo já foi previsto pelo artigo 22 do 

Decreto Lei Federal 25/1937 e pela ci a Lei n° 10.032/85. 

Quanto à ob atoriedade do Poder Público em preservar ou 

realizar eventuais obras emergenct em imóveis tombados, desde que provada a 

incapacidade financeira de seu pr srietário, o município já conta com recursos 
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PREFE 
SEC 

DEPAR 

provenientes do Fundo Municip 

Paulo-FUNCAP e do Fundo M 

área do Projeto Luz- FUNPATRI 

em situação de risco. 

do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental de São 

ipal de Preservação Patrimônio Histórico e Cultural da 

ara realizar obras emergenciais-em-inuáveis tombados,. 

°, do projeto de lei etnapreço, 	,sobre—a 

o IPHA1V, as descobertas 	UrrAgliP.f.; 	-..os ou 
MI 

es sítios. 

,/ e 

Walter Pir s 
Diretor 

DPH-SMC 

29 MAPJ 2G12 

Folha n° 	do proc. 

X 	- n°  01 - 51%,  cle) k`:20, , 

( 1  
URA DO MUNICÍPIO DE SÃO Ebét‘hoà40,5à4,413eidrazz,511____-- 
ETARIA MUNICIPAL DE CULTURK 11.372 - SOFM2---/-  

MENTO DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO 	/ 

O artigo 

obrigatoriedade de se comunicar 

qualquer projeto de intervenção ne 

Tal disposi 

3.934/61 e nas Portarias IPHAN n 

SR/IPHAN, que reconhece o Depart 

instituição apta a fornecer um endoss 

O artigo 7° dele 

formas de preservação do patrimô 

o artigo 8° estabelece a necessi 

tombado, delegando ao órgão 

estabelecer os limites e as diretrize 

tombados. 

o já vem sendo atendida com base na Lei Federal n.° 

30/02 e n° 07/88 e no contido no Ofício n° 133/2005- 9' 

ento de Patrimônio Histórico Municipal -DPH/SMC, como 

nstitucional. 

ao Plano Diretor a obrigatoriedade em estabelecer 

municipal, o que, como mostramos, já está previsto e 

e de se definir área envoltória de proteção ao bem 

sponsável pelo tombamento a competência para 

ara as interações sociais nas áreas em torno dos bens 

As áreas envoltó 

criteriosamente estudadas e defi 

CONPRESP, nos moldes estabeleci 

O artigo 9° dispõ 

processo de tombamento e define a 

Municipal de Cultura e Prefeito. 

Com efeito, por e 

presente Projeto de Lei, já estão 

somos pelo veto total a esta iniciativ  

as de bens tombados pela municipalidade, já são 

das pelo DPH e, em seguida, deliberadas pelo 

s pela Lei n° 10.032/85. 

sobre procedimentos para solicitação de abertura de 

em compete decisões finais: CONPRESP/Secretario 

ndermos que as principais questões abordadas pelo 

vidamente contempladas pela legislação em vigor, 

por contrariedade ao interesse público. 

11 4 

- 
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MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n.° Dg 

PREFEITURA D Leonardo Amar Pedrazzoll 
RF 11.372 . SCIP.12 

ASSUNTO: 
	

Projet de lei n° 317/11, que dispõe sobre 

"diret es gerais para preservação do 

patri mio histórico, cultural e ambiental da 

cidad de São Paulo". 

SGM-ATL- Chefia 
• Senhora Assessora Especial 

- e55,,sx 
f 	 o. 

.4;r:M/A-r, 

Folha n°  1 0  Q.) 	do proc. 

n°  õF  de20 Krt 

Do memorando n°047/2012 - 
1  L III em.2-ci /05142, 

Diva Pet..11-; 
(C4Inete do Socretáí 

-;g;crpt2 , ia Mufficioa! dl, C 

INTERESSADA: 	Cãm ra Municipal de São Paulo 

Com 

encaminhamento do presente 

as informações prestadas pelo 

fls. 05/07, as quais dão conta 

justificativa à propositura, a 

regulada. 

escusas 	pela 	demora 	no 

restituo o expediente a essa Pasta com 

epartamento do Patrimônio Histórico à 

que, ao contrário do que afirmado na 

matéria já se encontra plenamente 

Cumpr destacar ainda que a propositura 

imiscui-se em matéria de com oetência privativa da União, nos termos 

• do artigo 22, inciso 1 da Consilt ição Federal, como se vê do texto de 

seu artigo 5°, por exemplo. 

Pelas r oes expostas, sugerimos o veto ao 

projeto em análise, na hipótes de que venha a ser aprovado pela 

Câmara Municipal. 

São Paul, 29 de maio de 2012. 

CARLOS UGUSTO CALIL 
Secretário M nicipal de Cultura 

VS.E/vale 
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W4kLTER PIRE 
DIRETOR 

PH-G/SMC 

Folha n°  109 	do proc. 

3 ' 	k 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PKULY3  n de 20 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTU 	o marI Pedrazzoll U 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTOM mi 372 - SGP-12 
CA 1   

  

   

Folha de informação n° 

Do PA PA n° 2012-0.299.046-7 	CúPiA 	em 29/10/2012 	(a) 

INTERESSADO: SGM-ATL 
Helen 	dos Anjos 

R: 75 	94.7.01 
SNIC/ 

ASSUNTO: 	Projeto de Leá n° 317/2011- Diretrizes Gerais para a 
preservação lo Patrimônio Histórico 

SMC 
SR. CHEFE DE GABINETE 

Veio-nos o presente de SGM-ATL, para atender o pedido de 

subsídios da Comissão de Política 

03), relativos ao Projeto de Le 

Urbana da Câmara Municipal de São Paulo (fls 

n° 317/11 de iniciativa do vereador Cláudio 

  

• 

Fonseca, que dispõe sobre dire rizes gerais para a preservação do patrimônio 

histórico da cidade de São Paulo. 

Em maio de 2C12 o citado Projeto de Lei foi analisado por este 

DPH, quando então tramitou, nesta pasta, através do Memorando n° 047/2012, 

tendo recebido manifestação de 

ele abordadas já estão devidame 

09 a 12). 

to total, pelo fato de que todas as questões por 

te contempladas pela legislação em vigor (fls 

Isto posto restituímos o presente ratificando a análise e, por 

conseguinte, nossa manifestaçã de fls 09 a 12, sobretudo quanto nossa 

recomendação de veto total à prop situra em apreço. 

Em 29/10/2012 

62  
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INTERESSADA: 

ASSUNTO : 

Câmara Municip 

Projeto de Lei 

Fonseca - Diretr 

Histórico, Cultura 

Folha n°  IN 0  do proc. 

n° 	n-  de 20 " 
CIDADE DE SÃO PAULO 

UNICIPAL DE CULTURA 	Leonardo Am\Wedrazzoll 
RF 11.372- SGP-1A 

CÓPIA 

RE " 
° 317/2011 — Autoria do Veread r CláudidAciP-

es Gerais para a preservação dotr.n.ôni..a. • - 

e Ambiental da Cidade de São Paulo. 

PREFEITURA D 
SECRETARIA 1\ 

Folha n" 

Do P.A. n" 2012-0.299.046-7 	CM 31/10/ 2012 

de São Paulo 

SMC.G 

Senhor Secretário, 

• 
Trata a inicial de pedido de 

n° 317/11, dispondo sobre diretrize 

histórico, cultural e ambiental da ci 

apresentado a fl. 03 pela Comiss 

Ambiente da Câmara Municipal. 

Reiterando a análise feita pel 

sua posterior ratificação (fls.15), ma 

tendo em vista que todas as quest 

devidamente contempladas pela legis 

• 	Cumpre destacar ainda qu 

competência privativa da União, nos 

Federal, como se vê do texto de seu 

nálise e manifestação sobre o Projeto de Lei 

gerais para a preservação do patrimônio 

de de São Paulo, e de pedido de subsídios 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

DPH em maio de 2012 (cópia de fls.09/11) e 

esto entendimento pelo veto total do projeto, 

s abordadas por tal Projeto de Lei já estão 

ção em vigor, de forma mais técnica. 

a propositura imiscui-se em matéria de 

ermos do artigo 22, inciso I da Constituição 

. 5°, por exemplo. 

Ante o exposto, encaminho o 

São Paulo, 3 

resente para análise e deliberação. 

de outubro de 2012. 

Mauric 

Procura 

Assessor Jur 

OAB/ 

Morais Tonin 

or do Município 

ico Chefe - AJ.SMC 

P n° 257.058 

AUM MT 
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1-",T—Px; 
A.I /NI MT 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

CÚPLA. 

Folha n°  41A 	do proc. 

n°  01 -31-Y de 20 ki` 

Leonardo Ama 	drazzoll 
RF 11.372 SGP-1".. 

Folha 

Do P.A. n" 2012-0.299.046-7 	em 	31/10/ 2012 (a).. 	 ilm9 
. 2  , 

Gabinetc -ecretário 
nicin2I d. Cultura 

INTERESSADA: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO 	: 	Projeto de Lei n° 317/2011 - Autoria do Vereador Cláudio 

Fonseca - Diretrizes Gerais para a preservação do Patrimônio 

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. 

SGM-ATL-Chefia 

Senhora Assessora Especial, 

Restituo o presente a essa Pasta endossando as manifestações do 

Departamento do Patrimônio Histórico de fls. 09/11 e 15 e da Assessoria Jurídica de 
fls. 16, as quais dão conta de que, ao contrário do que afirmado na justificativa à 

propositura (preenchimento das lacunas na Legislação Municipal), a matéria já se 

encontra plenamente regulada nos diversos diplomas legais que disciplinam a 
preservação do patrimônio histórico e cultural de São Paulo. 

Pelas razões expostas, sugiro o veto ao projeto em análise, na hipótese em 
que venha a ser aprovado pela Câmara Municipal. 

São Paulo, 31 de outubro de 2012 

CARLOS AUGUSTO CALIL 

Secretário Municipal de Cultura 

SMC.G 
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1)3563  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃ
O  

SUPERVI4ÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerraào 

Arquivado em_c2 

O Func.°  

NÇA SILVA 
ivo Geral - SGP-33 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, O1IC1I  7,013  
Nomdmr rdin Amaral Pedrazzoli 
RF. SGP-12 

Vieto Lopes SIIvbrío 
1.1F-11.393 .. SCP -33 

À 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

Procuradoria 9 /)Numeração de folhas incompleta (assinatura). 

CÉialaru 

segue(m) juntada(s), nesta d;:.tc, 

a(s) folha(s) rubricar!2(s) sob 

nc (3) 
ÉPJRADAISY 	O GASSER 

Técnico Administrativo 
RF. 10410 

JA 

411 /4 4 4( .9 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAi PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha 

do processo nel -  514 de 0201.1 	.d5/.04  LA2Q.13(a) 	 - 	 
AISY ORETTO GA 

À 
Procuradoria 
Senhor Procurador Chefe, 

dministrativo 
frf. 10.919 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 

processos em cota anterior, e em seguida se proceder a devolução à Supervisão de 

Arquivo Geral.  Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

25/04/2013 

ANGELO C 10 MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Leg — Biblioteconomia — CRB 8/4186 

Secretário de Documentação — SGP.3 

- 	

5? 9-te (0 (i(1.3 

et o 
Ctatice Carva io 

Sispertitom 	lente da Procurwh",  
ftf n° 10869 

M•Me 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Enviado para regularização. 
Arquivado novamente em  tolc 5- 0.1, 3 
Com  41  folhas. 

_s • 
Enche o os Silvérlo 

RS" 11.393 - SGP-33 
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